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IMPACTO POTENCIAL DESTA PESQUISA 

 
 

A pesquisa demonstra como a auto-organização e a formação político-crítica no 

Assentamento 1º de Junho fortalecem a luta por terra e direitos, promovendo mudanças 

sociais. Seu impacto inspira políticas e práticas que unem organicidade e formação crítica, 

contribuindo para a emancipação e fortalecimento do território camponês.  

 

POTENTIAL IMPACT OF THIS RESEARCH 

 

The research demonstrates how self-organization and political-critical education in the 1st of 

June Settlement strengthen the struggle for land and rights, promoting social change. Its 

impact inspires policies and practices that combine organicity and critical education, 

contributing to the emancipation and empowerment of the peasant territory. 

 

IMPACTO POTENCIAL DE ESTA INVESTIGACIÓN 

 

La investigación demuestra cómo la autoorganización y la formación político-crítica en el 

Asentamiento 1º de Junio refuerzan la lucha por la tierra y los derechos, promoviendo 

cambios sociales. Su impacto inspira políticas y prácticas que combinan organicidad y 

formación crítica, contribuyendo a la emancipación y fortalecimiento del territorio campesino. 
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RESUMO 

 

A presente pesquisa foi realizada no Assentamento 1º de Junho, localizado no Município de 

Tumiritinga, na região do Vale do Rio Doce, interior de Minas Gerais. Esta teve por objetivo, 

analisar o papel pedagógico da auto-organização na luta pela terra e a territorialização do 

MST, descrevendo a partir de exemplos práticos de como se dá esse processo da 

organicidade das famílias Sem Terra, e como que a partir dela, possibilitam a conquista não 

somente da terra, mas também dos demais direitos. Optamos por uma pesquisa qualitativa, 

do tipo exploratória, fazendo o levantamento de dados a partir das entrevistas e diálogos com 

os(as) moradores (as) assentados(as) que estiveram como lideranças desde a constituição do 

acampamento e depois do assentamento 1º de Junho que foi de 1993 a 2022. Tivemos alguns 

apontamentos a respeito da organicidade onde compreendemos que ela em conjunto com 

uma formação político-crítica, possibilita àqueles(as) que dela participam, politiza-los(as), 

desenvolvendo sua criticidade, os(as) ressignificando, trazendo o desvelamento da realidade 

concreta e suas contradições presentes. Esse processo formativo possibilita, ainda, que estes 

repensem novas práticas, posturas, e constroem ações concretas, buscando assim, 

transformá-la em prol dos(as) que nela vivem. Constata-se que a identidade Sem Terra está 

diretamente relacionada ao acesso à terra, que, por sua vez, possibilita a afirmação de seu 

território. Que a partir deste território acontece os processos organizativos, formativos, 

políticos, culturais e a partir de todo esse processo que podemos chamar de práxis, o qual é a 

ação-reflexão-ação, possibilitando a construção de novos territórios imateriais e reafirmar 

seu território material. 

 

Palavras-Chave: organicidade e formação; território e identidade; Educação do Campo 

 

 

 

 

 

 
 



 
 

ABSTRACT  

 

This research was conducted in the Assentamento 1º de Junho, located in the municipality of 

Tumiritinga, in the Vale do Rio Doce region, in the interior of Minas Gerais. The objective 

was to analyze the pedagogical role of self-organization in the struggle for land and the 

territorialization of the MST (Landless Workers' Movement), describing through practical 

examples how the process of organic organization among the landless families occurs, and 

how from this, they not only achieve the conquest of land but also other rights. We chose a 

qualitative, exploratory research approach, collecting data through interviews and dialogues 

with the settlers who have been leaders since the establishment of the camp and later the 

Assentamento 1º de Junho, from 1993 to 2022. We made several observations regarding 

organic organization, where we understand that it, together with a political-critical education, 

enables those involved to politicize, develop critical thinking, and re-signify themselves, 

revealing the concrete reality and its present contradictions. This formative process also 

allows them to rethink new practices and attitudes, building concrete actions that aim to 

transform the environment for those who live in it. It is evident that the identity of the landless 

is directly related to access to land, which in turn enables the affirmation of their territory. 

From this territory, organizational, educational, political, and cultural processes take place, 

and through this entire process, which we can call praxis (the action-reflection-action cycle), 

they are able to build new immaterial territories and reaffirm their material territory. 

 

Keywords: organic organization and education; territory and identity; Rural Education  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 



 
 

RESUMEN 

 

Esta investigación se llevó a cabo en el Asentamiento 1º de Junio, ubicado en el municipio de 

Tumiritinga, en la región del Valle del Río Doce, en el interior de Minas Gerais. El objetivo 

fue analizar el papel pedagógico de la autoorganización en la lucha por la tierra y la 

territorialización del MST (Movimiento de los Trabajadores Rurales Sin Tierra), describiendo 

a partir de ejemplos prácticos cómo ocurre este proceso de organicidad de las familias sin 

tierra, y cómo, a partir de ella, logran la conquista no solo de la tierra, sino también de otros 

derechos. Optamos por una investigación cualitativa, de tipo exploratoria, realizando la 

recopilación de datos a partir de entrevistas y diálogos con los/as residentes asentados/as que 

han sido líderes desde la constitución del campamento y luego del asentamiento 1º de Junio, 

desde 1993 hasta 2022. Tuvimos algunas observaciones respecto a la organicidad, donde 

comprendemos que, junto con una formación político-crítica, permite a quienes participan en 

ella politizarse, desarrollar su pensamiento crítico, resignificarse a sí mismos, revelando la 

realidad concreta y sus contradicciones presentes. Este proceso formativo también permite 

que repiensen nuevas prácticas, posturas y construyan acciones concretas, buscando así 

transformarlas en beneficio de quienes viven en ellas. Se constata que la identidad de los sin 

tierra está directamente relacionada con el acceso a la tierra, lo que, a su vez, posibilita la 

afirmación de su territorio. A partir de este territorio, ocurren los procesos organizativos, 

formativos, políticos, culturales, y es a través de todo este proceso, que podemos llamar praxis 

(acción-reflexión-acción), que se posibilita la construcción de nuevos territorios inmateriales 

y la reafirmación de su territorio material. 

 

Palabras clave: organicidad y formación; territorio e identidad; Educación Del Campo 
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1 ​ INTRODUÇÃO 

 

Desde criança, vivenciei, acompanhei e fiz parte do Movimento Sem Terra. É uma 

relação de vida e formação diretamente ligada aos processos organizativos e formativos 

presentes na vida cotidiana dos acampamentos e assentamentos do Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). Nesse sentido, gostaria de começar esta parte do 

trabalho trazendo a minha autobiografia, pontuando um pouco sobre esses processos presentes 

a partir da vivência neste território, um pouco das minhas experiências, vivências 

socioculturais e políticas. 

Quero falar sobre essa ligação desde a minha militância, os desafios e superações de 

uma família que antes vivia à margem da sociedade e que, através da luta, da organicidade, da 

persistência e resistência em um Movimento Social, conseguiu conquistar a terra, alguns 

importantes direitos e continua consciente da luta pela concretização da Reforma Agrária 

Popular. É uma trajetória de vida que se inicia a partir da luta, coragem e persistência dos 

meus pais, que buscavam melhores condições sociais e econômicas por meio da luta coletiva 

junto a outros camponeses em um movimento social que, nos anos 1980, estava organizando 

trabalhadoras e trabalhadores rurais que trabalhavam em terras de grandes fazendeiros, mas 

não possuíam sua própria terra , daí o nome de trabalhadores rurais sem terra. 

A proposta principal desse Movimento era lutar pela redistribuição justa da terra, 

buscando pressionar a sociedade e os governos daquele período a realizar a tão sonhada e 

necessária Reforma Agrária. Buscava-se garantir, com essa reforma, a inclusão de uma 

parcela maior da população brasileira nas terras que, no passado, haviam sido excluídas. O 

objetivo era proporcionar às pessoas que sonhavam com dias melhores o acesso a um pedaço 

de chão. 

Foi com esse pensamento que meu pai iniciou sua trajetória no MST. No final de 1986, 

fase em que o MST havia sido recém-criado no Sul do país (1984), também estavam 

ocorrendo movimentos para organizar as famílias e realizar ocupações de terras no Estado de 

Minas Gerais. Nesse período, o movimento estava se espalhando rapidamente pelo Brasil. 

Famílias de vários estados brasileiros estavam se organizando e aderindo ao movimento 

devido à grande demanda de pessoas em situação de pobreza e miséria no país. 

Meu pai, agricultor e sem terra, morava em um pequeno terreno cedido pela minha avó 

materna, onde conseguia produzir o básico, o suficiente para não passarmos fome. Tínhamos 

uma vida muito empobrecida. Ele também tentava ganhar algum dinheiro como mascate e 
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contribui com o sindicato dos trabalhadores rurais da pequena cidade chamada Poté, 

subordinada ao município de Teófilo Otoni, localizado no Vale do Mucuri, interior de Minas 

Gerais. Minha mãe, agricultora, lavava roupas e colhia café para alguns fazendeiros da região 

para ajudar nas despesas de casa. 

Por meu pai se destacar no sindicato, na comunidade e na igreja, foi convidado a 

participar e auxiliar na organização de famílias que tinham o mesmo sonho que nós: sair 

daquela situação de pobreza e miséria. Logo, ele começou a participar das reuniões locais, 

depois regionais e estaduais, e não demorou muito para decidir sair de casa. Apenas com as 

mochilas nas costas, foi à luta com outros companheiros do MST, dirigentes sindicais e da 

igreja católica, ligados à Comissão Pastoral da Terra (CPT). A partir de muitas reuniões e 

mobilizações, ocorreu a primeira ocupação de terras no Estado de Minas Gerais. Foi em 12 de 

fevereiro de 1988, no município de Novo Cruzeiro, na fazenda Aruega, concretizando assim o 

Movimento Sem Terra no estado. 

Nós, como família, não fomos inicialmente para essa ocupação. Meu pai deixou sua 

família de sangue para se unir a uma família maior, a família MST. Assim que a ocupação da 

fazenda Aruega foi concretizada, ele voltou para nos buscar, mas não fomos exatamente para 

a Aruega, e sim para a fazenda vizinha, chamada Sapezinho, que era dividida apenas por um 

rio. Minha mãe não entendia muito bem do que se tratava e não aceitava muito bem a ideia de 

se juntar a meu pai no movimento. Ela não conhecia muito sobre o movimento, meu pai não 

falava muito sobre isso, pois não era seguro compartilhar muitos detalhes. Ela tinha muito 

medo de seguir meu pai, pois era um período de perseguição às lideranças. Temia que algo 

ruim acontecesse, então não queria ir e nem queria que meu pai fosse. Quando meu pai 

finalmente convenceu minha mãe a ir, ela nem sabia exatamente para onde estávamos indo, só 

sabia que era para uma terra onde teríamos melhores condições de vida, segundo meu pai. 

Nessa época, eu tinha quase cinco anos (1989), meu irmão mais velho tinha seis anos, 

meu irmão do meio tinha poucos meses de vida e o caçula, que hoje tem 30 anos, ainda não 

havia nascido. Lembro-me de muitas coisas dessa época: das músicas, dos gritos de ordem 

nas assembleias que aconteciam debaixo do pé de gameleira, da sanfona que meu pai tocava 

de forma exemplar que animava as assembleias e as noites culturais, do pandeiro, da alegria 

do povo, que mesmo não tendo muito, não se abatia, pois tinham apoio mutuamente. Mas 

também lembro dos policiais e dos helicópteros sobrevoando o acampamento com grandes 

armas nas mãos, apontando para nós. Eu não entendia exatamente o que estava acontecendo 

nem por que a polícia estava ali mostrando aquelas armas para a gente. Só sabia que quando 

eles vinham, tínhamos que sair correndo para dentro dos barracos para nos proteger. Mas eu 
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não tinha noção do motivo pelo qual estávamos nos escondendo. Como criança pequena, 

achava até engraçado os policiais olhando para nós com aquelas armas nas mãos, pois não 

sabia o significado e nem o perigo que estávamos correndo. Minha mãe nos segurava (eu e 

meus dois irmãos) pelas mãos e saía nos puxando e correndo para dentro do barraco e, nesse 

momento, dava um pouco de medo. Mas no geral, acho que via aquilo tudo como uma grande 

aventura e não assimilava o perigo. Quando passava aquele momento “esquisito” de tensões, 

as coisas voltavam ao “normal” dentro do acampamento.  

Esta primeira ocupação de terra no estado concretizou-se um tempo depois, mas as 

várias famílias, inclusive a nossa, que estava em Sapezinho e outras em Aruega não 

conseguiram ser assentadas. A chance de acessar a terra se concretizou cinco anos mais tarde. 

Em Aruega, não coube às mais de 250 famílias que contribuíram com aquela ocupação. No 

decorrer desses anos, as famílias seguiram para outras regiões e ocuparam outras áreas dentro 

do estado. Houve várias outras ocupações e foram também despejadas várias vezes, e muitas 

foram assentadas anos mais tarde. Algumas destas, que vieram para a região do Vale do Rio 

Doce, conseguiram chegar até o dia 1º de Junho de 1993, no município de Tumiritinga - MG, 

onde ocorreu a primeira ocupação no Vale. Esta possibilitou que a minha família e mais outras 

mais de oitenta famílias fossem assentadas em 1996, após passarem três anos debaixo do 

barraco de lona, enfrentando muitas dificuldades, muita luta e resistência, e finalmente 

podendo possuir sua terra. 

Nesse período em que chegamos na fazenda Califórnia (1993), eu já tinha nove anos e, 

por ser mais crescida, conseguia compreender um pouco sobre a luta e o porquê de estarmos 

nela. Desde criança pequena, aprendi que vivia em uma sociedade extremamente injusta e 

desigual. Percebi ao longo dos anos em que as famílias estavam morando às margens das 

BRs, que não possuíamos as mesmas condições que outras pessoas de outro grupo social. 

Assim, desde pequena, já havia aprendido a triste lição de que a sociedade da qual eu fazia 

parte era boa para uns e ruim para outros. Também tinha a noção de que era preciso ocupar, 

resistir e produzir, e que tudo isso era feito com muita luta, resistência, persistência, união, 

companheirismo e organicidade. Essa primeira compreensão da realidade e suas contradições 

eu aprendi na base educativa desse movimento. Essa foi a minha primeira escola, da qual não 

me afastei até hoje. 

Hoje, com 38 anos, sou militante, mãe de dois filhos, agricultora, 

professora/educadora da educação do campo e filha de agricultores assentados da Reforma 

Agrária. Meu pai acreditou, lutou, cumpriu sua tarefa na luta e pôde ver sua família onde ele 

acreditava que era o melhor, e está sendo. Passamos por muitas dificuldades, mas podemos 
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afirmar que aquilo que ele afirmou e defendeu há quase 30 anos se concretizou: a partir do 

acesso à terra sairíamos daquelas condições em que nos encontrávamos. 

Após uma hepatite agravada que se transformou em cirrose hepática, meu pai teve seu 

fígado afetado e precisou de um transplante. No entanto, devido às péssimas condições no 

sistema público de saúde naquele período e ao grande número de pessoas na fila de espera, 

não houve tempo para realizar os procedimentos. Infelizmente, ele faleceu em 2002, aos 42 

anos. Mais uma vez, foi vítima das condições socioeconômicas enfrentadas pela maioria da 

população brasileira. Muitas pessoas com baixas condições econômicas têm mais chances de 

morrer enquanto aguardam por doações de órgãos em filas hospitalares. 

Antes de falecer, meu pai ajudou na constituição da Cooperativa Novo Horizonte 

(COOPERNOVA), uma das maiores cooperativas do Vale do Rio Doce na época, criada 

dentro do Assentamento 1º de Junho, no final de 1997. Ele conseguiu contribuir no trabalho 

produtivo até o ano de 2001. Meu pai não teve a oportunidade de desfrutar plenamente dos 

benefícios econômicos que ele e o grupo coletivo desenvolveram ao longo dos quatro anos 

que esteve contribuindo na cooperativa, mas nós conseguimos colher alguns frutos deste 

trabalho. Inclusive, na atualidade, estamos dando continuidade à sua luta e fazendo a terra 

produzir alimentos e frutas saudáveis e de qualidade, buscando gerar renda da terra e 

buscando nossa soberania alimentar e financeira. 

O Movimento Sem Terra sempre teve uma visão consciente da realidade social 

brasileira e dos fatos sociais em que a grande maioria do povo trabalhador brasileiro está 

inserido e, por isso, sempre defendeu a mudança na estrutura econômica e social do país. 

Junto às ocupações massivas de terras improdutivas, o movimento ocupa também espaços 

públicos e empresas privadas que descumprem as legislações ambientais e trabalhistas, 

fazendo inúmeras denúncias a fim de chamar a atenção da sociedade para resolver essas 

questões estruturais. Também busca construir, junto à academia, à população urbana, à 

periferia e a outros movimentos sociais, um diálogo constante para trabalhar a formação 

política e a conscientização dessas pessoas sobre o seu papel político e a participação ativa na 

sociedade em sua totalidade, para haver as mudanças reais e significativas que garantam os 

direitos fundamentais para toda a classe trabalhadora. 

O MST possui em sua essência um papel formador e educador, sendo visto como uma 

referência para muitos da classe trabalhadora, validado pela própria sociedade. 

Compreendendo este papel, o movimento tem buscado envolver toda a sociedade no debate 

sobre a desigualdade social e a superação da mesma. 

Meu pai sempre defendeu esse projeto e lutou com o Movimento durante toda a sua 
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existência. Ele também defendia que a classe trabalhadora precisava se organizar e eleger um 

governo progressista, vindo das massas, e que esses sujeitos não apenas dessem o voto, mas 

atuassem em conjunto com esse governo. Ele não escondia sua posição política de esquerda e 

militava no Partido dos Trabalhadores (PT), inclusive ajudou a fundá-lo no município de 

Tumiritinga em meados de 1997. Mas, antes mesmo de vir para a luta pela Reforma Agrária, 

ele já fazia a defesa de Lula como presidente do Brasil. Ele entendia e defendia que Lula era 

um político e ser humano que agregava todas as condições para realizar essas transformações 

sociais que o MST vinha defendendo. 

Abro um parêntese para trazer um fato sobre uma parte da política brasileira que 

marcou minha vida na infância e sempre que se fala da eleição Collor/Brizola, a imagem é 

revisitada. Na eleição de 1989, eu tinha cinco anos. Lembro da propaganda passando no rádio 

de Collor e Brizola, e meu pai sempre dizia: ‘Lula vai tirar todos nós dessa situação de 

pobreza e miséria’. Todos da família ficaram ao redor do rádio para acompanhar o processo 

eleitoral e, quando Lula foi derrotado, foi um desespero, uma decepção, uma choradeira. 

Todos tinham certeza de sua vitória. Na casa da minha avó, havia um poço/cisterna que ficava 

a aproximadamente 60 metros da residência, de onde retirávamos água para o nosso consumo. 

Minha avó pediu para eu ir buscar água para preparar a janta. Peguei a lata - não tínhamos 

balde na época, só umas latas dessas que vinham com tinta, doadas por alguém, de mais ou 

menos 20 litros, com uma ripa pregada na extremidade para fazer de alça - e fui tirar a água 

na cisterna. Mas, como estava muito triste com a notícia, meus olhos lacrimejavam muito e 

acabei me distraindo, escorregando com o barro que ficava em volta do poço e caí dentro. 

Imaginem a situação. Quando perceberam que estava demorando muito, pediram a meu 

primo, que era um pouco mais velho do que eu, que fosse atrás de mim para saber o que tinha 

ocorrido. Quando chegou ao local, me viu dentro daquele poço e me socorreu. Eu era apenas 

uma criança que, aparentemente, não tinha compreensão da situação política, mas sim ficava 

preocupada, assim como minha família, com o rumo que o país tomaria com aquele resultado. 

Mais tarde, foi possível sentir na pele as duras consequências daquele resultado: um 

governo que estava a serviço da burguesia e com a implantação de projetos neoliberais que só 

mantinham os ricos em sua posição social e os pobres cada vez mais pobres e sem garantias 

de direitos. Exatos treze anos depois, veio a vitória daquele em quem meu pai depositava tanta 

fé politicamente. Infelizmente, ele faleceu em janeiro de 2002, nove meses antes de conseguir 

depositar seu voto que garantiria a vitória do presidente Lula. Cabe destacar que Lula se 

elegeu em outubro de 2002 e assumiu a presidência em janeiro de 2003. 

O país ainda se encontrava em um contexto socioeconômico marcado pela extrema 
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pobreza, tanto no campo quanto na cidade, inclusive na nossa região. Era um período em que 

nós, do assentamento, não tínhamos muita expectativa de melhorar financeiramente nossa 

vida. Para se ter uma ideia, o dia de serviço para roçar pastos na região custava sete reais, 

tendo o salário mínimo de R$200,00. Algumas pessoas tentavam buscar uma alternativa de 

renda na região, mas não encontravam trabalho facilmente. As pessoas do nosso então 

recém-formado assentamento (1996-2003), sete anos de sua emancipação, viviam a fase de 

implantação das infraestruturas internas pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária (INCRA), como construção de casas em alvenaria, abertura de estradas internas e 

externas, construção da rede elétrica, hídrica, construção do posto de saúde, do prédio escolar, 

sistema de produção, etc. Vivenciávamos um período ainda delicado financeiramente falando. 

As famílias Sem Terra, agora com acesso à terra, conseguiam garantir a produção de 

alimentos para sua soberania alimentar, mas não tinham dinheiro em espécie suficiente para 

garantir outros itens básicos, como higiene pessoal, vestimentas, calçados, medicamentos, etc. 

Muitas crianças do assentamento e até mesmo muitos adultos iam descalços para as missas e 

para a escola. Muitos ainda usavam roupas provenientes de doações, principalmente vindas da 

igreja católica local, de outros lugares da região, do Vale do Rio Doce e até mesmo da capital 

mineira. Dentro da recém-criada cooperativa, os sócios recebiam, ao final do mês, além dos 

produtos, um valor em espécie referente à venda do excedente desses produtos, como leite, 

ovos, carne suína, frangos e hortaliças. No entanto, a renda proveniente desses produtos ainda 

não era suficiente para garantir o acesso a outros itens básicos que não podíamos produzir na 

terra, bem como ter dinheiro para possibilitar o pagamento das contas de energia, água e 

medicamentos. 

Esse período foi marcado por muita dificuldade para a maioria da população brasileira, 

inclusive para os moradores urbanos do município, e talvez ainda mais difícil para eles, pois 

pelo menos nós, do assentamento, tínhamos acesso à terra e conseguimos produzir nosso 

próprio alimento, o que já dava para economizar um bom dinheiro. 

Em relação à saúde, por exemplo, também foi um período que destaco como sendo 

uma situação social de quase calamidade. Esse fato marcou muito a minha vida, pois passei 

por um período muito crítico, tive pneumonia e fiquei muito tempo internada. Era uma grande 

dificuldade conseguir uma vaga no hospital da cidade. Lembro-me, inclusive, que nessa época 

ficávamos meses para conseguir uma ficha para consulta no postinho da cidade. Muitas vezes 

íamos de madrugada (meia-noite) para a fila e, quando chegava a hora da abertura ao público, 

às 8 horas da manhã, éramos informados que não havia fichas para todos, devido à limitação 

do número de atendimentos diários. Muitas vezes, pessoas do assentamento desistiram de 
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consultar devido à demora para conseguir uma consulta e, muitas das vezes, quando 

conseguiam se consultar, não havia medicamento disponível de graça à população, e o povo 

não tinha dinheiro para comprar. Era um caos total. Muitas crianças e idosos nessa época 

morriam sem ser atendidos. 

Poucos anos depois, as políticas públicas do Sistema único de Saúde (SUS) foram 

fortalecidas e reestruturadas no país. Vários investimentos foram feitos, programas 

importantes foram criados, como o Mais Médicos, investimentos na formação de profissionais 

da área da saúde, oferta gratuita de medicamentos pela Farmácia Popular, a construção de 

Unidades de Pronto Atendimento-UPAs e inclusive nosso assentamento conquistou o posto de 

saúde em 2004 e garantiu o atendimento médico a cada quinze dias para as famílias. Nesse 

período intensificou as campanhas de conscientização para a doação de órgãos. Essas 

importantes ações possibilitaram o aumento de doadores, o que possibilitou a muitas pessoas 

o acesso gratuito a transplantes de órgãos, incluindo fígado, evitando mortes prematuras de 

milhares de brasileiros. Infelizmente, os problemas estruturais da saúde pública ainda 

persistem, afinal são mais de 500 anos de pouquíssimos investimentos na área, mas avanços 

significativos foram alcançados entre 2003 e 2015. No entanto, as questões fundamentais que 

ainda geram mortes nas filas do SUS são complexas e enraizadas há séculos, por isso a 

dificuldade para superá-las. É importante que o Estado brasileiro cumpra sua responsabilidade 

de garantir os direitos básicos, como acesso à saúde, emprego, moradia e educação. Isso é 

fundamental para melhorar a qualidade de vida e aumentar a expectativa de vida das pessoas. 

Retomando o contexto econômico, a partir de 2006, já foi possível vivenciar melhorias 

significativas na minha vida, na vida das pessoas da minha família e de pessoas da 

comunidade 1º de Junho. O acesso a bens de consumo e tecnologia era bem visível. A maioria 

das pessoas no Assentamento já conseguia comprar roupas, calçados, material escolar e até 

mesmo uma simples bicicleta, algo que antes de 2002 não era possível. Lembro-me de uma 

fala de meu cunhado, que na época trabalhava como carteiro dos correios, e dizia ter o sonho 

de comprar um Chevette bem antigo, que, mesmo assim, na época custava mais de 50 mil 

reais, algo impossível com o salário mínimo daquela época. Praticamente ninguém na 

comunidade possuía uma TV nesse período. Havia apenas três famílias com uma TV de tubo 

em preto e branco, e a comunidade se reunia para assistir aos jogos em ocasiões específicas, 

como na Copa de 2002. Lembro também de um pequeno comerciante da cidade, que, 

enquanto eu olhava alguns produtos nas prateleiras, ouvi ele comentar, a partir de um 

comercial na TV, sobre uma TV de 29 polegadas que custava mais de 9 mil reais, e ele dizia 

que um dia iria comprar uma daquelas. O que sabíamos é que os produtos e bens não estavam 
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disponíveis para a maioria do povo, que vivia de salário mínimo ou até mesmo sem o mínimo 

para viver, e jamais teria condições de acessar esses bens e produtos, tendo em vista o custo 

elevado de tudo. 

Ao longo dos anos seguintes (2004), testemunhamos uma melhoria significativa na 

vida da maioria da população em todos os aspectos. Eu mesma comprei minha primeira TV 

em 2007, pequena, de 14 polegadas, mas foi um orgulho conseguir adquiri-la. Imaginem, 

somente aos 23 anos pude ter acesso a um bem aparentemente simples, mas de muito valor. 

A partir de investimentos em programas sociais, políticas públicas, infraestrutura, 

melhoria na educação, construção de novas universidades, institutos de pesquisa e polos 

educacionais de acesso público, diminuição dos juros, foi possível que mais brasileiros da 

camada social mais baixa pudessem ascender social e economicamente. Foi a partir desses 

investimentos e programas como o Programa Nacional de Educação da Reforma Agrária 

(PRONERA), uma importante política de educação pública para atender aos camponeses, que 

pude ter acesso à minha primeira graduação em 2015 e, posteriormente, a esta pós-graduação. 

Cheguei a receber o Bolsa Família por dois anos, mas quando a renda melhorou, devolvi o 

cartão. 

A partir de 2008, tivemos acesso a outro importante programa do Governo Federal, o 

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF). Com ele, as 

famílias, inclusive eu, tivemos a oportunidade de vender nossa produção para o Programa de 

Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). Dois 

importantes programas que vieram para dar incentivo à produção e à comercialização, 

fazendo com que as famílias obtivessem uma melhoria em sua renda familiar e, ao mesmo 

tempo, fornecessem alimentos de qualidade à sociedade, garantindo a soberania alimentar 

desse povo. 

É importante ressaltar o quanto a política pode ser imprescindível, quando governos 

comprometidos com questões sociais construindo políticas públicas que melhorem a vida da 

população, enquanto outros comprometidos com projetos da classe dominante podem 

destruí-las. Infelizmente, não existe outra saída para a classe trabalhadora a não ser manter-se 

atentos(as), organizados(as)  e na luta para não haver retrocessos de seus direitos e conquistas. 

Retomando a luta coletiva que houve no decorrer desses anos e seus frutos, faço a 

reflexão sobre as tantas conquistas importantes que obtivemos. Infelizmente, meu pai não 

pôde usufruir ou presenciar muitas delas, como, por exemplo, a inauguração da Escola 

Estadual do Campo (2004), a Escola Estadual 1º de Junho, localizada dentro do assentamento 

1º de Junho, onde seus netos puderam estudar, ou visualizar sua filha graduada e atuando 
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como professora/educadora nesta escola. Mas a continuidade de suas lutas está no nosso 

compromisso de continuidade da luta coletiva. 

Em relação à minha formação política, destaco aqui o privilégio que sinto por ter a 

oportunidade de estar dentro de espaços e entre pessoas que me ajudaram e me inspiraram a 

entrar na luta e também a dar continuidade às lutas daqueles que me antecederam. E essa 

continuidade na luta só é possível a partir da inserção dentro da organicidade coletiva. Foi 

assim, vivenciando os processos organizativos que aconteciam nos espaços do acampamento, 

no pré-assentamento e depois no assentamento, que acabei tomando gosto pela vida 

organizativa da comunidade. 

Esses exemplos de organicidade ficam mais evidentes para mim a partir da minha 

aproximação com a juventude do assentamento. Esse período de pré-assentamento era muito 

movimentado, principalmente por atividades promovidas por essa juventude. Já no primeiro 

ano de assentamento (1997), alguns jovens do 1º de Junho construíram o grupo Jovens Unidos 

Frutos da Terra (JUFTER). Eles deram continuidade à organicidade praticada durante o 

período de acampamento (1993-1996). E, a partir de suas práticas, acabavam incentivando 

outros jovens a quererem fazer parte delas. 

Eles desenvolviam variadas atividades dentro da comunidade, desde conscientizar as 

pessoas sobre o cuidado com o meio ambiente e a saúde coletiva, até a realização de mutirões 

e atividades culturais e políticas. Faziam acompanhamento com as crianças, gincanas, plantio 

de árvores para o reflorestamento, mutirões para a construção de moradias, limpeza e 

embelezamento das casas, dos quintais, limpeza das ruas da comunidade, incentivo ao 

esporte, lazer, etc. Nós, os pré-adolescentes, podíamos assistir às reuniões do grupo, opinar, 

mas sem direito a voto nas deliberações. Éramos convidados a participar das tarefas que 

desenvolvemos dentro da comunidade, mas somente a partir dos 12 anos esses 

pré-adolescentes podiam fazer parte do grupo e, aos poucos, eram inseridos na organicidade 

do mesmo. Assim que completei a idade, passei a participar de forma oficial e já podia 

assumir tarefas, inclusive de coordenação. Imaginem a minha alegria quando enfim estava 

participando oficialmente. Eu achava aquilo tudo o máximo. Sempre ficava observando o 

trabalho deles e queria ser igual a eles. Me sentia uma pessoa adulta e responsável; era 

incrível ser agora oficialmente uma JUFTER. Por volta dos meus quinze anos, tive a 

oportunidade de fazer parte da coordenação do grupo e pude contribuir nele até os 17 anos. 

Todo esse processo organizativo foi ajudando a construir a minha subjetividade. 

Uma questão que me deixou bastante insegura como dirigente foi o fato de aqueles e 

aquelas que estavam à frente na direção do grupo e que foram meus estímulos para entrar no 
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grupo não estarem mais fazendo parte da direção. Simplesmente, quando vimos, eles não 

estavam mais lá. Foram cumprir outras tarefas, seja de cunho coletivo em outros espaços, em 

outras áreas de acampamentos, seja em projetos individuais. Um momento de renovação de 

quadros, de possibilidades de constituição de novos dirigentes. E lá estávamos nós, sem muita 

experiência, mas assumindo uma tarefa de coordenação. No início, achava que não daria 

conta, mas entre erros e acertos conseguimos fazer um bom trabalho. Afinal, é a partir da 

teoria em conjunto com a prática e avaliando o processo que aprendemos a fazer; é no 

caminhar que tropeçamos, levantamos e aperfeiçoamos os nossos passos. Esta questão de 

deslocamento de dirigentes para outras áreas e tarefas dentro do MST é uma questão que 

trazemos como discussão na pesquisa, pois sempre foi algo que se discutiu sobre o impacto ou 

não destes na organicidade dentro da comunidade. 

Ainda sobre a minha vivência enquanto sujeito dentro desta história, aos 18 anos, fui 

mãe e nesse período tive que me afastar um pouco da organicidade que participava, mas com 

menos intensidade, afinal, ser mãe exige tempo e dedicação à criança. Aos 20 anos, um pouco 

mais experiente, convidei algumas mulheres para criarmos um grupo de mulheres ARTE 

VIVA (2004) para pensarmos sobre a nossa renda e a nossa autonomia financeira. Iniciamos 

com um grupo de 30 mulheres e dividimos em dois grupos de produção: um produzia 

artesanatos diversos em fibra, tecido, jornal e bijuterias, e outro produzia quitandas como 

rosca caseira, biscoito de polvilho e doces diversos. No início, vendíamos nossa produção no 

próprio assentamento de porta em porta, depois começamos a entregar nossos produtos para o 

PAA, nas feiras locais e regionais. Muitas mulheres tinham como renda principal os produtos 

que produziam e comercializavam coletivamente. Infelizmente, desde o final de 2019, o grupo 

de mulheres não pôde mais funcionar devido à falta de estrutura física, pois a casa (antiga 

escolinha) acabou caindo. Ainda tivemos que enfrentar dois anos de pandemia, o que nos 

manteve sem condições de fazer a retomada. Estamos neste momento em um processo de 

reorganização e buscando financiamento a partir de recursos de emendas parlamentares, e 

projetos institucionais para construir uma padaria comunitária que atenderá, além das 

mulheres do Arte Viva, outras mulheres da comunidade 1º de Junho. 

Aos 26 anos, me tornei mãe pela segunda vez. Continuei na organicidade dentro das 

minhas condições, buscando conciliar o trabalho coletivo com os meus afazeres individuais 

(casa, produção, etc.). Durante a realização da graduação e depois no mestrado, continuei na 

militância e na docência. Foi difícil conciliar essas tarefas (estudar, trabalhar, militar), mas 

todas elas têm igual importância. Afinal, precisamos da formação e do salário para nos 

manter, mas também de fazer a militância. Em 2022, foi possível lecionar na Escola Estadual 
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do 1º de Junho até o primeiro semestre, e depois tive que me afastar para concluir esta 

pós-graduação. Mas continuei acompanhando a escola e dando minha contribuição no 

coletivo de educação local, além de acompanhar o setor de educação regional. 

Além das tarefas dentro do MST, precisamos nos envolver também fora dele, nas 

pautas gerais da nossa sociedade, como a segurança alimentar e nutricional e a agricultura 

familiar. Nesse sentido, me propus a contribuir como conselheira da Comissão Regional de 

Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável (CRSANS) do Território do Rio Doce, e 

acabaram me indicando para a coordenação estadual, para representá-los no Conselho de 

Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA-MG). Realizamos importantes conferências ao 

longo dos dois anos, debatemos e encaminhamos propostas para que se tornem políticas 

públicas de segurança alimentar e nutricional. Tivemos, inclusive, a oportunidade de entregar 

nossa demanda para a equipe de transição do governo Lula, que participou da nossa quarta 

plenária, realizada em Belo Horizonte, em dezembro de 2022. 

Além disso, ocupamos outros espaços onde conseguimos promover importantes 

debates junto aos estudantes da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF) sobre as 

mineradoras no estado de Minas Gerais, os impactos ambientais e sociais causados por elas e, 

ainda, como a territorialização dessas empresas expulsa várias pessoas de seus territórios, 

causando diversos problemas de saúde mental e de fome por onde passam. Debatemos sobre a 

educação do campo, a agroecologia e as sementes crioulas. Discutimos a importância da 

preservação da vida em todas as suas dimensões: humana, ambiental e animal, da alimentação 

saudável e da educação crítica, como um caminho para criar consciência política e seres mais 

humanizados. 

A seguir, trataremos da nossa intencionalidade com esta pesquisa junto à comunidade 

e ao Movimento Sem Terra. Trouxemos alguns questionamentos feito pela comunidade do 1º 

de Junho sobre a prática de alguns pesquisadores e suas instituições, que olham muitas vezes 

para a pesquisa como apenas um meio de obtenção de títulos, sem, no entanto, pensar na 

pesquisa como meio de transformação de uma realidade. Apresentaremos também outro 

método de pesquisa, a pesquisa militante, que poucos conhecem e defendem, enquanto outros 

a negam e desclassificam, mas a apresentamos como outra forma possível de se fazer 

pesquisa. Apontaremos também alguns bons frutos colhidos pela comunidade a partir de boas 

práticas de pesquisadores que consideraram a realidade pesquisada e suas contradições, 

apontando caminhos na direção da superação dos problemas. Neste tópico, trouxemos 

também os métodos desta pesquisa, referências, bibliografia e descrição dos capítulos que 

compõem esta dissertação. 
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1.1 ​ Da intencionalidade da pesquisa e o comprometimento com a comunidade 

pesquisada, MST e sociedade em geral 

 

Fernandes (2001) afirma que, para o Movimento Sem Terra, a pesquisa desempenha 

um papel crucial, sendo essencial para a lógica e os princípios que orientam a organização do 

movimento. Nesse contexto, ele ressalta que a educação, a pesquisa e a tecnologia estão 

intimamente conectadas, e que o MST enfatiza a importância de realizar pesquisas alinhadas 

aos seus princípios e às necessidades do movimento. 

Ainda segundo Fernandes (2001), o desenvolvimento da pesquisa tem sido parte dos 

debates internos do Movimento Sem Terra há alguns anos, com o objetivo de se tornar um 

importante instrumento no fortalecimento da luta pela Reforma Agrária. O autor destaca que a 

pesquisa é essencial para compreender as transformações e os impactos do movimento, 

ressaltando a necessidade de avaliar como essas ações têm contribuído para a construção de 

uma sociedade mais justa e igualitária. 

Fernandes (2001) observa que muitos defendem a imparcialidade na pesquisa, mas 

argumenta que a imparcialidade, tal como é entendida por alguns pesquisadores, é, no 

mínimo, uma falsidade ideológica. Ele destaca que essa ideia de imparcialidade muitas vezes 

esconde posturas e pensamentos políticos que, por vezes, são camuflados sob a alegação de 

uma suposta neutralidade científica. Para o autor, a imparcialidade não é absoluta, mas sim 

uma parte de uma relação, sempre intrinsecamente ligada à política, e afirma que alguns 

grupos e empresas têm suas intencionalidades. Elas não são explícitas, e, na verdade, não têm 

nada de imparcial. Nesse sentido, o autor afirma que cada instituição tem objetivos e 

interesses para realizar suas pesquisas, e, da mesma forma, o Movimento Sem Terra também 

tem seus interesses, que estão sendo debatidos com muito compromisso no conjunto da 

sociedade: 

 
O MST tem interesses e objetivos definidos para os projetos de pesquisas, 
que implicam tentar compreender as realidades que os sem-terra estão 
construindo, bem como as formas de participação sociopolítica e 
econômica.[...]os objetivos e interesses se complementam na perspectiva do 
desenvolvimento humano, voltado para a realidade das lutas pela terra e pela 
Reforma Agrária (Fernandes, 2001, p. 92). 
 

Paulo Freire (2006) vem também dar sua contribuição no debate e nos ajuda a refletir 

sobre a coerência do pesquisador com seu objeto de pesquisa. Ele ensina que deve sempre se 

perguntar: A quem sirvo com a minha ciência?  Devemos ser coerentes com a nossa opção, 



23 
 

exprimindo a nossa coerência na nossa prática. Caminhando para este mesmo sentido, ele 

defende que o pesquisador precisa ter o compromisso em estudar uma realidade visando 

levantar dados e a partir daquilo que afeta a vida concreta das pessoas da comunidade que se 

pretende pesquisar pensaria ações que possam ajudar a resolver ou minimizar os problemas 

que a comunidade enfrenta no seu cotidiano, dentro da sua realidade concreta: 

 
A realidade concreta de uma certa área se reduz a um conjunto de dados 
materiais ou de fatos cuja existência, ou não, de nosso ponto de vista, 
importa constatar. Para mim, a realidade concreta é algo mais que fatos ou 
dados tomados mais ou menos em si. Ela é todos esses fatos e todos esses 
dados e mais a percepção que eles estejam tendo a população neles 
envolvida. Assim, a realidade concreta se dá a mim na relação dialética entre 
objetividade e subjetividade (Freire, 2006, p. 35). 
 

Trazendo um exemplo de um problema fictício, Freire (1999) cita o problema da 

erosão do solo, e argumenta que se o pesquisador olhar somente o problema em si, não será 

possível compreendê-lo profundamente, pois é preciso perceber criticamente como os/as 

camponeses/as  estão sendo afetados com o problema da erosão, por exemplo: 

 
A minha ação técnica sobre a erosão demanda de mim a compreensão que 
dela estejam tendo os camponeses da área. A minha compreensão e o meu 
respeito. Fora desta compreensão e deste respeito à sabedoria popular, à 
maneira como os grupos populares se compreendem em suas relações com o 
seu mundo, a minha pesquisa só tem sentido se a minha opção política é pela 
dominação e não pela libertação dos grupos e das classes sociais oprimidas. 
Desta forma, a minha ação na pesquisa e a dela decorrente se constituem no 
que venho chamando de invasão cultural, a serviço sempre da dominação 
(Freire, 2006, p. 35).  
 

O olhar de Freire nos ajuda a refletir sobre a importância de a comunidade ter 

pesquisadores como agentes de transformação. O(a) pesquisador(a), ao se comprometer com 

sua pesquisa, não deve apenas coletar dados e buscar títulos de qualificação, mas também se 

engajar com as necessidades e pautas reais da comunidade. Essa é uma questão que precisa 

ser constantemente debatida e readequada. 

Essa forma defasada de pesquisa foi amplamente questionada por algumas famílias do 

Assentamento 1º de Junho. Desde 1993, essas famílias têm recebido pesquisadores de 

diversas instituições de ensino, tanto do Brasil quanto do exterior, e relataram problemas com 

a abordagem e a intencionalidade das pesquisas. Uma das entrevistadas, que esteve presente 

durante o período de ocupação, afirmou que muitos(as) pesquisadores(as) sumiram com os 

dados coletados. Alguns pesquisadores estrangeiros, inclusive, não se comprometeram a dar 

retorno à comunidade, e houve suspeitas de que dados da época da ocupação (1993 a 1996) 
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tenham sido usados para lucro, por meio da venda de imagens de crianças Sem Terra e suas 

famílias. Para ela, a possibilidade de a comunidade ter sido “usada” por pesquisadores(as) 

e/ou instituições sem compromisso com a ética desgasta a relação entre as famílias e as 

instituições de pesquisa. 

O relato da assentada evidencia um descaso e desrespeito com a comunidade 

pesquisada, e essa postura, segundo Fernandes (2001), representa uma falha ética profissional 

que, em muitos casos, impede contribuições mais significativas para os trabalhadores. O autor 

afirma que o modo de fazer pesquisa praticado atualmente deve ser superado, e é essencial 

que os(as) pesquisadores(as) se preocupem com todas as etapas de sua pesquisa, desde a 

elaboração do projeto até sua execução e conclusão. Fernandes defende que, antes de qualquer 

pesquisa, deve haver um diálogo com o MST, incluindo a discussão sobre sua agenda de 

pesquisa, que vem sendo desenvolvida desde 1998 pela Articulação dos Pesquisadores do 

Movimento. Esse grupo tem organizado os temas a partir das áreas do conhecimento, como 

Educação e Formação, Organicidade, Cultura, Direito Agrário, Sistemas de Cooperativas, 

entre outros. Dessa forma, o(a) pesquisador(a) estará contribuindo para fortalecer as pautas 

que o MST defende há quase quarenta anos. 

Durante a pesquisa, foi mencionado que ao longo dos anos diversos(as) 

pesquisadores(as) deixaram suas contribuições, indo além do simples levantamento de dados. 

Esses(as) pesquisadores(as) se propuseram a estudar o assentamento e, a partir dos resultados 

obtidos, não apenas apresentaram suas conclusões, mas também se preocuparam em pensar 

em projetos e ações de intervenção na realidade, com base nas questões identificadas na 

pesquisa. Com isso, realizaram ações junto à comunidade para ajudar na superação dos 

problemas enfrentados. Embora essa não seja uma tarefa fácil para as universidades, ela 

precisa ser construída, e é possível realizá-la. Nesse contexto, Freire (2006) destaca a 

importância de formular estratégias alternativas de pesquisa. 

 

A formulação de tais estratégias da pesquisa alternativa poderia vir a 
constituir-se em desafio a toda a Universidade em suas preocupações atuais 
em torno de como relacionar-se com os grupos populares, com os 
Movimentos Sociais. ‘[...] se a minha opção é libertadora, se a realidade se 
dá a mim não como algo parado, imobilizado, posto aí, mas na relação 
dinâmica entre objetividade e subjetividade, não posso reduzir os grupos 
populares a meros objetos de minha pesquisa’ (Freire, 2006, p. 45). 
 

Segundo Fernandes (2001), as estratégias de pesquisa no MST são fundamentais para 

superar os desafios enfrentados pelo movimento, e é necessário adotar uma postura mais 

ousada para responder adequadamente às questões da realidade do Movimento. O autor 



25 
 

ressalta que a pesquisa é uma questão política essencial, pois possibilita um conhecimento 

mais profundo e ajustado das realidades do MST a partir das suas próprias leituras. Nesse 

sentido, as experiências de pesquisa no Movimento tornam-se condições para a conquista da 

autonomia política e intelectual. Para isso, é imprescindível contar com bons pesquisadores e 

projetos de pesquisa que estejam alinhados com as demandas tanto do Movimento quanto da 

comunidade. 

Cabe destacar que a comunidade do 1º de Junho, ao longo desses anos, tem recebido 

vários pesquisadores e suas instituições que desenvolveram inúmeros projetos, que buscaram 

dialogar com a real necessidade de seus participantes, como, por exemplo, pesquisas com 

aroeira, correção do solo, plantas medicinais, qualidade da água, dentre outros. Aproveitamos 

para trazer um exemplo de um dos mais recentes projetos realizados na comunidade, pela 

pesquisadora de mestrado Roberta Brangioni Fontes, trazendo uma importante temática que 

possibilitou reflexões e ações entre pais, juventudes e comunidade em geral, levando-os a 

pensar o campo a partir de várias perspectivas. Seu tema foi pesquisar a realidade da 

juventude camponesa, fazendo um recorte com a juventude do Assentamento. Seu primeiro 

contato com essa juventude foi a partir da licenciatura em Educação do Campo, do curso 

Ciências da Natureza, que ocorreu na UFV, no período de 2014. Havia nove jovens do 

assentamento realizando este curso. A partir do primeiro contato com esses(as) jovens, a 

pesquisadora visitou as famílias e conheceu o território. Em uma segunda visita, reuniu a 

juventude, organizou rodas de conversa e debates, permitindo-lhes refletir sobre sua realidade, 

contradições, problemas e potencialidades locais. 

Durante sua convivência no território, ela percebeu outras questões que afetavam a 

vida da comunidade e das pessoas. A pesquisadora chegou à comunidade logo após o 

rompimento da barragem em novembro de 2015 pelas mineradoras Vale, Samarco e BHP, que 

destruiu o Rio Doce. Este rio atravessa várias cidades de Minas Gerais e do Espírito Santo, 

incluindo Tumiritinga. As mais de mil pessoas presentes nos assentamentos do MST no 

município também tiveram suas vidas afetadas, inclusive as famílias do 1º de Junho. Este 

evento é caracterizado como crime por alguns Movimentos Sociais, pois especialistas 

afirmaram na época que houve vários alertas de que a barragem estava para romper e os 

responsáveis legais nada fizeram. 

A ideia de escrever um livro sobre o assunto surgiu a partir de conversas da 

pesquisadora com algumas crianças do assentamento. Decidiu, então, abordar o tema a partir 

da perspectiva de uma criança. O livro Um Canto para o Rio conta a história do rompimento 

da barragem de forma lúdica, mostrando como a tragédia afetou, e ainda afeta, a vida das 
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pessoas, o meio ambiente, todo um bioma e a diversidade ambiental. A narrativa é conduzida 

por personagens que retratam a realidade da região, incluindo animais que representam 

espécies nativas locais, como a paquinha, uma das personagens principais da história. A 

criança que inspirou a pesquisadora e escritora é neta de uma das famílias assentadas. 

Com o livro, as crianças têm a oportunidade de estudar e refletir sobre os impactos 

que as mineradoras causaram na vida das pessoas, além de aprenderem a se questionar sobre 

esse modelo de barragem. Este livro foi publicado e a pesquisadora teve o cuidado de 

garantir um exemplar para todos(as) que participaram de sua pesquisa de mestrado, além de 

enviar alguns exemplares para a biblioteca da Escola Estadual 1º de Junho. 

 Houve o momento de pré-lançamento e depois o lançamento oficial deste livro pela 

plataforma da editora Peirópolis,1 onde a comunidade foi convidada a participar. Tiveram a 

oportunidade de fazer falas e fizeram a apresentação de uma mística referente ao tema. Teve 

um grupo de teatro convidado, que contou a história de uma forma bem musical para as 

crianças do assentamento, que assistiram a live a partir de suas casas. 

A partir da venda do livro, a escritora se propôs a repassar uma porcentagem das 

vendas para as famílias do assentamento. Conforme os encaminhamentos coletivos, esse valor 

é repassado à Associação de Cooperação Agrícola do Assentamento 1º de Junho (ACOOPAJ) 

para receber o recurso. A associação tem autonomia para utilizar o recurso conforme as 

demandas que considerarem importantes. 

Outra ação importante foi o dia da defesa de sua tese. Roberta convidou vários 

participantes de sua pesquisa para estarem presentes, e houve uma participação massiva 

nesse dia. Todos os participantes tiveram voz, algo não muito comum de ocorrer dentro dos 

centros acadêmicos. Esta mesma pesquisadora teve participação em um livro que foi escrito 

em homenagem a Carlos Rodrigues Brandão2. Nesse livro, ela publicou um capítulo com 

relatos produzidos pelos pesquisados que trouxeram a temática da escola e a educação do 

campo no Assentamento 1º de Junho enviou cópia digital para várias pessoas da 

comunidade. A comunidade reconhece estas ações da pesquisadora e demais pesquisadores e 

instituições que tiveram o compromisso com a comunidade pesquisada, como sendo 

importantes, pois ajudam a fortalecer as comunidades, suas pautas e seus territórios.  

2Aproveitamos para mencionar que esta pesquisadora participou de um artigo sobre a educação do campo,que 
se soma ao capítulo 6 deste livro.  Link para acessar o livro escrito em homenagem a Brandão: Link do livro 
em 
:PDF>https://www.academia.edu/100216655/BRAND%C3%83O_mem%C3%B3ria_de_quem_fomos_e_pres
en%C3%A7a_de_quem_somos. Acesso em: dez.2023. 

1Acompanhe o Pré-lançamento pelo YouTube: https://www.youtube.com/watch?v=jY5LNKuRtG0. Acesso 
em:jan. 2022. 

https://www.academia.edu/100216655/BRAND%C3%83O_mem%C3%B3ria_de_quem_fomos_e_presen%C3%A7a_de_quem_somos
https://www.academia.edu/100216655/BRAND%C3%83O_mem%C3%B3ria_de_quem_fomos_e_presen%C3%A7a_de_quem_somos
https://www.youtube.com/watch?v=jY5LNKuRtG0
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Retomando sobre a nossa intencionalidade com esta pesquisa, propusemos pesquisar 

este tema do processo formativo e a territorialização da identidade camponesa, pois havia a 

necessidade de trazer algumas respostas sobre a organicidade e suas implicações. Surge 

também com a tentativa de apresentar a realidade concreta em que vivem as famílias que são 

do Movimento Sem Terra, a partir de um recorte espacial e temporal, contemplando desde o 

processo de ocupação, as dificuldades enfrentadas por estas famílias, até a concretização da 

compra da terra pela União e depois trazendo os avanços, perspectivas e desafios enfrentados 

e superados até a atualidade por estes(as) camponeses(as).  

Partimos da perspectiva de que a ocupação é a primeira luta travada pelas famílias 

que ingressam no Movimento Sem Terra, dentre tantas outras que vão surgindo no processo, 

e que, a partir delas, conseguem garantir uma vida digna no campo. A pesquisa busca 

também trazer ao leitor mais elementos desse processo, para poderem conhecer, entender, 

refletir e quem sabe valorizar sobre a grande importância desse Movimento, na luta por 

direitos e na superação da desigualdade social. 

O que propomos pesquisar e a nossa intencionalidade com a pesquisa podem ser 

considerados, de acordo com Fernandes (2001), como uma pesquisa militante, em que o(a) 

pesquisador(a) não se limita a realizar uma pesquisa acadêmica, mas também é militante, 

estando profundamente conectado(a) à vida da comunidade e do Movimento. Essa 

característica, entretanto, não compromete o caráter e o compromisso científico da pesquisa. 

O(a) pesquisador(a) militante assume, em seu projeto, o compromisso de dialogar com a 

realidade concreta da comunidade pesquisada, abordando questões que de alguma forma 

afetam diretamente essa comunidade. A partir de sua pesquisa, o(a) pesquisador(a) se alinha 

à pauta que visa a transformação da sociedade. 

 
O pesquisador que admite uma postura perante a realidade define 
compromissos com organizações da classe trabalhadora e as pessoas nelas 
representadas, vincula-se a um projeto que aponta para a transformação 
social e coloca-se como um pesquisador militante (Fernandes, 2001, p. 16).  

 
Fernandes (2001) destaca que a pesquisa militante pode ser vista com certa 

resistência por alguns pesquisadores ou instituições. No entanto, ele enfatiza que, embora a 

pesquisa e a militância sejam temas controversos, elas não são necessariamente divergentes. 

O autor aponta que diversas experiências dentro do Movimento Sem Terra podem servir 

como base para essa reflexão. Alguns pesquisadores defendem que a militância prejudicaria 

a pesquisa, alegando que ela compromete a imparcialidade e a neutralidade científica. No 

entanto, Fernandes (2001) refuta essa ideia, afirmando que a imparcialidade não é uma 
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totalidade, mas uma parte de uma ação, e sugere questionamentos sobre essa perspectiva 

onde afirma que é comum se falar de imparcialidade e neutralidade científica. Ele destaca 

que, para entender melhor a relação entre pesquisa e militância, é necessário superar a falsa 

ideia de que a imparcialidade, como condição para a neutralidade científica, deve ser 

entendida como uma postura apolítica e sem compromisso do pesquisador com o objeto de 

estudo. 

 
Qual o significado da palavra imparcialidade? É possível ser imparcial em 
uma pesquisa? A neutralidade científica existe? É comum o uso falacioso 
dessas palavras. Assim, para entender melhor a relação pesquisa/militante é 
necessário superar a falsa ideia em que a imparcialidade, como condição 
para a neutralidade científica, é defendida como totalidade de uma suposta 
postura apolítica e, consequentemente, sem compromisso do pesquisador 
frente ao objeto (Fernandes, 2001, p. 13). 
 

O autor também destaca que ser imparcial não implica ser apolítico. Segundo ele, é 

impossível dissociar a ciência da política, pois a liberdade é essencial para a realização da 

pesquisa. Ele reforça essa ideia, argumentando que a pesquisa deve ser compreendida como 

uma prática vinculada a um contexto político, que não pode ser ignorado (Fernandes, 2001). 

 
A política fundamenta-se na pluralidade das pessoas, em seus pensamentos, 
em seus atos e refere-se às relações entre as diferentes. Portanto, muitas 
vezes, de modo sorrateiro, pesquisadores defendem a neutralidade 
científica. De fato, a ciência não é neutra. Os pesquisadores que defendem a 
neutralidade científica fazem por ingenuidade ou má-fé. A ciência não paira 
acima da realidade. Os cientistas apenas contribuem com a construção do 
conhecimento para compreensão das realidades (Fernandes, 2001, p. 15). 
 

De acordo com este mesmo autor, o conhecimento científico é sempre resultado de uma 

relação social. Os pesquisadores realizam seus trabalhos com base nessa relação e/ou 

identificação, definindo seus objetivos de acordo com os interesses que são, em grande parte, 

guiados por uma bibliografia específica. O autor também destaca a importância do cuidado 

com as referências bibliográficas, pois elas refletem e defendem um projeto e uma visão de 

mundo, sendo, portanto, necessárias para que estejam alinhadas com os valores do(a) 

pesquisador(a) (Fernandes, 2001). 

Segundo Fernandes (2001), há um forte compromisso com as pessoas que são os 

sujeitos do objeto de pesquisa, o que contribui significativamente para o avanço da ciência. 

Com base nessa perspectiva, a experiência com o MST é apresentada, onde a militância é 

vista como parte essencial das principais competências universitárias: pesquisa, ensino e 

extensão. A estrutura organizativa do MST permite que este(a) militante atue em diversas 

dimensões da realidade, facilitando o desenvolvimento de atividades que integram pesquisa, 
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extensão e ensino. 

Nesse sentido, Fernandes (2001) destaca que a pesquisa deve contribuir para o 

desenvolvimento socioeconômico e político dos assentamentos e acampamentos rurais, além 

de apoiar as lutas pela terra e pela Reforma Agrária Popular. Com essa compreensão do 

papel crucial do(a) pesquisador(a) e de seu objeto de pesquisa, reafirmamos nosso 

compromisso com este trabalho, com o Movimento Sem Terra e com os(as) sujeitos(as) que, 

por meio da pesquisa, buscam compreender a realidade de forma crítica e propor, junto às 

comunidades locais, ações que impactem positivamente essa realidade. 

Esta pesquisa foi realizada no Assentamento 1º de Junho, em Tumiritinga, na zona 

leste de Minas Gerais. Observamos o território a partir da auto-organização dos camponeses 

e camponesas, relatando o que estes(as) pensam sobre os processos organizativos e se 

consideram esses processos como espaços educativos e formativos. Além disso, busca-se 

explorar se a auto-organização contribui para a formação e o fortalecimento da identidade 

territorial camponesa Sem Terra e sua territorialização. 

 Para a concretização desta pesquisa, fizemos um recorte temporal a partir dos 

levantamentos de dados em dois períodos distintos: no período de acampamento (1993-1996) 

e de assentamento (1996-2022). Assim, buscamos descrever como ocorreram esses 

processos nesses espaços por meio de entrevistas e diálogos com os(as) moradores(as) 

assentados(as) que atuavam como lideranças nesses períodos. Além da revisão bibliográfica 

de autores importantes sobre o tema, dialogamos com as categorias de organicidade, 

território, identidade, educação e formação. 

A pesquisa está embasada na teoria do materialismo histórico e dialético, que enfatiza 

a importância das condições materiais e das relações sociais na formação da realidade. Essa 

abordagem analisa as dinâmicas sociais e econômicas que influenciam a vida dos 

camponeses e camponesas, considerando os conflitos e contradições inerentes ao processo de 

luta pela terra e auto-organização. 

A abordagem qualitativa foi escolhida por permitir uma compreensão profunda das 

experiências e percepções dos participantes, proporcionando uma visão detalhada e rica do 

contexto estudado. A natureza exploratória da pesquisa visa investigar áreas pouco estudadas 

ou novas perspectivas sobre temas existentes. Isso permite a descoberta de novas 

informações e a formulação de hipóteses para futuras pesquisas. 

 De acordo com Gil, (2009) 

 
Têm como principal finalidade desenvolver, esclarecer e modificar 
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conceitos e ideias, tendo em vista a formulação de problemas mais precisos 
ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores. De todos os tipos de 
pesquisa, estas são as que apresentam menor rigidez no planejamento. 
Habitualmente envolvem levantamento bibliográfico e documental, 
entrevistas não padronizadas e estudos de caso. Procedimentos de 
amostragem e técnicas quantitativas de coleta de dados não são 
costumeiramente aplicados nestas pesquisas. Pesquisas exploratórias são 
desenvolvidas com o objetivo de proporcionar visão geral, de tipo 
aproximativo, acerca de determinado fato. Este tipo de pesquisa é realizada 
especialmente quando o tema escolhido é pouco explorado e torna-se difícil 
sobre ele formular hipóteses precisas e operacionalizáveis (Gil,2009, p. 46). 
 

Essas bases oferecem uma visão abrangente e crítica da auto-organização dos 

camponeses e camponesas no Assentamento 1º de Junho. Elas contribuem para a 

compreensão dos processos organizativos e formativos, bem como para o debate sobre a 

formação e o fortalecimento da identidade territorial camponesa Sem Terra. 

Buscamos, com este estudo, demonstrar os espaços e processos que o MST considera 

formativos e como essas práticas organizativas estiveram presentes no cotidiano das famílias 

Sem Terra nesses diferentes períodos. Trouxemos vários exemplos de organicidade a partir 

de seus núcleos, coletivos, setores, etc. 

Aproveitamos também para trazermos alguns exemplos dessa organicidade do MST, 

que estão sendo reproduzidos em universidades públicas que trabalham em parceria com o 

PRONERA. Acreditamos que esses exemplos são importantes, pois se trata de evidenciar 

sobre uma categoria organizacional que nem todos(as) tiveram a oportunidade de conhecê-la.  

Acreditamos que todos esses exemplos contribuirão tanto para as famílias 

pertencentes ao MST quanto para aqueles(as) de fora do Movimento Sem Terra, 

possibilitando uma melhor compreensão sobre a dinâmica organizativa, social, política e 

cultural desse Movimento. 

É fundamental compreender estas questões compreendendo que as narrativas 

apresentadas sobre o MST à sociedade, pelos principais meios de comunicação, não 

descrevem o que é o Movimento, suas lutas, tão pouco seu propósito e a sua função social e 

educativa. Com isso, muitos têm uma visão distorcida e até mesmo pejorativa em relação ao 

Movimento Sem Terra. Sabemos qual propósito e a quem interessa disseminar essas 

desinformações ao povo. Esta perseguição tem a intenção de criar uma descredibilidade ao 

Movimento e este fato faria as pessoas não ajudarem a defender pautas importantes para toda 

a sociedade. É uma forma de distrair o povo para não conhecerem as questões sociais e as 

contradições envolvidas dentro desta sociedade capitalista. Sabemos que esta perseguição 

não ocorre somente com o MST, mas com todos os que lutam para mudar os Status quo 
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impostos pela classe dominante burguesa, que gera cada vez mais pobreza e miséria a todo o 

povo.  

Este trabalho buscou seguir rigorosamente os caminhos teóricos e metodológicos 

necessários para um estudo que considerasse os saberes dos(as) pesquisados(as), mantendo, 

ao mesmo tempo, um compromisso social e político, sem perder o rigor científico. 

 

Os objetivos específicos da pesquisa são: 

1.​ Sistematizar o processo de territorialização do Assentamento 1º de Junho; 

2.​ Descrever os processos de auto-organização dentro do Acampamento, do 

Assentamento e de outros espaços organizativos; 

3.​ Apontar o papel da escola do campo no fortalecimento da auto-organização, na 

afirmação e reafirmação da identidade territorial camponesa e da identidade Sem 

Terra. 

Durante a entrevista, aplicamos um questionário com perguntas semi estruturadas, 

que, segundo Trivinos (1987), tem como característica a utilização de um roteiro previamente 

elaborado. 

A entrevista semi-estruturada é aquela que parte de certos questionamentos 
básicos, apoiados em teorias e hipóteses, que interessam à pesquisa, e que, 
em seguida, oferecem amplo campo de interrogativas, fruto de novas 
hipóteses que vão surgindo à medida que se recebem as respostas do 
informante. Desta maneira, o informante, seguindo espontaneamente a linha 
de seu pensamento e de suas experiências dentro do foco principal colocado 
pelo investigador, começa a participar na elaboração do conteúdo da 
pesquisa (Trivinos, 1987, p. 145).  

 
As questões levantadas durante as entrevistas foram as seguintes: 

1.​ O(a) entrevistado(a) saberia informar se houve práticas de organização coletiva 

durante o período do acampamento e, posteriormente, no assentamento? 

2.​ O(a) entrevistado(a) participou ou participa da organicidade, seja ela interna ou 

externa ao assentamento? 

3.​ O(a) entrevistado(a) sabe dizer se os(as) dirigentes do MST ou outras lideranças de 

movimentos sociais contribuíram durante o momento da ocupação? 

4.​ O(a) entrevistado(a) sabe se houve cursos de formação para as famílias acampadas e 

para a militância durante esse período? 

5.​ Houve organicidade no acampamento? Em caso afirmativo, essa organização coletiva 

contribuiu para a formação do sujeito coletivo e o fortalecimento da identidade 
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camponesa? 

6.​ Quais os desafios enfrentados pela organicidade após a concretização do 

assentamento? 

7.​ O(a) entrevistado(a) sabe sobre a identidade Sem Terra e percebe alguma relação com 

a identidade territorial? 

8.​ O(a) entrevistado(a) sabe dizer quais impactos a organicidade, ou a falta dela, pode ter 

nas pessoas? 

9.​ Como dar continuidade às práticas coletivas comuns caso elas não estejam mais 

acontecendo? 

10.​O(a) entrevistado(a) acredita que a escola possa contribuir para a consolidação e 

fortalecimento da identidade Sem Terra e da territorialidade camponesa, além de 

ajudar na organicidade das famílias no assentamento? 

11.​Quais práticas organizativas são promovidas pelo Movimento Sem Terra que possam 

reforçar as relações solidárias entre as famílias assentadas, o Movimento e a 

sociedade? 

12.​Enquanto Movimento (direção), é possível continuar interferindo no cotidiano das 

famílias para garantir que as práticas de organicidade continuem acontecendo no 

assentamento? 

Para sistematizar os elementos desta pesquisa obtivemos uma amostragem de dezoito 

pessoas divididas da seguinte forma: doze dirigentes, que atualmente participam da 

organicidade no Assentamento e seis ex-dirigentes, que contribuíram no período de ocupação 

de (1993 a 1996). Dentre os(as) entrevistados(as) temos, sete mulheres adultas com idades 

entre 35 a 65 anos; 10 homens adultos com idades entre 26 a 68, e 01 jovem de 23 anos 

LGBTQIAP+3.  

As entrevistas tiveram duração de quatro meses, se iniciaram no início de dezembro 

de 2020 e concluíram em abril de 2021. Inicialmente, foi planejado realizar as entrevistas de 

forma presencial, mas pela questão da COVID19, foi preciso buscar outra alternativa, para 

garantir o distanciamento social e preservação da saúde de todos(as). Separamos os(as) 

entrevistados(as) em dois grupos: os que pertenciam ao “grupo de risco” definido pelo 

ministério da Saúde (idosos, pessoas com comorbidades, etc.). Com o primeiro grupo 

buscamos extrair as respostas a partir do WhatsApp. Entramos em contato, enviamos as 

3LGBTQIAP+ é uma sigla que representa a expressão das pessoas que não se identificam dentro das 
orientações sexuais e de gênero binário, que está fora do padrão héterocis normativo. Para saber mais acesse o 
site a partir do link :LGBTQIAP+: Você sabe o que essa sigla significa? (trt4.jus.br). Acessado em set. 2021. 

https://www.trt4.jus.br/portais/trt4/modulos/noticias/465934


33 
 

explicações sobre a pesquisa e seu propósito, após a confirmação do interesse em participar, 

enviamos os questionários e solicitamos que gravassem suas respostas em áudio e nos 

enviassem pelo mesmo aplicativo. Com o segundo grupo, foi mais fácil, pois encontrávamos 

alguns(mas) pelas ruas do Assentamento. Informava a eles(as) sobre a pesquisa e, se 

aceitassem, enviava o questionário via WhatsApp acompanhado de um áudio para explicar 

melhor. O segundo passo foi ir até as residências com o questionário impresso, para realizar 

as entrevistas e coletar os dados, tomando as medidas adequadas para proteger o/a 

pesquisador(a) e a pesquisadora (máscaras e álcool 70%). As respostas foram gravadas, 

transcritas e posteriormente sistematizadas. 

Desses(as) dirigentes entrevistados(as) que contribuíram na organicidade do 

acampamento na época, três não moram no Assentamento na atualidade. Estes contribuíram 

até o momento da concretização do Assentamento e depois retornaram às tarefas dentro do 

Movimento em diferentes setores organizativos (produção, educação, frente de massa, etc.) 

Realizamos a pesquisa com estes a partir de ligação telefônica. 

A fim de organizar as informações da pesquisa, traremos a referência dos(as) 

autores(as) da entrevista a partir das siglas iniciais que compõem seus nomes originais, 

acompanhado do ano em que deram a entrevista. Por exemplo, Joana Ferreira Batista: (J.F.B, 

2012). Então, cada vez que trouxermos uma citação direta ou indireta dos(as) 

entrevistados(as), serão referenciados desta forma. 

Estruturamos este trabalho em quatro capítulos, além desta introdução. No primeiro 

capítulo, discutimos “A luta pela terra no Brasil e os desafios para a concretização da 

Reforma Agrária Popular”. Este capítulo oferece um breve resumo de como se deu o 

processo de acesso à terra no Brasil e como esse processo contribuiu para concentrar muita 

terra nas mãos de uma minoria, a chamada “burguesia agrária”, deixando marcas profundas 

de desigualdades até os dias atuais. Além disso, abordamos como, a partir da negação desse 

direito à terra, camponeses e camponesas se rebelaram e se organizaram ao longo das 

décadas para pressionar o Estado a realizar uma redistribuição justa da terra. Apresentamos 

também um breve relato da história do MST, que surge a partir desses movimentos 

anteriores. Também trouxemos informações sobre a organização do Movimento Sem Terra 

no estado de Minas Gerais, a história do Assentamento 1º de Junho, com fortes depoimentos 

de seus moradores e moradoras sobre a luta antes e depois do MST, a conquista da terra e os 

desafios para continuar avançando em um assentamento da Reforma Agrária. 

O segundo capítulo está denominado como: “Organicidade no MST: formação, 

identidade territorial e política”. Este capítulo busca descrever a organicidade dentro do 
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MST, suas instâncias e seus princípios organizativos, desde os espaços de organização 

internos, como reuniões, assembleias e núcleos de base, até o mais alto nível, que é o 

Congresso Nacional. Continuamos trazendo informações sobre a organicidade do território 

1º de Junho e seus desafios para manter-se organizado e avançando nas pautas coletivas. 

O terceiro capítulo discute sobre “Território, educação e identidade”.Aqui, buscamos 

descrever alguns dos conceitos de espaço e território, e como esse se articula com a educação 

e a identidade Sem Terra.  

O quarto e último capítulo “Educação do Campo: desafios e perspectivas”. Discute o 

papel da educação e da formação na construção da identidade política e territorial. A 

importância da Educação do Campo e no contexto do MST, focando nas práticas e desafios 

enfrentados para garantir a Educação no e do Campo. Nele, falamos do papel e da tarefa da 

educação do campo no fortalecimento da identidade e do território camponês. Trouxemos o 

contexto da criação da educação do campo, discutimos quais são os princípios que 

fundamentam esse modelo de educação, sua intencionalidade na formação e a função social 

da escola na formação de novos sujeitos para a construção da nova sociedade. 

Acreditamos que esta pesquisa é relevante, tendo em vista o momento histórico de 

retrocesso em que o país se encontra, onde se agrava a tentativa de desestruturação 

econômica, política e cultural do modo de vida da população Sem Terra, camponesa em 

geral. Esperamos que esta pesquisa contribua para a compreensão do papel desses sujeitos 

frente à tarefa da afirmação e reafirmação de seu território, de sua territorialização e de sua 

identidade individual e coletiva. 
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2 ​ A LUTA PELA TERRA NO BRASIL E OS DESAFIOS PARA A 

CONCRETIZAÇÃO DA REFORMA AGRÁRIA POPULAR 

 

2.1 ​ O papel do Estado na exclusão dos e das trabalhadoras do campo e da cidade 

 
 

Desde os princípios da história da humanidade, podemos constatar grupos que se auto 

afirmam superiores a outros. Por convicção desta condição, se dão o direito de invadir outros 

países, saquear seus recursos naturais, dominar, escravizar o povo nativo e impor uma nova 

cultura e religião. Por aqui, em 1500, tivemos os europeus, que representam esse 

eurocentrismo. Com o intuito de expandir seus territórios e acumular cada vez mais riquezas e 

poder, usurparam as terras do Brasil e colocaram em curso o projeto do capital europeu. 

As terras brasileiras passaram a ser exploradas e levaram daqui tudo que era possível 

de ser transportado. Os colonialistas privatizaram todo o território brasileiro, excluindo os 

que aqui estavam de ter acesso ao que antes podiam utilizar livremente para sua 

sobrevivência. Tudo passou a ser mercadoria e propriedade privada, que abasteceria vários 

países como Portugal, Inglaterra, França, etc. O território brasileiro, imenso e rico, poderia 

abrigar todos(as) que aqui chegassem, se a intenção desses forasteiros fosse buscar um novo 

lar para viver. No entanto, eles sequer consideraram essa possibilidade de tentar viver em 

harmonia, pois suas práticas eram as de colonizadores: aumentar seu território, dominar, 

saquear toda a riqueza existente e ainda escravizar os nativos.  Com o tempo, os nativos 

conseguiram perceber a verdadeira intenção dos colonizadores, que não era se juntar a eles, 

mas dominá-los e escravizá-los. Para garantir seus territórios e sua própria existência, os 

povos originários se organizaram, enfrentaram os colonizadores e houve um período longo 

de violência, perseguição e morte de milhões de indígenas.  

Décadas mais tarde, ainda no início do século XVI, os colonizadores perceberam que 

havia outra forma de garantir uma mão de obra abundante e lucrativa para as plantações, 

especialmente de cana-de-açúcar. Começaram a sequestrar africanos, que foram brutalmente 

retirados de diversos territórios do continente africano para serem escravizados no Brasil. 

Milhões de pessoas morreram durante o trajeto, que durava meses e ocorria em condições de 

transporte extremamente precárias.  

A escravização nunca foi aceita e muito menos sem resistência. Durante todo o 
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período escravocrata, houve lutas constantes contra essa abominação e por libertação. Esses 

povos lutavam como podiam, utilizando as armas e recursos disponíveis. Criaram quilombos 

e grupos de resistência em busca por liberdade.  

Após mais de três séculos de escravidão, veio a chamada “libertação” no século XIX 

que deixou os/as ex-escravizados(as) à deriva. Para garantir que estes(as) não tivessem 

acesso à propriedade, foram criados mecanismos legais com a promulgação da Lei de Terras 

de 1850. A partir dessa lei, as terras deveriam ser controladas pelo Estado brasileiro, que 

definiria quem teria ou não acesso às propriedades. A lei estabeleceu critérios que 

permitiram apenas aos que já possuíam terras continuar a possuí-las. Assim, a lei cumpriu 

propósitos muito bem definidos: impedir que os libertos tivessem seu próprio meio de 

produção, criando normas e regras injustas que favoreceram somente os grandes senhores de 

terras, que já haviam sido beneficiados desde o período do Tratado de Tordesilhas, 

permitindo a regularização das grandes extensões de terra que já estavam em seu domínio 

(Stédile, 1997). 

Essa lei, de acordo com Stédile (1997), deu espaço para a formação dos grandes 

latifúndios de terra que conhecemos na atualidade. Ela surgiu como um meio legal de 

garantir que as terras continuassem a ser dominadas pelos escravizadores e amigos da 

nobreza 
Essa lei determinava que somente poderia ser considerado proprietário da 
terra quem legalizasse sua propriedade nos cartórios, pagando certa 
quantidade em dinheiro para a coroa. Essa lei discrimina os pobres e 
impediu que os escravos libertos se tornassem proprietários, pois nem uns, 
nem outros possuíam recursos para adquirir parcelas de terra da coroa ou 
para legalizar a que possuíam. [...] A consolidação do grande latifúndio 
como estrutura básica da distribuição de terras no Brasil. Aqueles que 
tinham recebido as sesmarias regularizaram suas posses e 
transformaram-nas em propriedade privada, assegurando, assim, o domínio 
da principal riqueza do país: suas terras (Stédile, 1997, p. 11). 
 

Com a lei atuando em benefício dos escravagistas e garantindo que os pobres e 

ex-escravizados não tivessem acesso às terras, lhes restaram ocupar de forma irregular locais 

isolados de difícil acesso ainda não habitados. Constituíram assim quilombos onde foram 

resistindo para manter-se lá, abrigam-se nos morros que vieram no futuro a ter o nome de 

favelas.  

Frutos dessa geração escravocrata, são também aqueles(as) que, não conseguindo se 

adaptar fora do campo, se sujeitaram às condições precárias de trabalho nas propriedades dos 

senhores de engenho, continuando a servir a eles de geração em geração. No entanto, esses 

trabalhadores não tinham a compreensão de que o lugar que ocupavam era exatamente onde 
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os senhores desejavam que estivessem: na servidão e sem condições mínimas para acumular 

recursos e desenvolver uma vida fora dessas propriedades. 

Diante dessa breve contextualização histórica que revela as injustiças sociais no 

campo e a grande exclusão social da classe trabalhadora camponesa, era previsível o 

surgimento de Movimentos de resistência. A partir desses Movimentos, também avançaram 

as lutas contra-hegemônicas a esse modelo desigual e desumano, que surgiu a partir da má 

distribuição das terras brasileiras. Os Movimentos de luta pela terra começaram a surgir, 

ganhando força e destaque na defesa dos direitos à terra. Dentre esses Movimentos, 

destaca-se um que foi reconhecido na década de 1950 como o principal Movimento de 

massa: as chamadas Ligas Camponesas, atuantes entre 1954 e 1964. 

 
Trata de um Movimento Social Camponês, muito importante, que foi 
‘organizado pelo povo brasileiro, com o propósito de assegurar a luta dos 
camponeses no campo para defender a urgência da realização da Reforma 
Agrária, com a palavra de ordem: Reforma Agrária na lei ou na marra’ 
(Stédile, 1997, p. 13). 
 

Segundo o autor, foi um período em que no campo estava havendo várias lutas em 

vários contextos sociais em que os camponeses estavam se organizando socialmente, pois 

estavam descobrindo que, organizados, poderiam somar as forças para enfrentar as condições 

precárias causadas pelo grande sistema capitalista monopolizador das terras brasileiras. Foi 

quando as Ligas Camponesas vivenciaram o seu melhor momento, em 1963, mas que durou 

pouco, visto que no ano seguinte houve o golpe militar. Este Movimento que reivindicava 

direitos à terra estava incomodando os donos da terra, que para barrar o avanço do 

Movimento, apoiaram a ditadura. Em 1964, ocorreu o golpe militar, que combateu e destruiu 

esse Movimento, prendendo seus principais líderes e perseguindo seus partidos políticos de 

esquerda como o Partido Socialista Brasileiro). (PCB) Esses partidos tinham uma forte 

influência na Liga Camponesa porque defendiam as transformações profundas na sociedade, 

como afirma o autor: 

 
De 1963 em diante, as Ligas Camponesas estavam prestes a se transformar 
numa organização política, mais consequente, mais formal, mais 
organizada, com um programa que extrapolava a questão agrária. [...] veio o 
golpe militar em março de 1964 e a ira dos verdugos caiu, em primeiro 
lugar, sobre os movimentos camponeses, em especial contra as Ligas. [...] 
Depois de dez anos de muitas lutas, mobilizações, sacrifícios e conquistas, 
as Ligas Camponesas, derrotadas e dizimadas por forças infinitamente 
superiores, deixaram de existir como organização social (Stédile, 1997, p. 
14). 
 

Conforme afirma Stédile (1997), o golpe militar de 1964 ocorreu para conter os 
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grandes Movimentos de luta pela terra e pela igualdade social, que estava crescendo e se 

fortalecendo naquele período, pois a população pobre já não podia mais aceitar aquelas 

condições de negação de direitos em que se encontrava. O golpe conseguiu extinguir as 

Ligas Camponesas, mas não o povo que dela fazia parte. A partir desse momento, as Ligas 

Camponesas não só têm o foco na luta pela terra, mas passaram a lutar para combater o 

sistema opressor da ditadura que fez aumentar ainda mais a violência no campo e na cidade e 

a desigualdade social e, consequentemente, a pobreza. Mesmo com seus principais líderes 

presos, continuaram resistindo e lutando por aquilo que acreditavam e até a atualidade, 

continua inspirando tantos outros e outras a seguir a luta. 

Nossa próxima seção propõe uma breve contextualização de como, a partir do 

processo histórico de luta pela terra e da resistência dos diversos povos pobres organizados 

em Movimentos sociais e populares, surgiu o Movimento Sem Terra. Seu objetivo é dar 

continuidade a essa luta e fortalecer os demais Movimentos sociais do campo que ainda 

buscam o fim do latifúndio, a concretização da Reforma Agrária e a transformação social. 

 

2.2 ​ Do contexto histórico o surgimento do MST 

 

Existe uma canção intitulada como A Grande Esperança, composta nos anos 60 e 

interpretada por Zilo e Zalo, que é entoada pelos(as) trabalhadores(as) sem terra em suas 

lutas principalmente nos períodos de ocupações. Essa canção ecoa como a voz desses(as) 

camponeses(as), retratando a vida do “roceiro”, que sonhava em conquistar sua própria terra 

e, assim, sair da miséria em que se encontrava. Eles(as) se veem representados(as) na 

situação descrita na letra. 

Os autores relatam a precariedade das condições de vida dos(as) camponeses(as), que 

não têm acesso à terra e precisam trabalhar nas propriedades dos patrões, que se enriquecem 

com o trabalho explorado, ficando com a maior parte da produção. A partir de diálogos com 

um morador e assentado do Assentamento 1º de Junho, afirma que a questão retratada na 

canção acima era uma realidade cotidiana para as famílias camponesas. De acordo com ele, 

essa situação era comum até pouco mais de trinta anos. Não só com ele, mas com a grande 

maioria dos trabalhadores e trabalhadoras rurais, onde precisava se submeter às condições 

impostas pelos grandes proprietários de terra por falta de alternativas.  

Os donos de terras faziam acordos com esses(as) trabalhadores(as) e, quando não 

eram mais “necessários”, eram expulsos(as) sem direito a nada. O assentado relata ainda que, 
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na sua juventude, trabalhava com seus pais nas terras de fazendeiros e precisava 

constantemente buscar proprietários para oferecer sua mão de obra em troca de moradia e 

um pedaço de terra para produzir alimentos para sustentar a família. Por muitos anos, 

viveram como agregados nas terras de fazendeiros, produzindo como meeiros ou 

arrendatários, conforme explica o assentado. 

 
O patrão costumava ceder para a família um pedaço de terra e permitia à 
família construir um barraco e combinava a forma de divisão da produção. 
Ela era feita conforme combinado: à meia, à terça, à quinta. No nosso caso, 
combinamos que seria dividido à meia. Muitas das vezes no final da 
colheita, a parte tocada pela família não dava para o sustento, pois a família 
era numerosa. Nestes acordos feitos entre patrão e meeiro, muitas vezes, 
tinha um prazo para desocupar as terras, quando o prazo acabava, ele pedia 
para sair das terras e a família não tinha para onde ir. Também assistimos 
muitos casos onde o patrão deu um prazo até quando o barraco cair, e o 
barraco não caia, então eles iam lá e derrubavam ou colocava fogo no 
barraco para adiantar o processo da desocupação das terras e a família ir 
embora sem rumo e sem direito a nada (M.P.S, 2020).4 
 

O assentado também relatou que presenciou alguns amigos camponeses que, após 

serem dispensados pelos donos de terras, ficaram sem rumo e sem ter para onde ir. Alguns 

deles, segundo ele, tiveram a sorte de encontrar terras “ainda não povoadas” e estabelecer 

suas moradias lá. No entanto, a maioria não teve a mesma sorte. Sempre que conseguiam um 

pedaço de terra, surgia um grileiro que se apresentava como dono, os ameaçava e acabava 

tomando suas terras, forçando-os a retornar para a beira da estrada. 

Ele ainda lembra que, quando foi criada a lei de regularização das terras em Minas 

Gerais, muitos que possuíam menos de cinco alqueires não conseguiam registrar suas terras 

no cartório. Segundo a lei, se uma família possuía cinco alqueires e menos de seis membros 

na família, não podia registrar suas terras, pois o cartório exigia que cada membro recebesse 

pelo menos um alqueire. Isso forçava as famílias a vender suas terras nas condições impostas 

pelos grandes proprietários, que acumulavam cada vez mais terras e expulsavam os 

trabalhadores camponeses para os grandes centros urbanos (M.P.S, 2020). 

Esse depoimento oral evidencia as condições humilhantes às quais os trabalhadores e 

trabalhadoras rurais estavam sujeitos por não possuírem seu próprio pedaço de terra. Era uma 

luta constante para garantir pelo menos um lugar para morar e trabalhar, tirando seu sustento 

da terra para sustentar suas famílias. 

4Morador e assentado no 1º de junho, tem 69 anos, veio para o MST e participou da primeira ocupação no 
Estado de Minas Gerais, em 1988, no Município de Novo Cruzeiro.  Como não havia espaço para todos serem 
assentados na área, tiveram que continuar na busca pela terra no estado e, em 1º de Junho de 1993, ocuparam 
as terras do Rio Doce, onde foi assentado em 1997. 
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Durante as entrevistas, foi mencionado que este período foi extremamente crítico. As 

pessoas viviam com medo da repressão, especialmente após o longo período de ditadura 

militar que durou 20 anos. A polícia ainda perseguia aqueles que tentavam se organizar contra 

a ordem estabelecida. Os trabalhadores de base enfrentavam o desafio de convencer aqueles 

que estavam sendo explorados pelos fazendeiros de que era possível sair dessa situação e ter 

sua própria terra, levando uma vida digna. Gradualmente, as famílias foram conscientizadas 

sobre a importância de lutar por seus direitos. 

No processo histórico agrário, temos exemplos de algumas pessoas que não 

conseguiram ter acesso à terra durante a pós-“libertação” dos(as) escravizados(as) e foram 

buscar possibilidades nos morros e nas favelas. Uma parcela desta população conseguiu de 

alguma forma garantir sua sobrevivência, enquanto outras continuam na luta para se 

manterem vivas. Algumas herdeiras desse período conseguiram adquirir uma pequena parcela 

de terra de alguma forma e, a partir desse acesso, conseguiram produzir seu alimento, criar 

seus filhos, melhorar sua situação e ter algum avanço. Houve também aquelas que 

conseguiram adquirir seu pedaço de terra, mas acabaram nos grandes centros urbanos. Estas 

foram expulsas de suas terras, seja por grileiros, pelo sistema do agronegócio ou até mesmo 

pelo próprio Estado brasileiro, que não proporciona condições para permanecerem no campo 

com dignidade. São essas pessoas que se inserem no MST com a esperança, primeiro, de 

retornar ao campo pela luta iniciada por seus pais e avós, e segundo, de ter a oportunidade de 

alcançar uma vida digna com melhores condições, tendo sua própria casa, produzindo seu 

próprio alimento e vivendo de forma mais saudável. 

O MST é um Movimento que desde o início se desafiou a organizar pessoas que 

sempre estiveram à margem dos direitos, excluídos por um modelo de sociedade que 

privilegia poucos e relega a grande maioria da população à pobreza e à miséria. Desde o início 

da sua concretização, em meados dos anos 1980, o MST organiza principalmente famílias que 

viviam e trabalhavam nas terras dos patrões, como boias-frias, meeiros, arrendatários, entre 

outros. Além disso, incluía trabalhadores assalariados do campo, frequentemente explorados 

por fazendeiros em condições semelhantes à escravidão. Também organizava aqueles que 

viviam nas grandes periferias em condições subumanas, muitos em situação de desemprego, 

sofrendo constantes ameaças de despejo por não conseguirem pagar aluguel, além de um 

número significativo de moradores em situação de rua sem ter para onde ir. Desde então, o 

Movimento tem concentrado esforços na garantia de direitos. 

A partir da organização do Movimento e do enfrentamento direto ao Estado brasileiro, 

por meio de ocupações de órgãos públicos e marchas que denunciam à sociedade os descasos 
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dos governos, o MST demonstra seu não conformismo com essas condições e afirma a 

necessidade urgente da concretização da Reforma Agrária e da justiça social. Mantendo o 

combate a qualquer forma de negação de direitos, o Movimento continua na luta constante 

para garantir esses direitos, pois conquistar esses direitos não é suficiente (terra, educação, 

saúde), é necessário também mantê-los e não permitir que sejam retirados arbitrariamente. 

As questões estruturais causadas pela má distribuição da terra pública no passado, 

impactam negativamente a vida do povo pobre há várias gerações por décadas, e esta 

realidade tem sido mudada a partir de lutas e resistências de trabalhadores que veem a 

possibilidade de retornarem ao campo, com acesso à terra que fora negado no passado. Nesse 

sentido, foi preciso pensar uma estrutura capaz de organizar as trabalhadoras e os 

trabalhadores. Surge então o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra - MST, mas 

não surge de forma isolada nem do nada, mas como resultado de processos intensos  de luta e 

resistência ocorridos anteriormente por outros Movimentos de luta pela terra, nasce 

incorporando as mais variadas e enriquecedoras lições de organizativas da classe 

trabalhadora como o Movimento das Eclesiais de Base, as Ligas Camponesas, etc. Muitas 

das lideranças que constituíram o então Movimento Sem Terra, são oriundos da resistência e 

das lutas que travaram anteriormente junto às ligas camponesas, e das lutas e resistência do 

período da ditadura militar. 

 
O MST não foi invenção de alguns (alguns) trabalhadores(as) 
brasileiros(as). Trata-se de um movimento social de extrema importância, 
uma vez que tem uma especificidade classista, uma dimensão contestatória 
radical. São camponeses e camponesas que se organizaram na luta pela 
terra e passaram a ser reconhecidos mundialmente como Sem-Terras do 
MST, numa denominação que a imprensa adota e divulga como sendo a 
saga do povo camponês ao buscar o fio da meada que havia ficado solto 
desde o desmoronamento das Ligas Camponesas pelos militares na 
Ditadura (Santana, 2008, p. 164). 
 

Outro importante Movimento que impulsionou seu surgimento foi o Master 

(Movimento dos Agricultores Sem Terra). Este surgiu nos anos de 1960, no Vale do Rio 

Pardo, no município de Encruzilhada do Sul. Tinha o objetivo de organizar os trabalhadores 

assalariados do campo.  

De acordo com Morissawa (2008), a ‘gestação do MST’ ocorreu após a primeira 

ocupação bem sucedida desse Movimento, em 1979, em Cascavel, no Rio Grande do Sul, da 

fazenda Macali Brilhante.  

Santana (2008), ainda, completa que foi nesta ocupação da Fazenda Macali, onde 

fizeram presentes famílias remanescentes que se fizeram presentes no Máster, que, em 1962, 
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congregavam-se mais ou menos seis mil pessoas acampadas em Sarandi, no Rio Grande do 

Sul. Esta ocupação ainda não poderia ser dada como do MST, pois ele ainda não existia com 

essa sigla. Ele se tornaria MST mais tarde, em 1984.  

 
Em 1984, os trabalhadores rurais que protagonizavam essas lutas pela 
democracia da terra e da sociedade se convergem no 1° Encontro Nacional, 
em Cascavel, no Paraná. Ali, decidem fundar um movimento camponês 
nacional, o MST, com três objetivos principais: lutar pela terra, lutar pela 
reforma agrária e lutar por mudanças sociais no país (MST, 2020, p. 1). 
 

O Movimento cresce e se espalha rapidamente pelo país, impulsionado por sua ampla 

base social e seu principal objetivo: a redistribuição de renda através da conquista da terra. 

Após seu primeiro encontro em 1984, o MST organizou seu primeiro Congresso Nacional 

para definir as estratégias políticas do novo Movimento social. 

 
Em janeiro de 1985, aconteceu o 1º Congresso Nacional do MST, em 
Curitiba, Paraná, com 1600 delegados de todo Brasil, ocasião em que 
outros grupos de luta pela terra foram convidados do MST. Vale lembrar 
que, nesse período, uma boa parte da Igreja, o Partido Comunista Brasileiro 
(PCB) e Partido Comunista do Brasil (PC do B) estavam apoiando o novo 
governo, que se iniciava com o fim da Ditadura Militar. O MST tira como 
linha de atuação, nesse 1º Congresso, não fazer pacto com o novo governo, 
mediante a determinação de que a luta pela reforma agrária só avançaria 
vitoriosa com lutas e ocupações massivas (Santana, 2008, p. 165). 
 

A partir dos debates realizados por esses(as) trabalhadores(as) e pelo conjunto da 

sociedade representada ali, foi decidido como orientação a ocupação de terras em todo o país 

como forma de luta do Movimento. Também foram definidos os princípios do MST: a luta 

pela terra, pela Reforma Agrária e pelo socialismo. 

O Movimento teve a clareza política de que era necessário ser uma 
organização autônoma a partidos e governos. O congresso de 1985 é um 
marco histórico do MST. Demos uma nova característica da luta pela terra. 
Saímos de lá convictos de que teríamos que partir para as ocupações, e 
construímos o lema ‘Terra para quem nela trabalha’ e ‘Ocupação é a Única 
Solução’. Em maio do mesmo ano, em menos de três dias, mobilizamos mais 
de 2500 famílias em Santa Catarina, em 12 ocupações. Em outubro, o Rio 
Grande do Sul ocupou a Fazenda Anoni. Todos os estados começaram a 
fazer ocupações. (MST, 2020, p. 1). 

​ A partir dos encaminhamentos ocorridos no primeiro congresso nacional, o 

Movimento Sem Terra afirma à sociedade que não existe outro caminho senão a realização da 

reforma agrária para resolver as desigualdades sociais. É nesse momento do congresso que 

são deliberadas as lideranças presentes no congresso para auxiliar no processo de organização 

do MST em cada Estado brasileiro (Morissawa, 2008). 
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O MST é um Movimento autônomo, o que significa que age de acordo com seus 

próprios princípios e objetivos, sem ser comandado por nenhum governo, partido político, 

ONG ou empresa. Ele se auto-organiza a partir das famílias acampadas e assentadas nas áreas 

da Reforma Agrária, pertencentes ao MST em todo o país. O Movimento Sem Terra defende 

que a Reforma Agrária é a principal solução para as questões estruturais originadas no século 

XVI, quando o território brasileiro foi dividido para atender aos anseios da coroa portuguesa. 

Os privilegiados escolhidos satisfaziam as necessidades da coroa e de seus pares. É fácil 

perceber a origem dos grupos mais ricos do Brasil hoje: basta analisar sua linhagem histórica. 

A riqueza deles não resulta de esforço próprio ou meritocracia, mas da má divisão de terras no 

sistema das sesmarias. Assim, gerações de ricos e milionários perpetuam suas riquezas. 

O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) é um movimento 
social, de massas, autônomo, que procura articular e organizar os 
trabalhadores rurais e a sociedade para conquistar a Reforma Agrária e um 
Projeto Popular para o Brasil. O Movimento considera como beneficiários 
diretos da Reforma Agrária todos os trabalhadores sem-terras (os parceiros, 
arrendatários, meeiros, assalariados rurais, posseiros e pequenos 
proprietários — até 5 hectares de terra), os pequenos agricultores e os 
desempregados do campo e da cidade. E beneficiários indiretos, todos os 
trabalhadores do Brasil (MST, 2016, p. 09). 

De acordo com uma pesquisa realizada pela CPT, em 2013, constatou-se que o Brasil 

permanece com a maior concentração de terras do mundo, e é também um país onde crescem 

cada vez mais as desigualdades sociais devido à grande concentração dessas terras nas mãos 

de poucos.  

Ainda de acordo com esses dados, no final de 2012, havia cerca de 200 mil 

trabalhadores e trabalhadoras em luta pela terra, mas somente 23 mil dessas famílias foram 

assentadas. Destaca-se que índices tão baixos foram registrados principalmente na década de 

1990, durante o governo de Fernando Collor. O Brasil continua sendo o país com maior 

concentração de terras no mundo, onde poucos grupos e empresas controlam a maioria das 

propriedades. Existem latifúndios gigantescos, que chegam a conter mais de mil hectares nas 

mãos de um único dono ou empresa. 

O objetivo do Movimento Sem Terra, a partir da organização da classe trabalhadora 

camponesa, é lutar para corrigir essa injustiça social histórica, que deixou profundas marcas 

de pobreza na população. Não se pode aceitar que poucos tenham tanto e muitos nada. É 

essencial assegurar os direitos fundamentais garantidos pela Constituição Federal de 1988, 

para promover justiça social no campo e na cidade. As leis devem ser cumpridas, 

especialmente os artigos 184 a 186, que tratam da propriedade e da função social da terra. 
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Cumprindo esses artigos, já se dará um avanço rumo à reforma agrária popular. 

Com base no conhecimento de seus direitos, os integrantes do MST lutam para fazer 

valer esses direitos e para construir uma sociedade humanizada e humanizadora, sem 

exploradores ou explorados, onde o trabalho tenha supremacia sobre o capital e haja justa 

distribuição da renda e das riquezas. Buscam garantir que a terra, que é um bem comum de 

todos(as), cumpra seu propósito, estando a serviço do desenvolvimento humano e social de 

toda a sociedade. Além disso, procuram assegurar a justiça social e a igualdade de direitos 

econômicos, tecnológicos, políticos, sociais e culturais para todo o povo. 

Também buscam garantir a produção de alimentos saudáveis, em harmonia com a 

natureza, voltados para atender às necessidades da população, não do mercado internacional. 

Em seu programa agrário, o MST aponta pautas que visam promover mudanças na forma de 

uso dos bens da natureza (água, energia, cobre, minério, ouro, floresta, etc.), na organização 

da produção e nas relações sociais no campo, contribuindo para a construção de uma 

sociedade justa, igualitária e fraterna (MST, 2016). 

O Movimento Sem Terra se orienta por princípios e objetivos que ajudam a guiar 

suas ações dentro dos acampamentos, assentamentos e junto à sociedade brasileira e 

internacional. Desses princípios, podemos resumir quatro como pontos principais: A Luta 

pela terra: O MST busca a redistribuição justa da terra, combatendo a concentração fundiária 

e defendendo o acesso à terra para trabalhadores rurais sem terra ou com pouca terra. 

Trabalho coletivo: O Movimento valoriza o trabalho coletivo e a solidariedade entre seus 

membros, incentivando a organização de cooperativas e assentamentos autogeridos. 

Educação popular: O MST promove a educação como um instrumento de conscientização e 

transformação social. Busca a formação de militantes comprometidos com a luta pela 

reforma agrária e pela justiça social. Reforma agrária integral: O Movimento defende não 

apenas a distribuição justa de terras, mas também o acesso à infraestrutura, serviços 

públicos, educação, saúde e cultura no campo (MST,2016). 

 

2.3 ​ O surgimento do MST em Minas Gerais 

 

As pessoas que compõem o MST não brotaram do nada como alguns parecem 

imaginar. São cidadãos como todos(as) os(as) brasileiros(as), com direitos que deveriam 

estar sendo amparados pelo Estado brasileiro como consta por exemplo, na constituição 

brasileira de 1988, e que, no entanto, continuam sendo negados. São direitos essenciais para 
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a garantia da existência humana, que são ignorados e desrespeitados. Estes desapropriados, 

são resultados de processos históricos de exclusão que são o cerne das desigualdades sociais 

que se perpetuam até os dias atuais. A partir da necessidade concreta desse povo é que vão à 

procura de saídas para tentar melhorar a situação econômica e social. Encontram no 

Movimento Sem Terra essa possibilidade.  

Assim como ocorria nos principais Estados do Brasil, também em Minas, a luta e os 

conflitos no campo por um pedaço de terra eram constantes e violentos. As famílias 

camponesas enfrentam com garra e perseverança, acreditando que dias melhores viriam. 

Destaca Coelho, (2007)5 

 
Nós estávamos cansados daquela vida e começamos a nos organizar nas 
comunidades e a fazer reuniões para discutir saídas para nossa situação. Foi 
aí, que apareceram pessoas ligadas à Comissão Pastoral da Terra e dos 
Sindicatos de Trabalhadores Rurais e, depois, ao Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra. Assim, começamos a trabalhar e a 
organizar nossas famílias para ir à luta conseguir o nosso pedaço de chão 
(Coelho, 2007, p. 10 e 11). 
 

O Movimento Sem Terra no Estado de Minas se concretiza a partir da realização do 

primeiro encontro nacional, conforme a fala de um dirigente e assentado em uma área de 

reforma agrária no estado. Também afirma que os primeiros grupos a se organizarem dentro 

do MST, em Minas Gerais, foram do município de Poté - MG, localizado no Vale do Mucuri. 

Ele e demais dirigentes foram orientados a organizar as famílias na região que depois se 

expandiram para as demais áreas no estado. Todos(as) aguardavam com grandes expectativas 

o momento para concretizar a primeira ocupação, afirma.  

 
Estávamos organizando as famílias na região, elas não sabiam nem o dia e 
nem a hora, só sabiam que haveria a possibilidade da ocupação no Estado e 
que ficassem preparados. Na hora que chegou a notícia para mim, estava 
em cima de uma tobata velha, larguei tudo e fui colocar as traias em cima 
do caminhão e já trazer junto às famílias. Tinha 18 anos na época. Nunca 
esquecerei desse dia, foi muito emocionante (J.C.M, 2021). 

 
A maioria desses(as) trabalhadores(as) camponeses(as), trabalhavam na produção de 

alimentos, mas muitas vezes não tinham o que dar de comer a seus filhos, como afirma uma 

assentada 

Passamos muita fome nessa vida nas mãos dos fazendeiros. Vivíamos de 

5Depoimentos colhidos durante uma pesquisa realizada pela UFV (Universidade Federal de Viçosa), em 2007. 
Assentamento Primeiro de Junho: uma parte da história da luta pela terra em Minas Gerais em homenagem 
aos 15 anos do Assentamento. Material disponível no link: 
https://ciensabprat.ufv.br/wp-content/uploads/2016/09/Historia-do-Assentamento-1o-de-Junho.pdf> Acesso 
em: 08 de jun. 2021. 

https://ciensabprat.ufv.br/wp-content/uploads/2016/09/Historia-do-Assentamento-1o-de-Junho.pdf
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fazenda em fazenda. Quando não queria mais nós,  a gente tinha que sair 
procurando outro lugar para trabalhar. Trabalhava para os outros de meia, 
de quarta, mas o que tocava de produção para nós, não dava para alimentar 
todo mundo, pois a família era muito grande. Eles não deixava nós pegar 
nem uma fruta que tinha na terra, nós produzimos e não tinha o que comer 
(M.R.P, 2020).6 
 

Esses depoimentos orais só reafirmam a necessidade de garantir o acesso à terra, o 

que traz a possibilidade a milhares de famílias de, ao menos, terem condições de não 

passarem mais fome, como a assentada sempre afirma. Sabemos que não é só a garantia do 

acesso à terra que resolverá todo o problema da desigualdade social, mas esta é uma das 

primeiras condições que dá a possibilidade da garantia de sua própria sobrevivência. 

O próximo tema abordará a história da luta das famílias do Assentamento 1º de 

Junho, fruto da primeira ocupação em Minas Gerais. Suas lutas, conquistas e resistência 

fazem com que a história do assentamento seja também a história do MST em Minas Gerais. 

 

2.4 ​ Assentamento 1º de Junho - Continuidade da primeira ocupação no Estado de 

Minas Gerais e a primeira do Vale do Rio Doce 

 

A história do Assentamento 1º de Junho também é a história do MST no Estado de 

Minas Gerais. A reunião das pessoas do Assentamento é fruto da organização da classe 

trabalhadora na luta pela terra. É o resultado da exclusão e invisibilidade por parte do Estado 

brasileiro, que muitas vezes ignorou as questões sociais e da exploração, indo em situação 

análoga à escravidão naquele momento. As famílias não puderam mais suportar a situação 

em que se encontravam e precisaram ser protagonistas da própria história. Coelho (2007) 

traz em um dos relatos a situação precária em que as famílias viviam antes de se juntar ao 

Movimento Sem Terra. 

 
Vivíamos em fazendas, trabalhando como empregados ou com os pais em 
pequenos lotes de terra, fazendo de tudo: cuidando do gado, preparando a 
terra para o plantio, plantando, limpando e recolhendo. No final da colheita, 
a menor parte do que produzimos ficava para nós, que trabalhávamos, e a 
maioria ia para o patrão, dono da terra. Algumas famílias viviam na cidade, 
no meio da corrupção e exploração de comerciantes e gatos que contratam 
pessoas para trabalhar no corte de cana em São Paulo, na colheita de café, 
no Espírito Santo. Essas famílias, que, muitas vezes, trabalhavam como 
diaristas, tinham de pagar luz, água, aluguel, alimentação e tinham 
dificuldades de manter o aluguel e de garantir seus filhos na escola. Nós 
estávamos cansados daquela vida e começamos a nos organizar nas 

6Mantemos a linguagem original da entrevistada. 
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comunidades e a fazer reuniões para discutir saídas para nossa situação 
(Coelho, 2007, p. 10). 
 

Dessas famílias que ajudaram a ocupar a fazenda Aruega, muitas delas se encontram 

atualmente assentadas no 1º de Junho. Foram pessoas que estavam organizadas em várias 

regiões mineiras, para somarem forças umas com as outras e assim fazer esta ocupação no 

Estado. Conforme relata uma entrevista 

 
Viemos de vários municípios do Nordeste mineiro, como Águas Formosas, 
Poté, Padre Paraíso, Pavão, Itaipé, Novo Cruzeiro, Ouro Verde, Frei 
Gonzaga, Belo oriente, Joaíma, Ladainha, Frei Gaspar, Coroaci, Frei 
Inocêncio, etc.(Coelho, 2007, p. 10) 
 

Estas pessoas são exemplos da resistência e perseverança na construção de garantias 

dos direitos e da dignidade humana. As famílias assentadas no hoje 1º de Junho são 

excedentes da primeira ocupação de terras, ocorrida no estado de Minas Gerais, em 12 de 

fevereiro de 1988, pelo Movimento Sem Terra, no município de Novo Cruzeiro, no Vale do 

Jequitinhonha. A fazenda tinha o nome de Aruega e foi ocupada pelo Movimento porque 

constava da lista como um latifúndio a ser desapropriado a fim de atender às demandas da 

Reforma Agrária. Conforme relatos colhidos por Coelho (2007) 

 
A primeira ocupação da qual participamos ocorreu em 12 de fevereiro de 
1988 na Fazenda Aruega, município de Novo Cruzeiro. Na época, éramos 
mais de 300 famílias e recebemos muito apoio, mas tivemos de ter muita 
força para resistir às ameaças de despejo, que surgiam a todo o momento, 
desde os primeiros dias da ocupação. Chegamos lá na semana de Carnaval. 
(Coelho, 2007, p. 12). 
 

A partir da ocupação, após um ano, a fazenda Aruega foi desapropriada pelo INCRA 

e foi realizada a divisão dos lotes para as famílias. 

 
Essa ocupação possibilitou a mobilização da sociedade civil e religiosa de 
todo o Estado, em favor da desapropriação da fazenda. Mesmo com a 
repressão imposta aos trabalhadores, foi implantado o primeiro 
assentamento do MST no Estado (Coelho, 2007, p. 14). 
 

Em outubro de 1988, seis meses após a ocupação da fazenda Aruega, ocupou-se a 

outra fazenda que ficava ao lado, a fazenda Sapezinho. Eram mais de 250 famílias e, apesar 

de toda a mobilização e da pressão popular, a área não foi desapropriada e as famílias foram 

despejadas oito meses depois (Coelho, 2007, p. 15). 

O dirigente J.C.M. (2021),7 relata o despejo das famílias da fazenda Sapezinho e com 

7Relato do atual dirigente Estadual da frente de massa do MST-MG. 
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as famílias que teriam que ser remanejadas da fazenda Aruega para outra área. Por não 

comportar mais de 50 famílias, a direção do Movimento precisava encontrar outra área para 

as mesmas. Assim fez, e a partir do final de 1989, iniciaram ocupações de terras na tentativa 

das famílias serem assentadas. Existiam algumas áreas identificadas a partir do levantamento 

do MST que poderiam ser desapropriadas. Foram várias tentativas de ocupação até encontrar 

a fazenda Califórnia, localizada no Município de Tumiritinga. As famílias excedentes da 

primeira ocupação, conforme relatado, ficaram cinco longos anos “perambulando” entre as 

cidades mineiras, passando muitas dificuldades e sofrimento às beiras de BRs, marchando 

em busca de outra terra. Muitas vezes durante esse tempo na estrada, além da fome, do frio, 

havia também o enfrentamento com a polícia, pistoleiros, jagunços de fazendeiros. Nesse 

embate, vários companheiros tombaram e isso sempre era tudo com muita dor, relata uma 

assentada, do Assentamento 1º de Junho (C.M.M, 2020). 

O processo de ocupação é sofrido, mas como são parte de um Movimento de luta e 

resistência, as famílias não desanimaram ou perdiam a fé e, a cada perda de um (a) 

companheiro(a), mais se afirmava a necessidade de prosseguir na luta para ela valer a pena. 

Como diz um trecho de uma canção do companheiro, poeta e compositor popular Sem Terra, 

Zé Pinto: ‘Os companheiros que tombaram no caminho serão lembrados sempre pela estrada 

afora, nossa vingança é ocupar o latifúndio já preparando o dia da grande vitória’8, conforme 

lembra a Assentada e educadora (M.M.R, 2020). 

 Essa canção é vista como uma motivação que possibilita encontrar apoio uns nos 

outros para assim seguir rumo ao objetivo comum a todos(as): a conquista da terra, da 

dignidade humana e da distribuição justa da renda. É importante citar que, durante os cinco 

anos de percurso acampados à beira das estradas, as famílias e o MST encontraram muitas 

pessoas e instituições solidárias, humanas que estendiam as mãos às famílias e as suas lutas 

trazendo apoio psicológico, esperança, alimentos, roupas de cama, calçados, agasalhos, 

remédios, e ajuda com lonas para cobrir os barracos. Eram, pois, os amigos e amigas do 

MST que estavam ali para apoiar a causa do Movimento. 

A partir do trabalho de base no município, a direção do Movimento havia feito a 

discussão com a sociedade Tumiritinguense, um assentado conta que alguns meses antes da 

ocupação, algumas pessoas da direção do MST se reuniram com lideranças locais, 

agricultores, sindicatos e igrejas, que relataram a situação socioeconômica da população. Foi 

colocado para eles que havia várias famílias que não tinham casas, que moravam de favor 

8Trecho da canção Só a luta faz valer, da cartilha “canções que lutam”, produzido pelo setor nacional de cultura 
do MST. ( MST, 2019, p.70). 
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com a família ou de aluguel. Havia muitas famílias desempregadas sem condições de ter uma 

renda mínima que conseguisse garantir uma qualidade de vida e até mesmo pagar as contas 

básicas. 

Então, no dia 1º de Junho de 1993, 150 famílias foram chegando em cima de 

caminhões, trazendo na bagagem o pouco que tinha de bens materiais, e no peito a esperança 

de que seria esta a terra onde iriam ficar. E foi assim que, ainda de madrugada, “cortaram” as 

cercas do latifúndio mais uma vez. Quando as famílias chegaram, juntaram-se a estas as 

famílias moradoras do município de Tumiritinga que aguardavam a oportunidade de um dia 

possuir seu pedaço de terra, conforme me relatou o assentado (O.N.P, 2020). 

Essa fazenda ocupada era de um grande latifúndio improdutivo e concentrado na mão 

de um único dono. A partir da ocupação, passou a abrigar muitas famílias, trabalhadoras da 

terra, para tentar tirar dela o sustento.  

O nome do assentamento foi definido pelas famílias baseado na data da ocupação, 

que foi em 1º de Junho de 1993. As famílias ficaram acampadas em barracos de lona por três 

anos até a compra das terras pela União. 

 

2.4.1 O Acampamento da Fazenda Califórnia - Lutas, desafios e conquistas 

 

A vida em um acampamento não é nada fácil, como na grande maioria das áreas 

acampadas, não existe nenhuma infraestrutura. Não tem água potável, energia elétrica, casa 

de alvenaria, sequer tem o que comer nesses lugares. Basicamente, não encontra nenhuma 

estrutura que venha dar qualquer conforto a estas pessoas. O que de fato passa a existir na 

área acampada são pessoas que trazem consigo esperança, alegria e persistência para 

suportar o que vier na certeza de a qualquer tempo poder conseguir possuir seu pedaço de 

terra.  

Como a maioria das famílias que chegou à fazenda Califórnia já havia passado por 

outras ocupações e despejos, já estavam um pouco calejadas, mas ninguém acostuma e aceita 

o sofrimento, o que se aprende é passar por eles, nesse caso, estas se preparavam para passar 

por mais uma vez aquela “prova”. Mas para outras tantas, era sua primeira experiência, 

muitas dessas não aguentaram a vida difícil e acabaram por desistir. 

Das dificuldades que as famílias do acampamento enfrentaram, é citado por muitos 

sobre a falta de água e alimentos, conforme relatado por uma entrevistada. Tinham muitos 

problemas de desnutrição com as crianças, pois a alimentação era escassa, explica a 
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assentada (C.M.M, 2020). 

 
A água que tinha no acampamento era salobra e sem qualidade. Havia um 
pequeno poço próximo ao acampamento que era alimentado por um antigo 
córrego que estava secando. As famílias iam até ele para buscar água. 
Traziam esta água nos baldes e latas e utilizavam para se banhar, lavar as 
vasilhas, roupas e cozinhar. A água era pouca e por isso, não dava para 
abastecer a quantidade de pessoas que havia no acampamento. Às vezes só 
encontravam barros. Foi buscado outras tentativas de acesso à água, 
furando alguns poços (cacimba), mas a região por ter sérios problemas com 
a seca, só um dos poços deram água. Desse poço, as famílias dividiram a 
água que também era escassa. Para a produção de alimentos, precisavam 
buscar áreas que possibilitasse a produção, mas essas só estavam em 
condições de produzir nos períodos de chuvas, até lá as famílias viviam de 
doação de alimentos feitos geralmente pelo pároco da igreja do município e 
outros parceiros da região do Rio Doce e até do Estado (C.M.M, 2020). 
 

Dessa forma, as famílias seguiram acampadas lutando e resistindo, bebendo água 

com gosto de barro e de taboa, passando muitas dificuldades, quase fome. Iam se ajeitando 

como era possível, ora contando com as doações que chegavam, ora aproveitando o bom 

tempo das chuvas para plantar e depois colher e assim ter o que comer. Após três anos, no 

final de 1996, a terra foi desapropriada pela União e oitenta e uma (81) famílias, das que 

conseguiram resistir na terra, conseguiram ser assentadas pelo Governo Federal através do 

INCRA. Estas receberam o chamado Contrato de Concessão de Uso (CCU)9.  

Enfim, as famílias tiveram sua vitória, conseguiram sua terra, agora era preciso seguir 

organizadas para continuar avançando. Nesse mesmo período, logo depois da desapropriação 

da fazenda, a direção do MST no Brasil, tinha na pauta de luta, as marchas estaduais com 

objetivo de denúncias à sociedade sobre o descaso do Estado brasileiro e do então governo 

federal da época Fernando Henrique Cardoso, com as milhares de famílias que estavam 

acampadas às margens das BRs, em condições precárias, aguardando a compra de terras da 

União para serem assentadas. 

Conforme o relato do assentado G.R.S (2021), dirigente atual do assentamento, 

houve uma grande marcha estadual, saindo pessoas de várias cidades mineiras, inclusive do 

próprio acampamento. Segundo ele, as várias caravanas se encontraram em Belo Horizonte 

depois de 16 dias de marcha. Ainda de acordo com nosso entrevistado G.R.S (2021), das 

pautas defendidas pelo MST, algumas foram atendidas e as famílias do então recém-criado 

Assentamento 1º de Junho começaram a receber os créditos de fomento pelo Instituto de 
9CCU é um documento que as famílias após serem assentadas recebem  do INCRA. Elas têm a posse da terra, 

não a escritura. A terra continua sendo da União e a família tem o direito de desfrutar da terra, ela não 
pertence à família, esta tem a sua concessão de uso. A partir que a família recebe este documento não pode 
haver mais despejos das mesmas. A partir daí as famílias passam a ter seus lotes de produção e espaços 
destinados à construção definitiva de suas casas,escolas, posto de saúde, espaços esportivos, etc..  
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Colonização da Reforma Agrária-INCRA, que são destinados aos custeios das estruturas 

físicas do pré-Assentamento como medição da terra, aberturas de estradas, construção de 

casas, instalação da rede elétrica, hídrica dentre outras estruturas importantes para a 

concretização do Assentamento.  

A partir das regras estabelecidas10 pelo INCRA foram assentadas 81 famílias entre 

1996 e 1997. Definido pelo governo a desapropriação da fazenda, o acampamento passa a 

ser um pré-assentamento. Esse é o momento em que ocorre a transição do acampamento para 

o assentamento. Nessa fase, se realiza a vistoria da área e a análise documental das famílias a 

serem assentadas. Após essa análise e estando tudo certo de acordo com as normas do 

INCRA, as famílias recebem o Contrato de Concessão de Uso da terra, ou seja, não recebem 

uma escritura da terra, recebem o direito de usufruir da mesma, tendo o direito de usufruto 

daquela parcela definida pelo INCRA. Quando as famílias recebem o Contrato, nele estão 

todas as regras e a lei que estabelece os direitos e deveres daquela família, o tamanho e o 

número do lote. Além disso, o INCRA oficializa a área de produção e de moradias das 

famílias, tem também a divisão e demarcação das áreas coletivas ou comunitárias - espaço de 

construção de estruturas de uso coletivo, como escola, por exemplo. Depois de toda a terra 

demarcada, é feita a homologação pelo INCRA e então se concretiza o Assentamento. 

 

2.4.2 A transição do acampamento ao Assentamento: organização territorial 

 

Após a confirmação da compra da terra pelo governo federal, ocorre a transição do 

acampamento para o assentamento. Geralmente, as estruturas físicas de um acampamento 

são pensadas de forma provisória, compreendendo que a terra ainda não está garantida e que, 

a qualquer momento, as pessoas podem sofrer um despejo e tudo ser perdido. Por isso, assim 

que concretiza o assentamento, precisa de uma nova reorganização geográfica do espaço e 

definir onde serão construídas as estruturas permanentes como casas, as estradas de acesso 

ao assentamento, as estradas de acesso aos lotes de produção, as áreas destinadas à produção 

coletiva (produção em grupo coletivo), os lotes para a produção de alimentos, de forma 

individual (trabalho entre os membros da família), a área social ou coletiva que são as áreas 

destinadas à construção de estruturas de uso coletivo (Escola, posto de saúde, igrejas, campo 

10O processo de cadastro e seleção de candidatos é realizado com base nos artigos 19, 19-A e 20 da Lei n.º 
8.629 de 1993, alterados pela Lei 13.465 de 2017, observando-se o disposto no Decreto n.º 9.311 de 2018, 
alterado pelo Decreto n.º 10.166 de 2019 e Decreto 11.637/2023. Os procedimentos são disciplinados ainda 
pela Instrução Normativa Incra n.º 140 de 2023. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8629.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8629.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13465.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9311.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10166.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11637.htm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-140-de-14-de-dezembro-de-2023-532196848
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de futebol, agroindústrias, etc.). Estas áreas de uso coletivo são subtraídas da quantidade 

total da área geográfica do assentamento. Somente depois desta porção definida, segue para 

separar as demais áreas. Cada assentamento tem um modelo próprio de organização 

territorial. Existem diversos modelos no Brasil, cada um seguindo uma lógica própria de 

cada área (assentamento). São propostos pelo Movimento dois modelos: por agrovila (casas 

próximas umas das outras) e por lotes de produção, onde as famílias constroem suas casas no 

próprio lote destinado à produção. Neste caso, para pessoas que escolhem produzir 

individualmente.  

No caso da agrovila do Assentamento, há a vila onde as famílias assentadas 

constroem suas casas nos lotes que lhes foram designados, neste dá para fazer uma pequena 

horta, um pomar e criar pequenos animais domésticos. Os lotes que compõem esta agrovila 

são de tamanho igual para todos, até mesmo os lotes de produção. O que vai variar é se o lote 

de uma família a partir do sorteio sair um terreno muito íngreme (morro), esta família recebe 

uma porcentagem maior para compensar a topografia desfavorável. Os lotes são divididos 

previamente pelo engenheiro agrimensor, fornecido pelo INCRA, e é feito um sorteio em que 

todas as famílias participam. Quanto à outra forma de organização, a qual é a divisão do 

assentamento por lotes de produção individual, as famílias optam por não morarem em uma 

agrovila, e nesse caso, recebem seus lotes de trabalho, onde também separam uma parte para 

construírem suas casas. Os lotes são divididos previamente pelo engenheiro agrimensor 

fornecido pelo INCRA, e é feito um sorteio em que todas as famílias participam. Nesse caso, 

as famílias moram mais distantes umas das outras. Da mesma maneira que ocorre no outro 

formato (agrovila), precisa ter uma área destinada a construções de estruturas de uso 

coletivo, escolas, área de lazer, igreja, posto de saúde, etc. A organização espacial do 

assentamento 1º de Junho é no formato de agrovila. 

Abaixo, temos o mapa da divisão geográfica contendo os lotes de 1 a 43, que 

representam os lotes das famílias do ‘grupo individual’ (produção com o núcleo familiar),  o 

lote coletivo do ‘grupo coletivo’ (destinados à produção em cooperativas), além do lote 

coletivo e individual. Esta parcela de terras fica localizada na baixa do Rio Doce, às margens 

do Rio. Esta área, inclusive, foi afetada pela enchente que ocorreu em Mariana em 2015. 

Nessa porção do território, existem 41 lotes de produção, contendo uma equitária cada, além 

de outra porção conjunta das famílias do grupo coletivo. Por último, há a agrovila, espaço 

onde estão localizados 81 lotes das famílias assentadas, além de uma média de 20 casas de 

seus agregados (filhos e filhas) construídos junto aos lotes demarcados da família. É na 

agrovila, também chamada de Sede, que se encontram o casarão da fazenda, denominado 
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também de Sede, a escola, o posto de saúde, a quadra poliesportiva, o campo de futebol, a 

igreja, entre outros espaços comunitários. Também consta, na centralidade do mapa, outro 

lote coletivo que corresponde ao espaço localizado na segunda comunidade do 

Assentamento, denominada Limeira. 

A partir do mapa, será possível obter uma melhor compreensão da localidade. 

Observem que, na legenda do mapa, está descrita a qualidade dos lotes como bons, ruins, 

muito bons e muito ruins, considerando a existência de água, a topografia, entre outros 

fatores. 

 

( Mapa 1 - Localização geográfica dos lotes de produção, áreas coletivas e 

agrovila do Assentamento 1º de Junho ) 

 

Fonte: Revista Brasileira de Agroecologia (2018, p. 79) 

 

Atualmente, existem no assentamento 1º de Junho 81 famílias que estão desde o 

início (1993) e receberam seu contrato de assentado(a), e mais cerca de 33 famílias formadas 

a partir dos filhos e filhas que cresceram e constituíram suas famílias, somando cerca de 114 

famílias. Dessas, resultam uma média de 400 pessoas, entre crianças, jovens, adultos e 

idosos. O Assentamento completou 29 anos em 1º de Junho de 2022, e a partir da 



54 
 

organicidade conquistou variadas estruturas físicas. Possui rede elétrica, água encanada e 

tratada, moradias de alvenaria, igreja, quadra poliesportiva, parque infantil, um campo de 

futebol em construção, estradas internas de acesso às moradias da agrovila, à comunidade do 

Limeira e à cidade. Possui também estradas com acesso à maioria dos lotes de produção. A 

partir de 2004, as famílias conquistaram a escola estadual, que, conforme a lei, é 

caracterizada como escola do campo. A escola possui turmas do primário e do fundamental 

I, e, a partir de 2017, conseguiu as turmas do fundamental II, e, em 2019, o ensino médio 

regular, a EJA médio, mas a modalidade do fundamental funciona desde a inauguração. O 

Assentamento possui duas comunidades, a Sede (Agrovila) e Limeira, onde existe outro 

anexo da escola da Sede em que funcionam turmas do fundamental I e II e EJA. Também 

existe um segundo anexo da escola 1º de Junho, no Pré-assentamento Boa Esperança. Lá 

funcionam turmas do 1º e 2º ano regular, EJA, fundamental II e ensino médio. 

Abaixo, foto do assentamento 1º de Junho, parte da agrovila (60%). Destacamos a 

estrada de acesso ao Assentamento, vindo da cidade de Tumiritinga, os espaços de uso 

coletivo, o que chamamos de áreas sociais. Ao final da rua principal, temos o alambique de 

cachaça e uma farinheira, de uso coletivo. Seguindo essa  mesma rua principal, tem se o 

acesso à comunidade do Limeira. 

 

(Foto 1 - Parte do Assentamento (Agrovila) 1º de Junho no ano de 2020) 

 

        Fonte: Elaboração da autora (2022). 
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2.5 ​ O Município de Tumiritinga 

 

O município de Tumiritinga está localizado no interior de Minas Gerais, no Vale do 

Rio Doce, na região Leste de Minas, a 50 km da cidade de Governador Valadares, 

considerada umas das cidades polos do Estado. Abaixo o mapa de localização geográfica do 

território de Tumiritinga contendo a localização do Assentamento 1º de Junho. 

 

(Mapa 2 - Localização do Assentamento 1º de Junho, região leste de Minas 

Gerais, município de Tumiritinga-MG) 

 

Fonte: Revista Brasileira de Agroecologia (2018, p. 79) 

 

A cidade de Tumiritinga completou 72 anos e possui uma população com quase seis 

(06), cortada pelo Rio Doce e pela linha férrea da Vale. É um município tipicamente agrário, 

rodeado por pequenas fazendas, ilhas, pequenos agricultores e por assentados da Reforma 

Agrária. Há cinco Assentamentos e dois pré-assentamentos na região, destacando pela ordem 

cronológica temos, o Assentamento 1º de Junho (MST), Assentamento Cachoeirinha (CPT), 

Assentamento Terra Prometida (MST), Assentamento Águas da Prata I e II (CPT), o 

Pré-Assentamento Boa Esperança (MST), e o Pré-Assentamento Águas Cristalinas (MST). 

Logo depois da implantação dos dois acampamentos da fazenda Califórnia, em 1999, o MST 

conquistou outra área no município, formando assim a segunda ocupação do MST no 

Município. Como a fazenda era muito grande, ela subdividiu em 3 áreas de acampamento, na 

época: Terra Prometida; Águas da Prata I e II. 
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A renda do município vem basicamente de servidores públicos da prefeitura, 

comércio local, alvenarias de tijolos, agricultura, pesca, aposentadorias, programas sociais e 

trabalhos autônomos. Na cidade há uma praia de água doce (Prainha do Jaó) que era o 

principal ponto turístico da cidade, com quiosques e palco fixo para as festas locais. Com o 

crime da Vale em Mariana em novembro de 2015, o espaço não pode ser mais aberto ao 

público, pela contaminação existente na água do Rio que antes era Doce, prejudicando o 

comércio local, a produção agrícola, a pesca, dentre vários outros problemas que surgiram a 

partir deste crime ambiental. O clima da região é quente, às vezes passa de 40º, é uma região 

com pouca chuva, e, com isso, existem vários problemas relacionados à falta de água. Vários 

córregos vêm secando nos últimos 30 anos, e o próprio Rio Doce vem diminuindo o fluxo de 

água de forma acelerada. Alguns acreditam que a redução está relacionada com a chegada da 

hidrelétrica de Resplendor-MG em 2006. Ela inicia em Resplendor e vai até o Baixo 

Guandu-ES, sendo 30 km de barragem. Nos últimos anos começaram a aparecer vários 

pontos de areia, onde é possível fazer a travessia a pé de uma margem à outra do rio.  

O solo, no geral, é bem degradado, com pequenas e médias erosões e voçorocas. 

Existe muita aroeira, que ocupa boa parte das propriedades. Essa árvore, em alguns Estados, 

é protegida por lei, proibindo o corte, afirmando que ela está em extinção, mas na região ela 

é considerada uma praga pelos proprietários. Esta árvore alastrou pelas terras e criou erosões 

no solo devido a raiz superficial que possui, e neste solo não crescem outras espécies, 

criando assim uma falta de cobertura. Alguns pesquisadores afirmam que a aroeira é 

adaptável em terras não férteis, sem muita condição de crescer outras culturas. Isso se 

justifica pela destruição causada há algumas décadas pela mão selvagem do capitalismo. O 

clima vem sofrendo fortes variações negativas no decorrer dos últimos anos. Mas os 

moradores mais antigos na cidade relatam que nem sempre foi assim, afirmam que no início 

dos anos 1900, o clima era tropical típico de mata atlântica. Havia muita mata fechada e o 

clima era fresco, de maneira que relatam que era possível colher café no alto dos morros, 

outros afirmam que colhiam bastante arroz e até enchentes davam tanta chuva na época. 

Com a chegada de grandes empresas mineradoras na época, como a Vale e a Belgo 

Mineira, a mata foi destruída para exploração do minério e da madeira para produção de 

carvão vegetal para exportação. Depois da devastação da floresta, a área foi liberada para a 

pecuária. A região, antes da vinda das empresas capitalistas, era habitada por vários povos 

indígenas denominados Botocudos, que na época foram expulsos e perseguidos, antes pelas 

empresas e, depois, na era da ditadura pelos ditadores.  

Hoje existe uma etnia desses povos, os KRENAK localizado no município de 
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Resplendor. Os/as camponeses(as) assentados(as), da Reforma Agrária ou não, tentam com 

dificuldade produzir alimentos para garantir a soberania alimentar das famílias. Segundo os 

relatos, alguns preferem, por achar mais fácil, criar gado, o que acaba dando continuidade à 

degradação do solo. A maioria dos(as) agricultores(as) com formação dentro das bases 

agroecológicas tentam produzir sem o uso do veneno, mas ainda existem aqueles(as) que não 

têm produzido a partir das práticas agroecológicas, e acabam utilizando desses meios 

agressivos que tanto prejudicam o solo, o meio ambiente e a saúde humana. 

As famílias relatam a falta de investimentos em políticas públicas tanto a partir do 

Município quanto enquanto Estado e Governo Federal, para que os/as camponês(as) façam a 

recuperação de nascentes, reflorestamento, investimentos em caixas secas as chamadas 

barraginhas para segurar a água da chuva, possibilitando assim outros meios de alternativas 

de geração de água. Alguns tentam, a partir de recursos próprios ou com ajuda de pequenos 

projetos de entidades civis, fazer o cercamento de nascentes e a recuperação de topos de 

morros.  

No próximo capítulo, trataremos da organicidade dentro do Movimento Sem Terra, e 

de como suas instâncias coletivas funcionam e quais são os princípios organizativos que 

orientam essas ações entre seus membros nos diferentes espaços de organização coletiva. 
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3 ​ ORGANICIDADE NO MST: FORMAÇÃO, IDENTIDADE TERRITORIAL E 

POLÍTICA11 

 

3.1 ​ Sobre a organicidade 

 

Ao ocupar a terra, o MST faz um tensionamento ao Estado brasileiro para garantir o 

acesso aos direitos previstos na Constituição Federal de 1988, como a Reforma Agrária. O 

Estado muitas vezes beneficia interesses econômicos do grande capital e, ao mesmo tempo, 

nega esse direito à grande maioria da população desassistida. É necessário que esses sujeitos 

coletivos ajam e criem organismos para garantir esses direitos, estes mecanismos são 

chamados também de organicidade. E para estes terem condições de fazer a luta concreta 

para a garantia de seus direitos,precisam compreender, primeiramente, o funcionamento e as 

dinâmicas do Movimento. A intenção do MST é que todas essas pessoas que estão dentro 

das áreas conquistadas ou ainda a conquistar, estejam inseridas na organicidade.  

 Para o Movimento Sem Terra, a organicidade refere-se à forma como as diversas 

instâncias (assembleias, núcleos, coletivos, encontros, congressos, entre outras) do 

Movimento se organizam de maneira integrada, em que cada pessoa desempenha um papel 

específico, mas todos estão conectados a um objetivo comum. O significado de organicidade 

está relacionada ao conceito de ‘orgânico’,  isso significa que as famílias precisam estar em 

constante movimento para garantir a vida concreta do próprio Movimento 

Apresentamos a seguir uma imagem de uma bicicleta, fazendo uma analogia para 

compreender melhor essa organicidade. Dentro do MST, existe a base, formada pelo povo 

acampado ou assentado. Esse povo se organiza em núcleos, coletivos, setores e assembleias, 

trazendo a mística para todas as suas atividades. Conforme o poeta e escritor do MST, 

Ademar Bogo afirma, a mística é a força que anima a militância. Dentro desse Movimento, 

também existem os dirigentes, que são as pessoas com tarefas específicas dentro da 

organização 

Para que tudo siga na mesma direção, existem as normas, os princípios organizativos 

e os valores que devem ser seguidos à risca por todas as pessoas que compõem o movimento. 

11Acesse a cartilha normas Gerais e princípios organizativos do MST, caderno n.º 40, produzido pela secretaria 
nacional do MST, janeiro de 2016. 
https://mst.org.br/biblioteca-da-questao-agraria/?tipo=Caderno%20de%20estudo.Acessado em:jul. de 2021.  

 

https://mst.org.br/biblioteca-da-questao-agraria/?tipo=Caderno%20de%20estudo
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Embora seja possível modificar a forma de agir em determinadas áreas, pois cada uma delas 

possui suas próprias especificidades e modos de implementar a organicidade, às normas e 

princípios não podem ser alterados. Esses foram construídos desde o princípio da criação do 

Movimento, já nos primeiros congressos nacionais. É nesses congressos que também se 

constitui o programa agrário, que orientará as ações políticas, culturais, ambientais e 

econômicas do Movimento pelos próximos anos. 

Outra questão importante a ser observada é a formação. É por meio das diversas 

formações propostas dentro do movimento que as camponesas e camponeses têm a 

oportunidade de refletir e identificar as contradições no mundo em que estão inseridos e 

fazer a luta para que estas sejam superadas. 

 

( Foto 2 - Organização política, princípios organizativos e normas dentro do 

MST) 

 

        Fonte: autor desconhecido, adaptada pela autora (2022). 

 

Assim como na bicicleta, todas as suas peças precisam estar funcionando 

corretamente, se uma delas parar de funcionar a bicicleta apresentará um problema e 

enquanto não consertar essa peça ela ficará comprometida a seguir. Na organicidade é a 

mesma coisa, todas(os) precisam estar atentos com sua tarefa para que a organicidade não 
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pare ou fique com problemas de seguir.  

Portanto, a organicidade do MST visa garantir a organização das famílias, da 

militância e da base dentro das instâncias coletivas. As instâncias são espaços de tomada de 

decisões - assembleias, núcleos de base, coletivos de jovens, setores de produção, seja 

localmente ou até mesmo nas instâncias de nível regional, estadual e nacional do 

Movimento, como o encontro nacional e congresso nacional. Estas instâncias organizativas, 

presentes principalmente nos acampamentos e assentamentos do Movimento Sem Terra, são 

espaços organizados, coordenados e gestados pelas próprias pessoas que compõem cada 

uma, em sua localidade. Isso significa dizer que elas são independentes e podem ser de 

variadas formas, dentre as existentes nos vários municípios e estados brasileiros, mas, ao 

mesmo tempo, são interligadas e orientadas pelos princípios e normas gerais do MST.  

A organicidade tem o papel de garantir que o indivíduo não trabalhe de forma 

isolada, ou de forma desordenada, sem planejar a ação antes, o que resulta em mais acertos 

do que erros. É a organicidade que os indica o como fazer, ou seja, o método. Além disso, ela 

permite que todos sigam na mesma direção, sem se desviar de seus princípios ou dos rumos 

previamente traçados.  Ela é um dos mais importantes princípios formativos do MST. É fruto 

das práticas e experiências vivenciadas dentro do Movimento que foram se aprimorando ao 

longo dos trinta e oito (38) anos. Cabe destacar que não existe um modelo pronto, acabado 

inclusive, nada dentro do MST está pronto e acabado, tem sempre a oportunidade de 

melhorar. Mas é importante considerar que existem princípios e uma sistematização a partir 

de experiências vivenciadas ao longo da história do MST que está contido nos vários 

materiais, sínteses e orientações para ajudar na condução desta organicidade nesses 

territórios, podendo ser adaptada a cada realidade e condições locais.  

Outra importante consideração a fazer é que jamais se deve perder de vista, que a 

organicidade tem o papel de fortalecer os indivíduos que dela fazem parte. Estes são mais 

importantes que a própria organicidade, compreendendo que são estes, a base de sustentação 

da mesma. Mas precisa também ter o cuidado e não perder de vista que a Organização está 

acima do individual. Isso significa dizer que toda ação deve ser em direção ao fortalecimento 

da Organização MST, que é maior que seus indivíduos.  

A organicidade também precisa dar conta de forjar novos quadros de militantes e 

dirigentes para o Movimento, ela não poderá se findar em si. 

Outra característica da organicidade é que ela é anterior à ocupação da terra. A partir 

do momento em que o Movimento pensa em fazer uma ocupação, é preciso, primeiro, fazer 

o trabalho de base para identificar as famílias, depois levar as mesmas para a área do 
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acampamento. Nesse caso, a organicidade, ela é anterior à ocupação da terra. Ela se inicia 

antes das pessoas pisarem propriamente no acampamento. Esse trabalho de base é feito pelo 

setor de frente de massa, instância organizativa do próprio MST. 

 
Uma ocupação de terra se inicia com a formação dos grupos de famílias, 
que inclui a realização dos trabalhos de base e a conscientização que se 
desenvolve nos acampamentos, enfrentamentos, manifestações, 
negociações, na conquista da terra. Para esse conjunto de ações existe a 
Frente de Massa, que faz a inserção das pessoas de fora para dentro do 
MST. Estes, no processo da luta popular, vão se constituindo e criando a 
identidade Sem Terra (MST, 2020, p. 1 ). 
 

Sem esta organização anterior à ocupação, com todos(as) somando força, ela não 

teria êxito, como diz um dos entrevistados. Não se ocupa uma terra sozinho, é com o outro 

que eu avanço e, ao mesmo tempo, possibilita que os demais também avancem (J.M, 2020). 

Neste novo espaço do acampamento, o indivíduo precisa se adaptar como sujeito 

coletivo à nova realidade que exige a luta dentro da coletividade. É comum chegarem à 

ocupação pessoas que nunca vivenciaram uma experiência organizativa. São pessoas que 

muitas vezes nunca tiveram contato ou têm pouca experiência dentro de Movimentos sociais, 

ou até mesmo em organizações de bairros, ou associações comunitárias. Essas pessoas 

acabam apresentando uma maior resistência em seguir normas e, assim, em compreender a 

forma organizativa do MST e aderir a organicidade e normas dentro do acampamento. 

Também entre o público que vem para as ocupações, há indivíduos que chegam 

carregando consigo expressões, hábitos e a defesa de uma ideologia que fez parte de sua 

formação ao longo de suas vidas, originada em uma sociedade que valoriza o individualismo, 

a competitividade, o racismo, a homofobia, o autoritarismo, a misoginia, a intolerância, etc. 

Essa bagagem negativa acaba refletindo na convivência entre estes. Nesse sentido, é 

necessário que essas pessoas aprendam novos hábitos, novos valores e novas culturas, além 

de aprenderem a dialogar com os diferentes e buscar a boa convivência dentro desse novo 

espaço. 

Por exemplo, quando se cria um novo acampamento em uma região que já possui 

outras áreas do MST (acampamentos e assentamentos), existe uma direção regional. Esta 

direção vem ajudar a coordenar a área no primeiro momento. Dentro da área, é escolhido um 

coordenador e uma coordenadora, que serão as referências da regional. Qualquer questão que 

precise ser encaminhada com a direção do MST, como dificuldades de manter as famílias no 

acampamento, alimentação, formação, problemas com a produção, etc., é tratada por meio 

dessa condenação.  
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Na maioria das vezes, quando existe uma coordenação regional, inicialmente assume 

a direção do acampamento até que os/as novos/as tenham essa condição. No caso do 1º de 

Junho, que não havia tantas áreas consolidadas no Estado, vieram pessoas da direção 

estadual e nacional para darem apoio ao acampamento.  

Após esta coordenação local começar a compreender o processo organizacional do 

acampamento, passam a assumir essa tarefa. A regional, então, passa progressivamente a 

responsabilidade para os/as responsáveis ​​da área e começa a acompanhar o acampamento 

mais de longe, fazendo orientações e formações para compreenderem a dinâmica, os 

princípios organizativos e formativos do MST. 

O desafio é ter pessoas com consciência sobre a dinâmica do MST e respeitar como 

ele funciona. Na maioria das vezes, além de não compreenderem, resistem em aceitar, o que 

gera muitos conflitos de ideias entre os pares, o que impede que as coisas fluam com 

qualidade. Ainda existe a luta pela quebra do autoritarismo e do centralismo de tarefas. Isso 

ocorre porque, ao assumirem “cargos” pela primeira vez, muitos acabam achando que são 

donos do acampamento. Além disso, os demais que não compreendem como funciona a 

organicidade acreditam nisso e têm medo de falar algo e serem reprimidos.  

Este é um processo muito difícil de mudar, pois é um vício aprendido dentro dessa 

sociedade capitalista. O vício do autoritarismo forma pessoas egocêntricas que acreditam 

que, por terem um “cargo”12, estão acima de todos(as), mas não estão. Assim como os 

demais membros, estão sujeitos a penalidades por indisciplina. 

A participação na organicidade pelo novo sujeito não é isenta de conflitos, tendo em 

vista que essa organicidade não fez parte de sua realidade antes da ocupação. Muitos até 

entraram na nova dinâmica, mas sempre existem aqueles que não gostam e nem aceitam a 

coletividade. Não gostam de cumprir as regras definidas pelo coletivo. Preferem seguir de 

forma isolada. Por exemplo, quando se decide construir os barracos uns dos outros, alguns 

são resistentes e não aceitam a tarefa, nem para fazer para os outros e nem para receber 

ajuda. Nesse caso, é preciso muito diálogo com estes para que se compreenda e respeite essa 

nova dinâmica do Movimento. 

A tarefa da militância está para além de disputas entre companheiros(as) o inimigo é 

outro e está fora do MST. Estes(as) precisam compreender onde estão e o porquê de estarem 

neste espaço e quais caminhos são possíveis para atingirem os objetivos que 

todos(as)buscam. É preciso pensar que a superação dos problemas depende da coletividade e 

12Dentro do MST não existem cargos e sim tarefas, por exemplo: tarefa de coordenação de educação, frente de 
massa, cultura, etc. Mas muitos(as) acabam confundido com cargos. 
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da solidariedade de uns com os outros.  

Dentro da proposta do Movimento Sem Terra, não existem problemas individuais de 

responsabilidade do próprio indivíduo, mas sim de toda a coletividade. Mesmo quando existe 

um problema aparentemente individual, a saída é coletiva. Um problema de doenças pode até 

ser individual da pessoa, mas resolver este problema, não. Ele passa a ser responsabilidade 

da organicidade, que juntos vão tentar encontrar uma saída.  

A vida do povo Sem Terra organiza a dinâmica desse espaço de vida, o 

acampamento. É neste que ocorrem as assembleias, reuniões, festas, estudos, debates, 

trabalhos, e juntos, contribuem para a construção das relações sociais e do fortalecimento da 

consciência coletiva. Tudo isso deve ocorrer dentro da concepção de sociedade socialista que 

constitui a base dos acampamentos e assentamentos da Reforma Agrária. 

De acordo com Fernandes (1998), a ocupação é a primeira experiência com a 

coletividade, e é neste primeiro contato que este(a) inicia sua primeira ação coletiva, 

inaugurando uma dimensão mais ampla deste espaço que é de socialização política, de luta e 

resistência. É também a partir da ocupação de terras que as famílias vivenciam de perto o 

poder repressor do Estado que oprime, e que buscam a todo custo criar leis, medidas e ações 

que os impeçam de ter uma possibilidade de uma vida melhor, mas a resistência é contínua 

com a luta para a defesa de seu direito e da concretização da Reforma Agrária, que é mais do 

que ter o acesso à terra.  Estas pessoas aprendem durante o processo de ocupação que após a 

conquista da terra, precisam ainda continuarem organizadas, pois a luta continua agora, para 

conseguir garantir a moradia, a escola dentro do assentamento, o posto de saúde, o 

saneamento básico, a energia elétrica, a abertura de estradas vicinais, e também de acesso 

aos lotes de trabalho, de produção, dentre tantas outras estruturas que são necessárias ao bom 

andamento do Assentamento, necessário para manter as pessoas com dignidade no campo. E 

após conquistas as estruturas, a organicidade precisa dar continuidade para mantê-las, pois 

são todas de uso e cuidados da coletividade (calçamento, quadra poliesportiva, campo de 

futebol, posto de saúde, igreja, horta comunitária, nascentes, etc.). Não tem um profissional 

contratado pelo município que garanta seu funcionamento, são as próprias moradoras que se 

organizam para mantê-las. No caso da escola, posto de saúde, existem os profissionais 

contratados como professores, serviços gerais, médicos, enfermeiros(as), etc. Mas, após os 

muros destes, precisa garantir a limpeza, e ela é a partir dos mutirões voluntários das pessoas 

moradoras da comunidade. 

Conforme o que compreendemos enquanto espaços formativos, podemos dizer que 

uma pessoa que participa da experiência de uma ocupação, dos conflitos existentes nela, dá 
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demonstrações de identificação, enquanto sujeito, coletivos e mais conscientes da realidade 

vivenciada. Estes lutam pelos seus direitos, dando novos sentidos às suas vidas, agora com 

uma identidade coletiva que para Arroyo: 

 
Possibilitar experiências de pertencimento, de pluralidade e de 
transformações vivenciadas, como sendo uma espécie de conversão de 
valores, é de vital importância para a consolidação e renovação do 
movimento. Mas elas adquirem sentido emancipador, tornam-se força 
social, na medida em que são constantes e criticamente refletidas. O 
tornar-se consciente da experiência vivida é que supera o voluntarismo 
disperso e vulnerável. Por isso, momentos de reflexão, formação, avaliação 
e planejamento da própria ação tomam sentido estratégico tanto para os 
indivíduos como para os movimentos (Arroyo, 2003, p. 36). 
 

O Movimento Sem Terra luta por uma sociedade sem fome, sem miséria e com 

soberania alimentar e social para todos(as), e não para alguns. Nada disso consegue ser 

superado sem a participação das pessoas dentro da organização. A ideia é que todos(as) 

sejam incluídos desde muito cedo nas mais diversas formas de atividades organizativas e de 

trabalho coletivo. São estimulados a participar da organicidade da comunidade: crianças, 

jovens e adultos, mas não é uma tarefa fácil, porque a participação depende do nível de 

conscientização dos sujeitos. É a partir dos elementos trabalho, estudo e luta que se busca 

garantir a formação crítica desses sujeitos, que vão construindo esses valores e reafirmando 

seu compromisso com a Organização e com a sociedade rumo à sua transformação. Nesse 

sentido, Caldart (2010) reforça que: 

 
O trabalho emancipado é condição de emancipação humana, de forma que 
para isso, não basta esperar a emancipação para que o trabalho passe a ser 
educativo, transformador do ser humano, uma vez que a educação acontece 
na dialética entre a transformação das circunstâncias e a autotransformação 
que esse processo provoca e exige, ou seja, ocorre na práxis (Caldart, 2010, 
p. 64). 
 

E assim, a partir da dialética do refletir sobre fazer na prática, voltar a refletir e fazer 

novamente, vão se aprimorando no processo do fazer. Vão se tornando mais 

humanizados(as), passando a ter consciência de sua realidade, enxergando as contradições 

existentes, e têm as condições de construir a sociedade necessária. 

A luta pela garantia da escola, educação do campo e EJA dentro do Movimento, por 

exemplo, nasce a partir da necessidade de organizar a classe trabalhadora na luta pela terra, e 

é essa organização dentro do Movimento que possibilita ter acesso à terra; depois, continua 

para garantir a permanência das famílias nela até a concretização do assentamento. 

Dentro de todas as áreas do MST, é preciso de dirigentes, ou seja, é preciso formar 
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quadros que, no dia a dia, vão ajudar a garantir a direção política e ideológica do 

Movimento. Os/as dirigentes do MST vêm das bases, mas estes não chegam prontos, 

formados; é a partir da participação dentro das várias instâncias que vão se formando. É 

dentro de todo um processo organizativo que vão se forjando dirigentes e quadros do MST. 

Podemos concluir que a organicidade é uma ação crucial dentro do Movimento, 

sendo uma das principais ações que possibilita garantir as condições materiais e imateriais 

desses sujeitos e ainda garante a estrutura orgânica, desde uma instância local até a nacional. 

Assim também afirma outra entrevistada, assentada e educadora, que não é possível avançar 

na conquista de um acampamento se não houver a organização coletiva; sem ela, o 

acampamento sequer existiria (L.R.P, 2020). 

 

3.2 ​ Instâncias e princípios organizativos  

 

O MST, para garantir uma boa organização dentro do Movimento Sem Terra, criou 

instâncias coletivas e princípios organizativos para orientar suas instâncias. É a partir dessas 

instâncias que inseri seus militantes que vão fazer as discussões coletivas e fazer a melhor 

proposta de encaminhamentos. Instâncias são todos os espaços participativos dentro do MST 

(reuniões, assembleias, Núcleos de Base, Setores, Encontros, Congressos, etc.). 

É importante que, antes de pensar na organicidade propriamente dita, é importante 

compreender alguns elementos e princípios que orientam seu funcionamento. Como vimos 

nos textos anteriores, dentro do MST, existem inúmeras experiências e acúmulos que o 

Movimento vem produzindo no decorrer das lutas concretas, em seus espaços, que precisam 

ser levados em consideração.  

Antes de pensar uma organicidade no território, é importante compreender esses sete 

princípios norteadores da organicidade. 

 
1. Direção coletiva. Todas as instâncias, desde a base até a direção 
nacional, devem ser formadas como comissões coletivas na forma de 
colegiado e sem distinção de poder;  
2.Divisão de tarefas. Em todas as atividades e instâncias deve-se distribuir 
as tarefas entre o maior número possível de companheiros/as e dar 
responsabilidade individual pelas tarefas e funções;  
3. Disciplina. Disciplina significa respeitar o que foi decidido no coletivo. 
E cada companheiro precisa cumprir com suas tarefas e obrigações; 
4. Planejamento. Todas as atividades a serem desenvolvidas precisam ser 
planejadas, e distribuídas às responsabilidades e funções. Dentro do 
planejamento inclui-se a necessidade de recursos econômicos e humanos, o 
cronograma das atividades, o controle do desempenho das atividades e a 
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avaliação das atividades;  
5. Crítica e autocrítica. Em todas as instâncias e comissões deve-se adotar 
a prática de avaliações periódicas, onde cada membro tenha a humildade de 
realizar sua autocrítica e, ao mesmo tempo, criticar os erros individuais e 
coletivos dos demais. Esse método é necessário para corrigir nossos erros. 
As críticas somente devem ser feitas em reuniões, no coletivo. Críticas fora 
da instância, do coletivo, vira fofoca e gera um problema a mais;  
6. Estudo. Cada militante, membro de instâncias ou não, deve ser 
estimulado e desafiado a sempre estudar. Conhecer os documentos da 
organização, estudar a realidade da sua região, do país. Sem estudo não há 
conhecimento. Sem conhecimento não na direção correta;  
7. Vinculação permanente com as massas. Todos os dirigentes, em todos 
os níveis, devem manter vínculo, nível permanente com o povo. Participar 
das atividades nas bases, envolver-se, conhecer e participar junto, em todos 
os momentos difíceis e de celebração devem aprender as aspirações, 
anseios e, a partir de suas experiências, corrigir nossas propostas e 
encaminhamentos (MST, 2016, p. 30-31).  
 

Estas orientações nos ajudam a compreender que não basta ter uma boa intenção de 

fazer acontecer a organicidade, é preciso mais do que isso. É preciso considerar esses 

princípios, que são a base da Auto-organização dentro do Movimento Sem Terra. Já no 

primeiro princípio, podemos perceber a importância da direção coletiva, indicando que não 

podemos caminhar sozinhos(as). A direção não é do(a) dirigente que isoladamente faz e 

decide tudo e por todos(as), tão pouco pode seguir em uma discussão, sem a consulta e sem 

ouvir as propostas de seus pares. Então, afirmamos que, se não há as pessoas participando, 

opinando e decidindo coletivamente, não existe organicidade, pode chamar de qualquer 

coisa, menos organicidade. Nesse sentido, para serem consideradas ações da organicidade, 

precisa estar debatendo dentro das instâncias organizativas do Movimento, seja nos núcleos, 

setores e/ou coletivos, e após o amplo debate fazerem os encaminhamentos junto às 

organizações local, regional, estadual, etc. Por exemplo, ter um grupo reduzido de pessoas de 

um determinado segmento tomando decisões pela maioria, não é possível ser considerado 

uma ação da organicidade, compreendendo que primeiro, o debate está fora de uma instância 

do Movimento e segundo, está sendo debatido por um determinado grupo, por fora da 

organicidade, desrespeitando as instâncias da comunidade. Mas alguém poderia dizer que 

não existe essa instância em específico na comunidade. Certo, mas existe a orientação sobre 

a organicidade, de como fazer. Então, se existe a intenção de fazer a organização conforme 

as orientações do Movimento, é preciso levar o debate a pessoas da comunidade que têm o 

mesmo interesse que você, criar o coletivo referente, por exemplo, esportes e juventude e 

começar a se organizar. O próximo passo seria dialogar com representantes da coordenação 

regional para ser oferecido um suporte inicial a este coletivo, incluindo formação e a 

definição das linhas políticas deste coletivo. O próximo passo é colocar em prática os outros 
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seis princípios. 

Abaixo, descrevemos as instâncias de participação coletiva orientadas pelo 

Movimento na ordem, iniciando da base, no acampamento ou assentamento até o Congresso 

Nacional, a qual é a última instância.  

As assembleias são consideradas como a principal instância na tomada de decisão em 

um acampamento ou assentamento. Ela é soberana na tomada de decisões referente a um 

determinado ponto. O que se aprova em assembleia não pode ser desfeito por um grupo 

insatisfeito com a decisão. Esta precisa cumprir o que a maioria determinou. Geralmente não 

se fazem debates em assembleias, estes são feitos nos espaços com um número menor de 

integrantes, para possibilitar que a maioria participe, neste caso, os núcleos. Após realizar o 

debate, se encaminha para a assembleia-geral, onde todos os núcleos vão levar as decisões e 

o que a maioria dos núcleos aprovar, fica sendo a decisão coletiva. Existe a possibilidade de 

as decisões tomadas pelos integrantes de cada núcleo não terem um consenso, neste caso, se 

orienta a retornar os debates nos núcleos e depois levar novamente para a decisão na 

assembleia. 

Os núcleos são espaços de participação de todas e todos que fazem parte do 

acampamento ou assentamento.  São espaços de participação que visam debater questões que 

afetam a vida daqueles(as) de forma direta ou indiretamente, e precisam, a partir dos debates, 

fazer possíveis apontamentos, indicar possíveis soluções e encaminhar às assembleias gerais 

da comunidade o que o conjunto determinar. Lá na assembleia, faz-se o encaminhamento do 

que a maioria das pessoas aprovou em seus respectivos núcleos. Muitos dos debates nesses 

núcleos, quando aprovados em assembleia, viram pautas de reivindicações que serão 

posteriormente encaminhadas para os órgãos de governos locais, estaduais ou federais para 

concretizar em política pública para melhorar a vida destas pessoas. 
 
Nesses núcleos, deverão ser espaços de discussões sobre as preocupações e 
questões que afetam tanto as pessoas pertencentes ao Movimento, como as 
instâncias e atividades estaduais, e nacionais, a fim de fazer os 
encaminhamentos necessários (MST, 2016, p. 29). 
 

Além das moradoras e moradores, estarem organizadas nos núcleos, é importante que 

se somarem nos setores e/ou coletivos para contribuírem nas várias finalidades: saúde, 

mulheres, frente de massa, educação, formação, produção e comercialização, comunicação, 

cultura, gênero, direitos humanos, etc. Em cada uma dessas instâncias (setores, núcleos, etc.) 

existe a orientação de garantir uma coordenadora e um coordenador, respeitando, assim, a 

paridade de gênero e mais que isso, garantindo que a mulher ocupe espaços de tomada de 
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decisões, geralmente dominado ao longo dos anos pelo gênero masculino. Ainda elege um(a) 

secretário(a) e um(a) vice, um(a) tesoureiro(a) e um(a) vice. 

Dialogando ainda sobre a base organizativa do Assentamento, é proposta uma 

representação por cada área. Esses levarão as demandas discutidas e aprovadas pela 

comunidade para serem debatidas na coordenação, regionalmente, e dependendo passa para a 

discussão estadual e até nacionalmente. 

Os núcleos são espaços de debates internos da Organização que é próprio do MST. 

Neste caso, é preciso que seus integrantes se organizem também em entidades jurídicas, 

como associações e cooperativas. As associações e cooperativas são entidades que podem 

representar de forma jurídica estas pessoas. Essas entidades são controladas pelo Estado e 

possuem leis próprias que as regem. Elas possuem Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica-CNPJ, sendo possível buscar a partir delas financiamento, por exemplo, de crédito 

habitacional, de fomento, financiamento para melhorar a produção, escoamento e vendas da 

mesma. 

As famílias e moradores têm buscado se auto-organizar a partir dos núcleos de base, 

núcleo de agroecologia, associações, grupos de trabalho e coordenação geral. 

Os setores e coletivos, dentro do MST, são responsáveis pela elaboração e execução 

de planos de trabalhos específicos, para cada segmento. Cabe a cada setor, em conjunto com 

toda a Organização, elaborar e manter atualizadas as linhas políticas e as suas normas de 

funcionamento. Esses setores devem potencializar o fortalecimento da Organização, 

superando o ‘setorismo’, isso significa que precisam trabalhar de forma intersetorial, 

evitando condicionar as temáticas em caixinhas (MST, 2016, p. 25). 

São chamados de coletivos o conjunto de pessoas que desenvolvem planejamentos e 

trabalhos específicos. Quando não há, nos estados, a estruturação do Setor referente a essas 

atividades, constituem os coletivos. Estes antecedem a estruturação e a efetivação dos 

setores. 

Atualmente estão organizados dentro do MST 10 setores: 

 

a) Frente de Massas; 

b) Formação;  

c) Educação;  

d) Produção;  

e) Comunicação;  

f) Gênero;  
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g) Direitos Humanos;  

h) Saúde;  

i) Finanças; 

j) LGBT Sem Terra. 

 

E também 4 coletivos: 

a) Projetos (Frente do Setor de Finanças); 

b) Relações Internacionais; 

c) Cultura; 

d) Juventude. 

A organização das pessoas nos setores ou coletivos é uma forma de a discussão ser 

debatida de forma qualificada, pois nestes espaços geralmente tem uma quantidade menor de 

pessoas, o que possibilita um número maior de participação. Após apontamentos e debates 

das pautas, os encaminhamentos seguem para uma instância de participação mais ampla, 

como brigada, encontros da regional, etc. Dentro dos setores ou coletivos, debatem-se 

questões relacionadas à necessidade real das pessoas que fazem parte do Movimento, mas 

também que compõem a sociedade em geral. Santana (2008) destaca o importante papel do 

setor de gênero dentro do Movimento, que ajuda a debater questões ligadas à vida da mulher, 

e no combate à violência e no fortalecimento da mesma dentro da sociedade, a estimulando a 

ser protagonista de sua vida. 

São muitos os setores pertencentes à organicidade do MST, mas um que 
dificilmente seja tão pertinente nos dias de hoje é o Setor de Gênero. A 
questão da mulher é vista como questão do Setor de Gênero, em que todos 
participam – homens e mulheres - na busca da construção do novo homem e 
da nova mulher. Assim, as mulheres sem-terra são estimuladas a exercer o 
papel de lideranças, coordenadoras, desde a chegada no acampamento para a 
ocupação. As linhas políticas do MST são extremamente claras ao 
garantirem direitos e deveres iguais para homens e mulheres (Santana, 2008, 
p. 165-166). 

Diferente do espaço da assembleia, os setores ou coletivos, fazem o debate de 

assuntos de forma pontual, por exemplo, o setor de educação, precisa pensar qual educação 

atende às necessidades da classe trabalhadora do campo, e o setor de formação, precisa 

pensar quais cursos ou formações precisam serem trabalhadas, por exemplo, com a 

juventude, com as mulheres, ou qual formação é necessária para combater preconceitos, 

autoritarismo e intolerância religiosa, etc. O coletivo ou setor de saúde, por exemplo, tem o 

papel de buscar tratar uma enfermidade, mas, além disso, ajudar a tratar a causa daquela 
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doença, em como trabalhar a prevenção para evitar futuras doenças. Assim como nas demais 

organizações internas do MST, cada setor ou coletivo, também possui seus coordenadores. 

Esses têm o papel de, após realizarem os debates locais, encaminhar às demais instâncias as 

decisões e encaminhamentos. Assim, possibilitar o avanço em cada uma dessas frentes. 

Também é tarefa dos representantes participarem das demais instâncias internas da 

comunidade (núcleos, assembleias) e das discussões das brigadas, encontros e reuniões 

regionais e estaduais. 

O Movimento também organiza a partir de brigadas. Aqui na região, por exemplo, 

existe a brigada de Tumiritinga. Compõem essa brigada as pessoas das áreas dos 

assentamentos e acampamentos do MST do Município quatro, no total. Também existe a 

brigada Regional, composta por 18 áreas de acampamentos e assentamentos da região. No 

caso, as quatro áreas do Município de Tumiritinga fazem parte desta regional. 

 É importante ressaltar que cada organicidade dentro do MST tem sua própria forma 

de se organizar, isso significa que nem toda organicidade, serão a partir de brigadas 

regionais, podem ser que prefiram ou só tenham condições de fazerem encontros/reuniões 

regionais, que são toda a representação dos setores/coletivos e representantes de áreas que 

vão se reunir para encaminhamentos de cada respectiva área e uma vez ao ano, faz o 

encontro regional, aí é com toda militância que compõem tal regional. 

Participam do encontro/reunião regional todos coordenadores de núcleos, de 

setores/coletivos, de áreas e militância que compõem a brigada regional. Antes do encontro 

regional, faz-se a reunião da regional que é com todos os/as representantes de cada segmento 

representados nas áreas desta que compõem esta regional. 

Participaram do encontro/reunião estadual 02 coordenadores de cada setor/coletivos 

em funcionamento no Estado. Se existem, por exemplo,  10 setores funcionando no Estado, 

são 20 representantes, 02 coordenadores estaduais, 02 dirigentes estaduais, 02 representantes 

das secretarias estaduais, mais 02 representantes da executiva, nesse exemplo, teriam uma 

média de 50 pessoas que compõem a direção estadual. 

Participam do encontro/reunião nacional, dois coordenadores de cada Estado, dois 

dirigentes de cada Estado, e representações das secretarias nacionais e representantes das 

executivas existentes nos Estados. Ou seja, se o MST está presente em 24 Estados, então 

terão 48 coordenadores(as) estaduais, 2 representantes da secretaria nacional, representantes 

da executiva, e do Grupo de Estudos Agrários do MST -  GEA, totalizando uma média de 

100 pessoas que compõem a direção nacional.  

O Congresso Nacional é a maior instância do Movimento Sem Terra. Ele reúne 
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militantes de todos os estados onde o Movimento está organizado, atualmente em 24 estados 

brasileiros. É nesse espaço do Congresso Nacional que se definem as linhas políticas gerais 

do MST para atuação nos próximos 5 anos. O Congresso não é um espaço para fazer 

discussões políticas; estas são realizadas nas prévias ao encontro nacional e, antes disso, 

acontecem os debates nas respectivas instâncias regionais e locais. Nessas discussões, 

aborda-se o programa agrário que traz os principais pontos para a realização da reforma 

agrária popular e para a transformação da sociedade. Debatem-se questões referentes a cada 

segmento: juventude, mulheres, produção, comunicação, direitos humanos, meio ambiente, 

tecnologias, infraestrutura, etc. O espaço do Congresso Nacional é a última instância 

orgânica que reúne todas as pautas previamente debatidas nas instâncias regionais, estaduais 

e nacionais, que serão organizadas no novo programa agrário do MST. 

Logo após a realização dos encontros, a militância retorna a suas regiões com 

encaminhamentos sobre a organicidade do Congresso Nacional. É preciso organizar o povo 

Sem Terra para participar desse grande momento, mas antes de tudo, é necessário organizar 

as equipes de trabalho que cuidarão para que tudo aconteça de forma a garantir dentre outras 

coisas a qualidade e a segurança dos que estarão presentes. Dentre as equipes, há a de 

infraestrutura, que pensa no espaço onde vão ocorrer as atividades - geralmente tem ocorrido 

em espaços públicos, como um estádio de futebol, a equipe de finanças, que precisa planejar 

como custear os gastos com alimentação, transporte, etc. É necessário organizar o pessoal da 

cultura, da ciranda, da formação, da segurança/zeladoria, etc. Todos e todas precisam 

caminhar na mesma direção para concretizar este grande encontro. 

O Congresso é mais um momento de confraternização da classe trabalhadora e de 

toda a sociedade que luta pelas transformações sociais. Além da militância Sem Terra, são 

convidados outros movimentos, organizações, instituições de ensino, sindicatos urbanos e 

rurais. Também são convidados os movimentos da Via Campesina e demais movimentos que 

compõem as brigadas internacionalistas.  

O 6º e mais recente congresso aconteceu em fevereiro de 2014, em Brasília. Na 

ocasião, mais de 15 mil Sem Terra, vindos de 23 estados do Brasil, além do Distrito Federal, 

participaram, incluindo mil crianças Sem Terrinha e 200 convidados internacionais dos cinco 

continentes (MST, 2014). 

Há quase quatro décadas, a sociedade tem presenciado a luta e o comprometimento 

do MST com pautas que forçam os governos a debater políticas públicas que possibilitem 

mudanças reais nas estruturas econômicas e sociais do país. É importante destacar que, a 

partir das discussões nesses congressos, são feitas reflexões e análises da realidade brasileira 
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e suas contradições. Avaliam-se se as ações e estratégias pensadas nos anos anteriores 

ocorreram como previsto, quais conquistas foram obtidas a partir das ações desenvolvidas e, 

a partir dessa conjuntura, projetam-se as ações futuras.  

O MST realizou, durante sua trajetória de 38 anos de lutas, seis congressos, abaixo 

está organizado os anos que ocorreram e seus respectivos gritos de ordem ou lemas. 

De acordo com o MST, cada lema ou grito de ordem criado no Congresso Nacional 

sintetiza o momento histórico pelo qual o país está passando e ainda aponta as diretrizes 

políticas que o Movimento deve seguir e fazer cumprir nos anos seguintes. Essas ações são 

avaliadas ao longo do tempo e aprimoradas com base nos resultados e nos apontamentos 

feitos. A linha política adotada segue até o próximo Congresso Nacional, quando, então, as 

diretrizes e as ações são atualizadas. 

Por exemplo, no primeiro Congresso, em 1985, o contexto econômico e social do 

país era de extrema pobreza e alta inflação. A maioria da população se encontrava 

desempregada, passando fome e vivendo em condições precárias. Toda a política nacional do 

governo vigente era voltada para atender aos interesses externos, favorecendo as 

multinacionais, os grandes latifundiários e os bancos, que enriqueciam cada vez mais a 

classe dominante. Ao mesmo tempo, tomavam as terras dos pequenos agricultores, que não 

conseguiam pagar seus empréstimos. 

Diante desse cenário, foi estabelecido como lema: Terra para quem nela trabalha, o 

que significava que as terras estavam concentradas nas mãos dos grandes latifundiários, que 

não produziam para alimentar a população brasileira, mas para exportações. Nesse contexto, 

era necessário realizar uma reforma agrária, dividindo as terras entre aqueles(as) que 

realmente precisavam de um pedaço de terra para produzir alimentos para suas famílias e 

para toda a população. Era preciso desapropriar as grandes propriedades e entregá-las ao 

povo, para que pudessem trabalhar e produzir comida para alimentar não apenas suas 

famílias, mas também atender às necessidades internas do país. Afinal, aqueles que 

dominavam o campo produziam apenas commodities, e não alimentos destinados ao 

consumo interno. 

Se no primeiro congresso os camponeses e camponesas precisavam ter acesso à terra, 

no segundo Congresso, reafirmou-se que, além de ocupar as terras, é necessário manter-se 

firme na luta para conseguir produzir seu próprio alimento e comercializar o excedente. O 

lema escolhido ficou: Ocupar, resistir e produzir. Nesse sentido, é preciso que haja mais 

investimentos no campo, a fim de que as famílias possam aumentar sua produção, 

infraestrutura, liberação de financiamento para a produção de alimentos e escoamento, 
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recursos para as moradias, etc, ou seja, as famílias não avançam na terra sem a garantia 

desses direitos.  

No terceiro Congresso, ficou evidente que a Reforma Agrária não é de 

responsabilidade exclusiva dos movimentos que fazem a luta pela terra, mas de toda a 

sociedade brasileira. Nesse caso, o lema que representaria a conjuntura atual era Reforma 

Agrária, uma luta de todos. 

No quarto Congresso, ocorrido em 2007, o lema foi Reforma Agrária, por justiça 

social e soberania popular, afirmando para toda a sociedade que não é aceitável que, em um 

país com um índice e potencial de produção agrícola tão expressivo, compreendendo que 

ainda existem milhões de brasileiros e brasileiras que passam fome. 

O sexto Congresso ocorreu em 2014, devido à conjuntura política do país. O 

congresso de 2013, que seria o próximo evento, não aconteceu devido à crise política e ao 

contexto de ataques aos Movimentos Sociais. A partir de 2013, a burguesia, por meio dos 

parlamentos de direita, tentava criminalizar os Movimentos por suas lutas. Esse cenário 

dificultou a realização do Congresso naquele ano. Dessa forma, o Congresso foi realizado 

em 2014, com o lema Lutar, construir Reforma Agrária Popular. O termo Reforma Agrária 

Popular reflete a necessidade de incluir toda a sociedade brasileira nessa luta e na garantia 

dos direitos. O povo precisa de transformações reais garantindo uma vida justa e igualitária. 

 
Quadro 1- Congressos realizados pelo MST até 2022 e os lemas aprovados 

1º Congresso em 1985: Terra para quem nela trabalha! 

2º Congresso em 1995: Ocupar, Resistir e Produzir! 

3º Congresso em 2000: Reforma Agrária, uma luta de todos! 

4º Congresso em 2004: Reforma Agrária, por um Brasil sem latifúndios! 

5º Congresso em 2007: Reforma Agrária, por justiça social e soberania popular! 

6º Congresso em 2014: Lutar, construir, Reforma Agrária Popular! 

Fonte: Quadro organizado pela autora a partir de informações do site do MST (2022). 

O MST, busca dialogar com a sociedade e pensar forma conjunta e meios para a 

diminuição do distanciamento social entre as duas principais classes: a daqueles que tem 

muito, a dos super ricos - que concentram as terras, os maiores meios de produção e 

consequentemente as riquezas brasileiras - e daqueles que não tem acesso a sequer duas 

refeições diárias - vítimas dessa disparidade econômica. A atual linha política segue até o 

próximo Congresso, que está sendo discutido pelo conjunto do Movimento, mas ainda sem 
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data marcada. 

Abaixo, buscamos representar um organograma da organicidade dentro do MST, 

trazendo desde a organicidade na base até o nível nacional, o qual é o Congresso Nacional. 

(Foto 3 -  Organograma da organicidade no MST ) 

 

            Fonte: Elaboração da autora (2022). 

 

A proposta de organicidade do MST, como viemos demonstrando, não acontece de 

forma autônoma e individual dos sujeitos que dele fazem parte, mas com todos(as) a partir 

de uma direção coletiva, ou seja, ninguém dirige o Movimento sozinho, mas se dirige com 

um conjunto de pessoas dirigentes que estão dirigindo setores, coletivos, brigadas, 

acampamentos, assentamentos, cursos, centros de formação, escola nacional, etc. e todos(as) 

precisam estar em sintonias, caminhando na mesma direção. Significa construir decisões 

com participação, potencializando as diferentes capacidades entre as pessoas de dentro e 

fora das instâncias. A organização é um esforço coletivo, uma participação consciente, algo 

que transcende a simples ação individual de organização. Mas ela não é uma tarefa fácil, 

existem desafios para que ela seja implantada e mantida. Conquistar o PRONERA, à 

educação do campo e no campo, a escola no Assentamento, os centros de formação, os 
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cursos técnicos, a graduação, a pós-graduação, a agroindústria, os armazéns do campo, etc. 

exige que a organicidade flua. 

A seção a seguir apresentará os relatos das pessoas que participaram das entrevistas e 

os dados coletados a partir do questionário aplicado. Através desses relatos, será possível 

entender de maneira mais aprofundada como os processos de organicidade se desenvolveram 

durante o período de acampamento, as dificuldades enfrentadas ao longo desse processo, as 

formações ocorridas, sejam elas informais ou formais, e as lutas vivenciadas durante o 

acampamento e sua transição para o assentamento. A seção fornecerá uma visão abrangente 

das diversas experiências e dinâmicas envolvidas, apresentando exemplos de lutas, 

conquistas e desafios desde o início do acampamento até a atualidade (2022). 

 

3.3 ​ A organicidade no território do 1º de Junho - Entrevistas 

 

Como demonstramos anteriormente, existe uma proposta de organicidade dentro do 

MST, e essa proposta se adapta conforme a realidade de cada acampamento e assentamento. 

A eficácia dessa organicidade não depende apenas do desejo de se organizar, mas também da 

compreensão de como essa estrutura funciona. Entender essa estrutura é um passo 

fundamental para iniciar e manter o processo de organização e atuação dentro do MST. 

Nessa parte do trabalho, trouxemos as falas levantadas durante as entrevistas para 

responder às perguntas iniciais do estudo: se havia organicidade e formação no período de 

acampamento e, se sim, se ela foi mantida após o acampamento. A partir das falas, podemos 

perceber a dimensão do trabalho como um princípio da formação presente durante todo o 

processo organizativo dentro do Movimento. Desde os primeiros processos, logo nos 

primeiros passos, o trabalho é intercalado com o estudo, e essas duas dimensões são sempre 

interligadas e fundamentais para a organicidade do MST. Em todas as áreas de um 

acampamento, definem-se tanto os grupos de trabalho quanto os grupos de estudos, 

evidenciando a perspectiva do MST de que todo espaço do acampamento e do assentamento 

é um espaço formativo. O trabalho, a mística, as reuniões, as assembleias e a própria 

organicidade fazem parte desse processo formativo. 

As entrevistas, afirmam que, durante o período de acampamento, foram criadas 

comissões e grupos de trabalho e resistência para facilitar a organização das famílias. 

Todos(as) foram inseridos nesses grupos. As famílias dedicavam suas manhãs ao trabalho na 

produção de alimentos e suas noites ao estudo. Este estudo era proposto pelo coletivo de 
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formação e educação do Movimento e incluía cursos com teoria e prática, abordando 

questões como a história do MST, a teoria da organização e a luta pela terra no Vale do Rio 

Doce, especialmente no município de Tumiritinga. Para fazer esse processo de formação, as 

famílias contaram com alguns dirigentes estaduais e nacionais.  

Em relação à organização da escola e da educação, a entrevistada, que fazia parte do 

G3, o grupo de trabalho dos educadores, mencionou que havia um curral no acampamento 

que foi transformado em uma escola improvisada, com tábuas usadas para fazer bancos e 

carteiras para os estudos. Dos quatro grupos de trabalho, três eram voltados para os adultos e 

um para as crianças de até 16 anos. O grupo dos adultos tinha como objetivo manter a 

organicidade e a produção de alimentos, enquanto o grupo das crianças focava na 

alfabetização e no aprendizado sobre a terra e a natureza. Um adulto era responsável por 

trabalhar com as crianças em diversas atividades pedagógicas, incluindo o cultivo da horta, 

onde elas aprendiam a semear, a compreender o meio ambiente e a respeitar a natureza, 

conforme a idade, relata a educadora  

 
O trabalho que os adultos realizavam com as crianças tinha o papel também 
de ajudá-las a compreender o lugar em que elas estavam, os conflitos 
existentes naquele meio. Muitas se assustavam com a violência policial ou 
com os ataques de pistoleiros, e precisavam de trabalhos pedagógicos e até 
psicológicos para ajudá-las a compreender o processo e a enfrentar aqueles 
transtornos da melhor maneira possível (M.M.R., 2020). 
 

Outro jovem, hoje assentado J.M. (2020), que participou do momento de ocupação, 

destaca o quanto esse processo de formação, citado pela educadora acima no período de 

acampamento, contribuiu para o desenvolvimento de sua formação intelectual e política: 

 
Houve muita formação. Não tinha uma cartilha denominada ‘é esse o 
curso!’ Alguém lia e a gente escutava, prestava atenção, debatia. Eram 
cursos no sentido de trabalho com a horta, novas técnicas de trabalho como 
plantio, prática de coletividade, né? A gente que veio de fazenda 
(trabalhavam como meeiros nas fazendas) não tinha essas práticas 
coletivas. Eram cursos de formação do sujeito coletivo, cursos de formação 
política, de fundamental importância para você transformar um ser humano, 
para ele entender qual é seu papel e seus direitos. As pessoas aprendem a 
ser humanas, a entender seu papel e quais são seus direitos. Com esses 
cursos e formações, as pessoas aprendem que têm direitos, que têm voz, e 
aprendem a lutar por seus direitos (J.M, 2020). 
 

Esta experiência ilustra como a formação oferecida no acampamento não se limitava 

a aspectos técnicos, mas também envolvia uma profunda imersão na filosofia e nas práticas 

do MST. A integração entre teoria e prática, a construção de uma base política sólida e a 

capacitação para o trabalho coletivo foram aspectos-chave dessa formação, permitindo que 
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os acampados se tornassem não apenas trabalhadores, mas também agentes conscientes e 

comprometidos com a transformação social. 

Esses sujeitos, a partir da formação, não só das teorias, mas também da vida 

cotidiana, das interações, das trocas e da dura realidade do acampamento, passam a 

compreender melhor seus direitos e, a partir dessa compreensão, lutam por eles. Em uma 

entrevista, o jovem assentado relatou que sempre era indagado por amigos, estudantes da 

escola da cidade: como vocês conseguem as coisas? Vocês são unidos, né? E ele respondia 

sim, e tudo o que conseguimos é com muita luta e organização.  Mas, pela observação dele, 

essas pessoas que o indagavam, não compreendiam o que era lutar. 

Umas destas pessoas, em um determinado dia, conversando com uma colega que 

trabalhava na cantina da escola da cidade, ouviu-a dizer: ‘Acho bonito isso que eles falam e 

fazem. Eu também vou lutar, vou lutar por um curso e vou ser professora’.  Hoje, essa 

mulher tem dez anos de magistério. 

Esse é um relato que demonstra o quanto o Movimento ajuda a construir novos 

pensamentos e ações que têm mudanças significativas na vida concreta das pessoas. A partir 

dos exemplos de luta do MST, a sociedade pode ser estimulada a lutar por aquilo que deseja, 

mas que talvez não acreditava que seria possível a conquista. 

Ainda sobre a organização do trabalho e a organicidade, o entrevistado J.M (2020), 

descreve a dinâmica que existia durante o acampamento: 

 
As famílias foram divididas nestes grupos por ainda não terem um pedaço 
de terra individualizado. Então, para possibilitar a produção, dividiram as 
famílias em quatro grupos. Desses quatro grupos de trabalho (GT) - G1, 
G2, G3 e G4 - foram escolhidos representantes para atuar nas questões de 
segurança, alimentação, educação e saúde. Diante desses quatro grupos de 
trabalho, selecionaram-se pessoas para representar nas reuniões coletivas, 
nas assembleias e nas discussões internas, né? Como dirigentes, para 
setores da organização do movimento, tanto regional quanto estadual. 
Desses grupos de trabalho, também eram escolhidos os representantes do 
acampamento, como coordenadores dos setores de saúde, alimentação, 
infraestrutura, segurança, etc. Também havia a questão das assembleias, 
então, para facilitar a organização, um grupo trabalhava próximo do outro. 
No acampamento, havia a presença constante de policiais, então era 
necessário selecionar pessoas para a segurança, para ficarem na entrada, 
avisando sobre alguma possível ameaça ou ataque (J.M, 2020).  
 

Conforme nosso entrevistado relata, os grupos de trabalho tinham sua autonomia e 

podiam escolher o que plantar, conforme achassem melhor. Na época, estava na estação de 

plantio de arroz, e todos os grupos produziram arroz. Posteriormente, foram inseridos outros 

alimentos, como grãos, verduras, etc. Os grupos eram formados pela aproximação das 
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pessoas, sendo mais fácil para os quatro grupos trabalharem próximos uns dos outros. Ele 

completa dizendo que, após a compra da terra pela União, esses mesmos grupos de trabalho 

debateram como seria o loteamento para a construção das casas, se seriam em forma de 

agrovila ou não, e quais espaços seriam destinados para a construção de estruturas para 

atender o coletivo do assentamento (escola, igreja, campo, quadra, agroindústria, etc.). 

Segundo ele, o loteamento foi pensado a partir de uma discussão coletiva. Eles tinham que se 

estabelecer de forma que não afetasse as nascentes, estradas, preservação e cuidados com o 

que já existia no território. 

Respondendo sobre a organicidade no pós-acampamento, ou seja, no já concretizado 

assentamento (1996). Os(as) entrevistados(as) disseram que a organização deu continuidade. 

As famílias foram assentadas, e os grupos coletivos que existiam no período de 

acampamento se transformaram em uma cooperativa. Foram assentadas 81 famílias; dessas, 

39 participaram do grupo coletivo (cooperativa) e 41 preferiram ter seus lotes de produção 

de forma individualizada. No grupo coletivo, a terra é coletiva, produz-se junto e a produção 

é repartida. No grupo individual, cada família trabalha em seu lote de produção. Todas as 

famílias tanto do grupo individual quanto do coletivo foram divididas em núcleos de base de 

10 famílias cada. Estes debatiam questões e demandas relacionadas ao Assentamento. Além 

das famílias, estarem inseridas na cooperativa e nos núcleos familiares, a juventude, ou seja, 

os filhos dos assentados, também passou a se organizar em grupos de jovens, e aqueles que 

antes contribuíam juntamente com os pais passaram a ser protagonistas de si. Os(as) jovens, 

juntamente com os mais experientes, foram se constituindo no processo e assumiram um 

papel muito importante na organicidade. 

A juventude, principalmente, era responsável pela animação, diálogo e formação dos 

mais novos. Eles faziam trabalho de conscientização sobre o meio ambiente, organizavam 

mutirões coletivos para o plantio de mudas, que eram utilizadas no reflorestamento, tanto das 

ruas da agrovila quanto dos morros e nascentes. Essa ação mudou a cara do assentamento, 

criando novas paisagens. Isso é reforçado na fala do jovem pai, hoje com 36 anos, que afirma 

o quanto o lugar foi modificado positivamente: 

 
Quando chegamos aqui, não havia árvores. A destruição deixada pelo 
fazendeiro foi tanta que, quando viemos acampar, fomos orientados a trazer 
nosso feixe de lenha para poder cozinhar. Hoje, você consegue perceber a 
diferença. Por exemplo, você não consegue mais enxergar as casas da 
agrovila devido às árvores. Além disso, os topos dos morros foram 
basicamente cobertos (J.M, 2020). 
 

Continuando o relato, ele afirma que, esses jovens faziam a diferença. Dentre várias 
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ações, promoviam concursos de embelezamento das casas, dos quintais, dos lotes mais 

reflorestados e das famílias mais participativas e solidárias na comunidade. Eles 

organizavam festas de rua e premiavam as pessoas de diferentes idades com prêmios 

simbólicos, como bonés e bandeiras do MST. A ideia não era incentivar a competição, mas 

reconhecer a participação das pessoas dentro da comunidade. Esse movimento realizado pela 

juventude contribuiu positivamente para o melhoramento interno da comunidade e seus 

espaços. Contribuiu para a inserção da juventude na organicidade do assentamento e, ao 

mesmo tempo, possibilitou a todos compreender a importância da organicidade para a 

comunidade. 

Todas essas ações mantinham o assentamento em constante movimento. Esse 

movimento aconteceu até mais ou menos os anos 2004. A partir dessa organicidade das 

famílias e da juventude, a comunidade obteve muitas conquistas, dentre elas: rede elétrica, 

água encanada e tratada, moradias de alvenaria, igreja, quadra poliesportiva, estradas 

internas e de acesso aos lotes de produção. 

 

3.3.1 A quebra da organicidade no Assentamento 1º de Junho e os desafios de sua retomada 

 

A pesquisa buscou responder se existiu organicidade no período de acampamento 

(1993 a 1996) e depois, no pós-acampamento, a partir de 1996, e quais foram os desafios 

para dar continuidade a essa organicidade. Várias questões foram levantadas, e a partir delas 

conseguimos elencar os principais pontos que retratam esse processo de organicidade e a 

formação desses sujeitos ao longo dos 28 anos de lutas, resistência, conquistas e desafios. 

Como demonstramos, houve processos formativos e de organização durante todo o 

período de acampamento até o ano de 2005, no pós-acampamento. Porém, por diversos 

fatores, houve dificuldade em manter essa organicidade com a mesma força a partir daí. 

Houve uma interrupção dessa organicidade até o ano de 2015, e a organização das pessoas se 

deu apenas a partir de grupos, associações e discussões momentâneas para encaminhar 

questões pontuais, como a organização da festa de aniversário do assentamento, a 

comemoração do Dia dos Pais e das Mães, etc. ‘Isso foi muito positivo, a meu ver, pois, 

embora não houvesse uma organicidade efervescente, havia diálogos e discussões a partir de 

temáticas pontuais, com isso, foi possível garantir a unidade interna’ afirma o assentado, 

(G.R.S, 2020). 

 Isso significa que as questões eram encaminhadas fora das instâncias e dos núcleos 
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de base, e, dessa forma, relatam que sempre as mesmas pessoas assumiam as mesmas 

tarefas, o que acabava sobrecarregando-as. Além disso, foi observado que, por não estarem 

organizados a partir das instâncias, os(as) assentados(as) e moradores(as) ficaram fora da 

organicidade também a nível regional e além, o que prejudicou o avanço em várias pautas 

mais amplas, como, por exemplo, o avanço na produção e comercialização. 

A observação feita por estes(as) entrevistados(as) é que a organicidade ficou um 

pouco defasada, mas, como citado acima, a comunidade, de alguma forma, dava retorno e 

encaminhava as questões de maneira mais pontual. Voltando ao exemplo da festa de 

aniversário do assentamento, na agrovila existem cerca de 70 famílias, o que corresponde a 

uma média de 140 pessoas. Quando são convocadas para uma assembleia ou reunião, 

comparecem no mínimo 70 pessoas. Muitas vezes, há pelo menos uma representação por 

família. Inclusive, as questões discutidas nestes espaços muitas vezes precisam ser 

repassadas para aqueles que não participaram dos debates, e estes acatam o que foi decidido. 

Por exemplo, na discussão sobre a festa do assentamento de 2017, foi decidido que haveria a 

comemoração. Nesse caso, foram atribuídas tarefas para que as famílias se organizem em 

grupos para preparar o almoço, com cada grupo ficando responsável por um item, como 

carne, arroz, feijão, salada, etc. A grande maioria das pessoas se envolveram nessa 

preparação. 

Para entender o contexto do aniversário, todos os anos as famílias discutem se haverá 

uma comemoração ou uma festa. Há momentos em que existe somente a comemoração e, em 

outros, os dois. A comemoração é interna, é voltada apenas para as famílias do 

Assentamento. A festividade se inicia com a queima de fogos às 5h30 da manhã, horário em 

que chegaram na Fazenda Califórnia em cima dos caminhões. Mais tarde, as famílias 

realizam um cortejo pela comunidade, às vezes no Limeira, às vezes na Sede, com cantoria, 

violão, mística e história da luta. Depois, é servido um café coletivo, e essa parte da 

programação se encerra com um culto ecumênico ou uma missa. Mais tarde, há um almoço 

coletivo, gincanas, apresentações da escola com os(as) estudantes do assentamento e fecha 

com um forró que a turma gosta muito. 

Já quando decidem fazer a festa, isso significa que haverá uma programação mais 

ampla e aberta ao público de fora do assentamento. A programação interna prevalece até o 

horário do almoço, e à noite há mística, ato político e apresentações de artistas e bandas. 

Retomando sobre a quebra da organicidade, diversas questões foram levantadas ao 

longo da pesquisa, apontando fatores que foram impeditivos para uma maior adesão das 

pessoas do Assentamento. A principal delas está diretamente ligada à forma como as 
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famílias optaram por organizar sua produção durante o parcelamento do território do 

assentamento. O modelo adotado pelas 41 das 81 famílias assentadas, foi o de produção 

individual. 

 Quando as famílias optam por esta opção, essas famílias têm a responsabilidade de 

cuidar de uma área relativamente grande, dependendo da realidade do território. No caso das 

famílias do 1º de Junho, a média é de 24 hectares para cada uma; nesse caso, a família conta 

apenas com a mão de obra familiar, que às vezes é escassa. Essa questão tem implicado 

numa maior dedicação da família ao lote produtivo e ocorre paralelamente à diminuição na 

participação na coletividade.   

A partir das experiências nas várias áreas do MST, tem se confirmado que a produção 

a partir da cooperação é a melhor saída, pois possibilita um avanço tanto para garantir a 

produção em maior escala quanto para garantir a comercialização desses produtos. Nesse 

sentido, fica uma pergunta em relação a algumas famílias optarem pelo modo de produzir 

individualmente. Poderíamos dizer que o fato de as famílias optarem por esse modelo seria 

resultado de uma lacuna nos processos formativos? De modo geral, constata-se que a 

participação na organicidade tem possibilitado uma formação que contribui para o 

fortalecimento da identidade do(a) militante, da cultura e da territorialidade camponesa. Essa 

organicidade é fundamentada em princípios e diretrizes formativas que têm uma intenção 

pedagógica, uma dimensão formativa orgânica que se desenvolve nos diversos espaços do 

Movimento, especialmente a partir da vivência nos acampamentos, refletindo a ideia do 

Movimento de que ‘a lona educa’. Assim, é possível afirmar que quanto mais tempo uma 

pessoa passa por esse processo social, mais ela tem a oportunidade de se tornar politizada e 

consciente de seu papel dentro da organicidade do Movimento ao qual pertence. No entanto, 

é importante refletir que esses processos formativos não afetam a consciência de todos os 

participantes da mesma maneira, nem na mesma medida. Cada um tem seu próprio tempo de 

aprendizado e conscientização. 

Com isso em mente, é importante chamar a atenção para aqueles de fora do 

Movimento, para não terem uma visão romantizada dos integrantes do MST. Dentro desses 

territórios, existem contradições. Por isso, entre seus membros é comum encontrar defesas de 

ideologias que vão contra as pautas defendidas pelo Movimento na sua totalidade, pois essas 

pessoas não vivem isoladas em uma bolha; elas são influenciadas pelo ambiente externo e 

são também produtos da mesma sociedade que forma o povo brasileiro. Não é possível 

separar as pessoas que compõem o Movimento; elas estão interagindo dentro dessa 

sociedade e são parte desse processo no qual as contradições são perceptíveis. 
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A partir destas contradições surge uma necessidade de se pensar questões importantes 

sobre como está sendo essa trajetória formativa do Movimento, como está se dando a 

constituição da identidade do sujeito coletivo: o Sem Terra, no acampamento, no 

assentamento e na militância. Como está ocorrendo o processo formativo do MST numa 

realidade, seja ela presente no estado de Minas, no Rio Grande do Sul ou no Nordeste? Pois 

é sabido que mesmo em um Estado, com suas várias áreas de acampamentos e 

assentamentos, teríamos várias configurações desse processo formativo, embora se tenha um 

núcleo central, princípios centrais, que norteiam esse processo de formação. Ainda assim, 

precisamos nos perguntar quais outras formações têm tido essas famílias, esses sujeitos, 

nesses espaços e quais formações estão mantendo ou modificando a identidade camponesa 

Sem Terra no sentido de afirmar, ou negar, a identidade. 

Estas perguntas se fazem necessário porque, de certa forma, embora aconteça todo 

esse processo de formação, muitas vezes percebemos que, a partir do momento em que a 

terra é dividida de forma que a família vá trabalhar, não mais como coletivo, mas com a mão 

de obra familiar, o trabalho aumenta e o tempo para a participação das atividades em 

conjunto fica em segundo plano. Este é um fator importante a se observar, compreendendo 

que ele acaba sendo um elemento de cisão da participação, o que pode ocorrer uma quebra 

da forma de compreensão desse sujeito sobre a realidade social, inclusive sobre sua trajetória 

social no Movimento, e sobre o seu papel nessa trajetória de construção do mesmo. Nesse 

sentido é importante reafirmar que a formação precisa ser constante, direcionada, e 

tematizada, pois existindo ‘espaço vazio’, ele será preenchido por outros e sob outras 

ideologias. A mídia, as igrejas, as redes sociais estão ajudando a fazer sua formação e 

reconstruindo pensamentos e ideologias e, a partir delas, acontecem mudanças de 

comportamento e redirecionamentos de “modo de ver as coisas”. Observamos 

principalmente os mais jovens passando a defender projetos que não vão na mesma direção 

daquela proposta inicialmente por seus pais, que seria um meio de garantir melhores 

qualidades de vida, uma possibilidade para a pessoa se ascender socialmente e sem alienação 

a partir da exploração relacionada ao trabalho assalariado. 

O Movimento Sem Terra vem reafirmando a necessidade de formar e construir novos 

sujeitos para que estes construam uma sociedade diferente da atual. Essa transformação da 

sociedade só será possível se houver pessoas que se transformem em suas práticas, 

previamente constituídas pela visão capitalista que promove a individualidade e a 

competitividade. 

Esse é um grande desafio da formação, que precisa ser abordado com um 
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planejamento cuidadoso e abrangente, que considere as diferentes áreas como a cultura, a 

juventude, as mulheres, entre outras. É essencial pensar em todos os segmentos do 

Movimento, incluindo todos(as) os(as) dirigentes que estão assumindo os mais altos níveis 

nas instâncias do MST, para garantir uma formação que atenda às necessidades e desafios 

dessa tarefa. 

Dando continuidade sobre a diminuição na participação da organicidade, surgiu outra 

questão em relação às pessoas da faixa etária acima dos 50 anos e da juventude. Esse público 

tem participado cada vez menos. Analisando os motivos do primeiro grupo, percebeu-se que 

estes têm uma média de mais de 30 anos de luta dentro do MST, desde 1988. Quando 

olhamos para a história de lutas dessas pessoas, vemos que a conquista da terra foi muito 

demorada e sofrida. Hoje, o assentamento tem 29 anos. Se considerarmos os 5 anos que 

passaram acampados desde a fazenda Aruega em 1988, e depois acampando e sendo 

despejados nas margens das BRs até chegarem à fazenda atual em 1993, é compreensível o 

afastamento. Querem fazer a transição do bastão para os mais jovens, como frequentemente 

ouvimos. No entanto, é preciso que de fato haja essa transição, pois o que se tem notado é 

apenas o afastamento, o que cria uma sensação de abandono da comunidade. 

O segundo grupo, com faixa etária de 18 a 29 anos, a participação é muito pequena. 

Há uma média de 32 jovens no assentamento, dos quais apenas 12 a 15 estão mais ativos. 

Questionando o porquê dessa baixa participação, começou-se a questionar se o fato de 

muitos(as) não terem passado pelo barraco de lona influência na consciência de estar 

inserido coletivamente. Nas entrevistas, ouvimos várias opiniões, uma delas sendo que o fato 

de não terem passado por uma ocupação faz sentido. No entanto, não se pode generalizar, 

pois há jovens atualmente que não vivenciaram essa experiência e são militantes ativos. 

Outros fatores, como o estudo, também podem nos ajudar a refletir sobre a conscientização 

daqueles que participam. 

A pesquisa realizada por Roberta Brangioni revelou que a maioria dos jovens que 

estão participando da organicidade está fazendo cursos técnicos em agroecologia e 

Licenciaturas em Educação do Campo e tem uma melhor consciência do que aqueles(as) que 

não estão tendo alguma formação técnica ou superior, afirma a autora 

 
Pela síntese das memórias trazidas pela juventude, percebemos que há uma 
consciência no presente, pela maior parte dos jovens que participaram da 
pesquisa, de que sua realidade atual é fruto de uma história de lutas que os 
conecta à história do MST, à trajetória de seus pais pela conquista da terra. 
Observamos, porém, que essa compreensão é mais forte na primeira 
geração de jovens (média de 29 anos) e em especial entre os jovens que 
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estão nos cursos de Licenciatura em Educação do Campo ou Agroecologia. 
Dos 26 jovens entrevistados, 10 estão nos referidos cursos, sendo que 
desses 10, 6 apresentaram-se espontaneamente como ‘nascidos na luta do 
MST’ ou começaram suas histórias com afirmações do tipo ‘desde os 4 
anos estou na luta com meus pais’, demonstrando uma consciência de sua 
identidade muito ligada à história coletiva e à consciência de classe, ou 
seja, evidenciando o sentimento de ‘pertença’ [...] A segunda geração de 
jovens (expressão que estamos utilizando para nos referirmos a um grupo 
de jovens com uma média de 17 anos) apresentou menos referências ao 
passado de suas famílias em sua identificação, e menos referências de 
pertencimento à coletividade (Fontes, 2021, p. 97). 
 

Outra questão que recebe bastante questionamento e indagação diz respeito aos 

dirigentes que, após um certo período, são liberados pela instância para contribuir em outro 

espaço, entendendo que a tarefa está “concluída”. A dúvida é se essa ação impacta na 

organicidade do acampamento ou mesmo do assentamento, causando descontinuidade. 

Esses/as dirigentes têm contribuído no trabalho de base antes mesmo da ocupação e depois, 

durante o período de acampamento e, posteriormente, no assentamento, quando este se 

concretiza. Elas conquistaram uma autoridade política, moral, social e de relação com os 

demais companheiros de luta, que as veem como referências. Essa liderança não é imposta, 

mas é delegada a elas, e, ao exercê-la, elas se afirmam como tal. 

Esses/as dirigentes são essenciais para ajudar no processo formativo e organizativo. 

Quando são retiradas, pode ocorrer uma quebra na relação social daquele espaço 

organizativo. Talvez essa questão não seja uma realidade para todos os acampamentos e 

assentamentos do MST, mas, em diferentes momentos e áreas, ouvimos falas que trazem essa 

preocupação como algo a ser observado. A partir que estas foram para outros Estados e 

territórios, os mais jovens, precisaram assumir parte da organicidade do assentamento sem 

muita experiência. A partir da fala de um dos jovens, podemos constatar que algumas 

dificuldades enfrentadas para manter a organicidade ativa do assentamento podem estar 

ligadas à falta de formação teórica, à saída ou deslocamento de dirigentes para outras áreas 

e/ou tarefas, e à descontinuidade de formação. 

 
Pelo que sei, a partir do que relata pais, avós, não houve formação no 
pós-acampamento. Então faltou, além dessa convivência maior com os 
dirigentes da época, ter a continuidade do processo formativo teórico, para 
a juventude (cursos, debates, palestras, encontros regionais, estaduais, etc.) 
seria de extrema importância.  Ela teve retorno bem mais tarde, mas aí já 
tinha inúmeros jovens que perdeu esse processo de formação para que hoje 
estivesse mais ativo na organização do assentamento (J.L.S, 2020). 
 

Nos relatos, aparece que existiam formações até meados dos anos 1999, mas depois 

não houve continuidade. Então, aqueles que não tinham idade para participar na época 
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acabaram se tornando adultos sem passar por essa formação. De modo geral, aprende-se 

muito ao presenciar e conviver com toda a organicidade e dirigentes. Esta é uma base 

política concreta da realidade e da formação proposta dentro da escola chamada MST, (J.L.S, 

2020). 

Outro aspecto apresentado, que pode ter acabado intervindo na quebra da 

organicidade, pode ter a ver com o encerramento da cooperativa. Como trazido em 

depoimentos, o trabalho no coletivo contribuía para a organização da produção, 

comercialização e também na participação na organicidade. Desde o início do acampamento 

em 1993, existia a organicidade das famílias, seja na produção, no escoamento ou na venda 

dos produtos. Existiam grupos de trabalho que ajudavam a debater e encaminhar diferentes 

demandas, como a organização da escola, a proposta pedagógica, etc. Os cursos de formação 

(prolongados) eram conduzidos principalmente por pessoas que estavam na direção da 

cooperativa. Com isso, desencadeou uma série de questões como a falta de formação de 

novas lideranças e a descontinuidade da formação política, esse fato resultou em problemas 

de conflitos com a identidade Sem Terra, principalmente com a juventude, afirma uma 

assentada e educadora (M.M.R, 2020). 

Aproveitamos e fizemos uma reflexão sobre o que poderia ter levado ao fim do 

trabalho coletivo, já que é o modo mais defendido pela organização do Movimento, 

compreendendo que esse modo facilita tanto a produção quanto a comercialização. 

Percebemos, tanto na fala deste entrevistado quanto em outras fontes sobre o assunto, que 

esse modelo é considerado o melhor, entretanto, não deu certo para esse grupo. A suposição 

que se tem sobre a decisão das famílias de sair da cooperativa é que ela pode estar ligada ao 

valor da renda mensal obtida, que não era suficiente para cobrir os gastos básicos com 

produtos e serviços não produzidos pela cooperativa (água, luz, medicamentos, roupas, 

calçados, etc.). A alimentação era basicamente garantida, pois a cooperativa produzia quase 

tudo: feijão, hortifrúti, carnes bovina, suína e de frango, leite, ovos, milho, variados tipos de 

verduras, como quiabo e abóbora, além de farinha e cachaça. 

A quantidade de produção a ser repassada para as famílias sócias era conforme as 

horas trabalhadas diariamente. Por exemplo, se a pessoa trabalhasse 4 horas por dia, ela 

recebia 50% da cota de tudo que era produzido; se trabalhasse 8 horas por dia, recebia 100% 

da cota. Além da produção, também era feito um repasse em dinheiro oriundo da venda da 

sobra da produção, após a divisão entre os membros. Na fala sobre o que pode ter dado 

errado, alguns entrevistados acreditam que a direção pode ter encontrado dificuldades na 

gestão, compreendendo que não havia muitos recursos para uma formação mais técnica para 
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seus dirigentes. Aparentemente, a burocracia, as exigências e os altos impostos, mesmo 

sendo a cooperativa o melhor modelo para esse tipo de organização da produção, são fatores 

que podem ter contribuído para a dificuldade de se manter. 

Alguns entrevistados colocam que a cooperativa precisou fazer vários empréstimos 

em nome dos associados para adquirir as estruturas no início da criação da cooperativa, em 

1997, e que até 2004 esses empréstimos não haviam sido totalmente pagos. Esse fato pode 

ter contribuído para a diminuição do lucro das famílias. Há também a reflexão de que, talvez, 

no momento em que as famílias estivessem terminando de pagar esses empréstimos, 

poderiam começar a ter uma renda melhor, mas seus sócios não conseguiram fazer esse 

balanço na época e acabaram desistindo do trabalho no grupo coletivo. 

Nesse sentido, com relação à questão da quebra da organicidade, foi mencionado que 

passaram mais pessoas a produzir de forma individual, visto que, com o fim da cooperativa, 

receberam seus lotes desvinculados da terra coletiva. Como vimos nos exemplos das falas, 

isso dificulta a participação na organicidade. 

Um dos assentados e atual dirigente do Assentamento G.R.S (2021) nos ajuda a 

compreender melhor essa questão, explicando como essa produção coletiva acontecia no 

período de acampamento e qual o impacto que ela trazia para a organicidade. Segundo ele, 

durante o período de acampamento, as famílias, por não possuírem um pedaço de terra 

individualizado, trabalhavam de forma coletiva em um mesmo lote destinado à produção. 

Nesse formato, a terra era compartilhada e os resultados da produção divididos entre todos 

do coletivo, além de todas as decisões em relação à produção, organicidade e vida social no 

acampamento serem tomadas de forma coletiva.  

Cada pessoa, do amanhecer até o anoitecer, conhece os dias e horários para realizar 

suas tarefas dentro da comunidade e/ou fora dela. A participação em atividades fora do 

acampamento, como reuniões e formações, é facilitada porque, ao sair para participar, outras 

pessoas são designadas para realizar as tarefas que estavam sob responsabilidade daquela 

pessoa. Porém, quando as famílias estão assentadas e têm seu lote individual, a tarefa de 

participar coletivamente não é mais tão simples nem fácil, pois exige que se tire tempo para 

realizar suas tarefas pessoais e familiares, além de dispor de tempo para as tarefas da 

coletividade. Essa é uma questão do sistema capitalista, do significado de se ter uma 

propriedade privada. É possível que, de alguma forma, essa propriedade, esse peso sobre seu 

significado, essa dimensão da unidade produtiva, em muitas situações, possa fragmentar e 

alterar a racionalidade do indivíduo, inclusive sobre a questão identitária enquanto membro 

do Movimento. 
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Bogo (2010) aborda essa questão da falta de participação do militante, sugerindo que 

isso pode modificar o modo de pensar desses sujeitos. Ele aponta uma questão que talvez 

possa ser justificada, o que pode ter acontecido com a falta da participação e de até 

afirmação e/ou a descontinuidade desse sujeito enquanto parte coletiva e identitária do 

Movimento. 

[...] Então a identidade do militante começou a ser destruída na medida em 
que, particularmente, e individualmente cada qual foi achar que, cada qual, 
no seu íntimo vai dar respostas aos seus problemas particulares e a 
produtividade, a organização política dos movimentos sindical e social que 
deveria interferir e ser a voz está perdendo força, nós não temos mais conta 
a prestar para ninguém, cada qual se vira (Bogo, 2010, p. 30). 
 

 A questão da propriedade privada se torna um problema, pois não assegura a 

participação das famílias em atividades coletivas, pois ao se dispor a fazer atividades como 

viagens ou participarem de reuniões de organicidade, seus serviços podem ficar paralisados 

ou pouco produtivos. Estar ativo na organicidade exige amor à causa, disposição de tempo e 

comprometimento com a coletividade e, mesmo tendo vontade de contribuir, pode não ter o 

tempo como afirma o assentando e atual dirigente no Assentamento 

 
A família que tem sua produção familiar, ela precisa resolver questões 
momentâneas que é garantir a produção, que é de certa forma o que vai 
garantir a sua sobrevivência. São questões do dia a dia como o problema 
com a cerca, da capina, do plantio, da colheita, de escoamento e venda da 
produção, etc. que o grupo familiar precisa dar conta (G.R.S, 2021). 
 

Esse mesmo assentado coloca a produção em coletivo, ou seja, em cooperativas, etc. 

possibilita a participação integral do militante nos espaços coletivos, compreendendo que a 

partir da produção individual familiar, este terá mais dificuldade para cuidar do dele e do dos 

outros e quando se está em coletivo (cooperativa), a partir da instância, é possível ter melhor 

participação, pois existe a liberação daqueles que são solicitados pelo Movimento para 

cumprirem tarefas orgânicas. 

 
Quando estamos inseridos em um processo de produção em cooperativas, 
ou seja, produzindo coletivamente, a participação é mais constante. Isso 
porque a instância libera os militantes para participarem de atividades 
dentro da organicidade do MST. Se o cooperado trabalha 4 ou 8 horas 
diárias na produção, ele é liberado para ‘o chamado do MST’. Então, eles 
vão contribuir em marchas, cursos de formação ou até mesmo ajudar a 
fortalecer uma ocupação. Muitas vezes, ficam semanas ou meses 
contribuindo e depois voltam para seu assentamento de origem e suas 
tarefas cotidianas. Nesse caso, essa pessoa não tem prejuízos no sentido da 
garantia de suas horas trabalhadas, pois o tempo contribuído fora é contado 
como dias trabalhados naquela cooperativa (G.R.S., 2021). 
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A participação está basicamente afetada, quando não se está inserido dentro deste 

processo produtivo. A família acaba ficando presa nas tarefas diárias que exigem a produção 

de alimentos, afirma. Após esta fala, o assentado aponta a necessidade e o desafio da 

organicidade interna em garantir a participação das famílias nas atividades do Movimento a 

partir de que se fortaleçam os mutirões solidários. Se antes existia a instância coletiva para 

cuidar da parte que lhe caberia, precisaria pensar outro formato de organização coletiva que 

garanta esses cuidados e os mutirões seriam o caminho, afirma. Assim, é possível um 

membro ou mais de uma mesma família viajar para contribuir com as atividades coletivas ou 

formativas dentro do Movimento, sem que para isso, precise ficar prejudicado. Nessa 

proposta, alguém ou um grupo ficará responsável em cuidar, ou ajudar a cuidar juntamente 

com os que ficam na base familiar e assim ajudar a tocar sua produção ou algo similar.  

Esse ponto do mutirão solidário é importante para pensar estratégias de fortalecer a 

produção e, ao mesmo tempo, a organicidade, como colocado na proposta do assentado. É 

crucial que as pessoas tenham em mente que sozinhos terão mais dificuldades para avançar. 

É preciso ter a compreensão que o MST não é uma empresa onde existe um patrão que 

determina as regras e as tarefas, e os demais cumprem, nem uma organização onde várias 

pessoas serão contratadas e enviadas para fazer as tarefas por elas. O que existe é um 

Movimento composto por pessoas que, a partir da consciência adquirida dentro do 

Movimento, compreendem a necessidade de se organizarem coletivamente e de forma 

voluntária. É a partir dessa organicidade que é possível formar uma base organizativa do 

MST e, a partir daí, escolher seus(as) dirigentes(as) em todas as instâncias, garantindo assim 

que esta organização funcione. Se as bases não conseguirem se auto-organizar, abrirão uma 

lacuna nesta organicidade, e o MST terá muita dificuldade para manter uma boa 

comunicação entre suas diferentes áreas presentes nos 24 estados brasileiros. 

Cada vez mais, tem-se afirmado pelas próprias famílias que a saída para os 

problemas que enfrentam está na organicidade. A estas cabe a solidariedade, juntando-se 

uns(as) com os(as) outros(as) para conseguir avançar sem deixar ninguém para trás. Mas 

manter-se organizado é ainda um desafio constante que exige, principalmente, a consciência 

desses sujeitos de se manter nesta. A questão é que essa consciência não se constroi do nada 

e nem sozinha; precisa de formações direcionadas que deem conta de cumprir com essa 

tarefa.  

A organização exige esforço individual da pessoa; ela age por comprometimento com 

o coletivo, não sendo remunerada. Na grande maioria das vezes, contribuiu financeiramente 

para garantir atividades formativas, festividades internas, viagens, mutirões produtivos ou 
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construção de casas, etc., seja disponibilizando força de trabalho física e intelectual. A 

maioria das pessoas compreende e defende a participação dentro da organicidade, porém 

depara-se com alguns obstáculos na sua concretização. A proposta dos mutirões solidários, 

como colocado pelo assentado, acima aparece como uma saída possível para auxiliar os 

trabalhos junto às famílias, e, ao mesmo tempo, possibilita trazer aqueles(as) militantes de 

volta à organicidade. 

 

3.3.2 A retomada da organicidade no Assentamento 1º de Junho 

 

A partir de 2015, alguns ex-dirigentes e novas lideranças se propuseram a retomar a 

organicidade interna das comunidades. Esse movimento permitiu a divisão das famílias em 

núcleos de base, começando pela agrovila e deixando a comunidade Limeira para uma fase 

posterior, devido à distância entre as comunidades de mais de 4 km e às diferentes dinâmicas 

organizativas existentes entre as duas. 

Nesse período, a agrovila (Sede) possuía 70 famílias, divididas em núcleos de base. 

A decisão foi tomada em uma assembleia-geral das famílias da agrovila realizada no mesmo 

ano. Foram criados 7 núcleos, com 10 famílias cada, organizados conforme a proximidade 

das casas. Cada núcleo tinha 1 casal de coordenadores, 1 secretário(a) e 1 tesoureiro(a). No 

entanto, apenas 5 núcleos funcionaram, pois, algumas famílias que não compareceram à 

assembleia não aderiram à proposta de reorganização. 

A partir dos núcleos constituídos, surgiu a discussão sobre a necessidade de criar uma 

nova associação. O objetivo dessa proposta era organizar as famílias que estavam “soltas” e 

não faziam parte da Associação da Comunidade Limeira nem da antiga Associação que 

representava os sócios da então cooperativa. Além das famílias remanescentes da Associação 

de Cooperação Agrícola (ASCA), havia filhos que, nos últimos dez anos, constituíram suas 

próprias famílias e não se sentiam parte de nenhuma das duas associações (ASCA e APIFC). 

Estes filhos não estavam no grupo dos cooperados nem possuíam lotes próximos das famílias 

individuais. A maioria dessas novas famílias tinha apenas lotes na agrovila ou residia nas 

casas dos pais. É importante destacar que todas as famílias que se mudaram para a 

comunidade Limeira até 2002 possuíam lotes na agrovila, devido à divisão/parcelamento de 

lotes em 1996 no formato de produção individual. Muitas dessas famílias desistiram dos 

lotes na agrovila e mudaram para Limeira para ficarem mais próximas dos seus lotes de 

produção, criando assim uma segunda comunidade. Limeira. 
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Com essa mudança, sobraram lotes na agrovila, que foram ocupados ao longo dos 

anos, principalmente por jovens que constituíram famílias. A proposta era organizar todas 

essas famílias e abordar tanto as questões voltadas para a organicidade quanto às questões de 

renda a partir da produção nos lotes, além de fomentar a cultura, a formação, etc. 

Assim, em 30 de Junho de 2018, após debates nos núcleos, foram indicados os 

componentes para compor a diretoria, cujos nomes foram aprovados em assembleia-geral da 

comunidade. Posteriormente, realizou-se uma segunda assembleia, de fundação da 

Associação de Cooperação Agrícola do Assentamento 1º de Junho (ACOOPAJ). Este ano, a 

ACOOPAJ completou quatro anos. Desde então, esses movimentos têm ganhado força em 

direção ao fortalecimento da organicidade dentro da comunidade. 

Em setembro de 2021, essas pessoas deram continuidade às discussões sobre a 

organicidade e, para auxiliar no fortalecimento, solicitaram à direção estadual que viesse dar 

um reforço, o que foi prontamente atendido. A primeira reunião ocorreu em novembro de 

2021, e as próximas já foram agendadas. Participaram dessas reuniões algumas lideranças do 

assentamento e representantes da direção regional e estadual. A partir dessas reuniões, foi 

agendado um seminário de organicidade com toda a comunidade 1º de Junho - Sede e 

Limeira, marcado para o início de março de 2023. A proposta do seminário era incluir 

representantes de grupos organizados dentro do assentamento (associações, núcleo de 

agroecologia, grupo de mulheres, grupo de oração e time de futebol, etc.). Ao todo, serão 16 

pessoas a compor a coordenação do assentamento, sendo dois representantes de cada força 

viva.  

O Assentamento 1º de Junho encontra-se em uma conjuntura organizativa e formativa 

positiva. Muitas pessoas estão iniciando novos cursos técnicos, enquanto outras estão 

concluindo suas graduações e pós-graduações. A direção estadual e regional do MST têm 

discutido e debatido as questões da organicidade dentro do Movimento, tanto com as 

famílias e moradores do assentamento quanto com as pessoas do entorno, no município. 

 

3.3.3 ​A organicidade e o desafio da produção e sua comercialização pelos(as) 

Assentados(as) 

 

Um dos problemas centrais identificados nas entrevistas é a questão da renda, 

especialmente a renda proveniente da produção na terra. Resolver essa questão poderia 

promover avanços na vida financeira das pessoas e, inclusive, fortalecer a organicidade do 

assentamento. Se as famílias conseguirem organizar e comercializar sua produção de 
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maneira eficaz, haverá um impacto positivo significativo na estrutura e funcionamento da 

comunidade. 

Acredito que se a família e a juventude têm condições de tirar sua renda da 
terra, isso possibilita que a juventude, principalmente, não vá mais para fora 
buscar empregos. Com isso, temos jovens mais presentes junto a 
comunidade, com mais tempo disponível para participarem de cursos, 
formações, e da organicidade interna, o que não é possível, estando ‘presos’ 
em uma empresa. (G.R.S,2021). 
 

As famílias afirmam que têm conseguido garantir a produção de alimentos em seus 

próprios quintais, cultivando hortas, frutas, verduras e criando pequenos animais domésticos. 

O desafio atual é produzir além do consumo familiar. Se antes o problema era conseguir um 

pedaço de terra para tirar seu alimento, esse obstáculo já foi superado. ‘Hoje ninguém passa 

fome’, como afirmou uma assentada13.  

Os(as) assentados(as) entendem e lutam para que haja avanços na melhoria da 

qualidade de vida dentro dos territórios da Reforma Agrária. Isso implica a transição para a 

próxima fase, a fase produtiva, na qual as famílias possam garantir que sua principal fonte de 

renda venha de dentro de seus territórios, seja da produção de frutas e seus derivados, seja da 

produção de alimentos. Para isso, é necessário garantir o aprimoramento da produção e 

possibilitar que consigam comercializar seus produtos a preços justos. 

Embora a maioria das famílias domine as técnicas de cultivo, enfrentam dificuldades 

na organização para a venda dos produtos. Um dos entrevistados, J. L.S (2020), destacou que 

a superação desse desafio depende de formações pontuais e direcionadas, reconhecendo que 

essa não é uma tarefa simples. Há inúmeros exemplos de sucesso em outros Estados, onde 

famílias do MST conseguiram comercializar seus produtos e se tornaram referência na 

produção e comercialização de produtos agroecológicos minimamente processados, 

derivados de leite, etc. No entanto, esta ainda não é a realidade das famílias do assentamento 

1º de Junho, que ainda enfrentam dificuldades nesse aspecto. 

Entre as inúmeras questões apontadas, as famílias esbarram nesta dificuldade com os 

entraves legais impostos pelo Estado, que dificultam o avanço. Por exemplo, para que um(a) 

assentado(a) tenha acesso a créditos no banco para investir ou melhorar sua produção, ele(a) 

precisa de documentos regularizados que só o INCRA pode fornecer ou liberar. Muitas 

vezes, este órgão leva anos para realizar essa liberação, e sem essa documentação, os(as) 

assentados(as) não conseguem acessar o PRONAF, um importante programa de crédito. 

13M.R.P.é Assentada no 1º de Junho. Ela é excedente da ocupação da Aruega, mas antes de vir para o MST,  
trabalhava nas fazendas como meeira e ela relatou que muitas vezes, o que sobrava da produção, não dava 
para sustentar a família que era numerosa, chegando às vezes a passar fome. 
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Outro problema enfrentado pelas famílias é a liberação para a limpeza de pastagem. 

No assentamento, há um sério problema com a aroeira, uma espécie que se espalhou devido 

à prática antiga de queimar o pasto para limpeza. Quando as famílias chegaram à área, a 

aroeira estava praticamente ausente, pois o antigo proprietário queimava a pastagem para 

controlar a vegetação. Com a nova prática das famílias de não queimar, a aroeira brotou e se 

espalhou como uma praga. Como resultado, a maioria dos terrenos está quase sem área para 

a produção. É necessário obter uma licença ambiental para realizar um manejo sustentável, 

removendo gradualmente essas árvores de forma controlada e substituindo-as por outras 

espécies. A aroeira produz muitas sementes, causando infestação, e o solo entre as árvores 

não permite o crescimento de outras plantas por não manter matéria orgânica. No momento, 

nenhuma família do assentamento conseguiu essa licença, e os entraves legais não facilitam 

a agilidade na liberação. 

Além disso, outro problema apontado como principal é a falta de água. Como 

mencionado anteriormente, a degradação ambiental que a terra sofreu antes da chegada do 

MST causa impactos significativos, sendo a falta de água um dos principais desafios 

enfrentados pelas famílias no assentamento. 

O setor de produção tem, entre outras tarefas, a responsabilidade de buscar meios que 

ajudem as famílias a produzir, organizar, escoar e comercializar seus produtos. Além disso, 

deve promover o debate sobre que tipo de produção deve ser realizada e com qual objetivo. 

Trata-se de uma produção consciente de seu papel social, que não visa à produção de 

commodities, mas sim atender às demandas de segurança alimentar tanto dos próprios 

camponeses quanto de todo o povo brasileiro. 

Entre as ações planejadas no vale do Rio Doce para os próximos períodos, 

destacam-se a organização das famílias para a entrega de alimentos nas escolas por meio do 

PNAE e do PAA, e a implantação de um novo projeto chamado PRODUTIVO, que se baseia 

na agroecologia e busca incentivar a participação das famílias por meio de mutirões 

solidários para o fortalecimento dos Sistemas Agroflorestais (SAFs). A proposta é que esse 

projeto beneficie cerca de 70 famílias nas comunidades de Sede e Limeira, além de atender a 

um total de 156 famílias em áreas de Reforma Agrária nos municípios de Tumiritinga, 

Resplendor, Liberdade, Periquito e Governador Valadares. 

Apesar de o PRODUTIVO ser um excelente projeto, ele será infelizmente 

implantado com recursos oriundos de uma devastação sem precedentes ao meio ambiente e 

aos seres humanos, que tirou a vida de várias pessoas que ficaram soterradas na lama cheia 

de rejeito a partir do estouro da barragem em 2015 em Mariana, afirmou o dirigente estadual 
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em uma reunião junto às famílias atingidas. 

Contextualizando, o município de Tumiritinga está localizado ao longo do percurso 

do Rio Doce, na região leste do Estado e a população foi atingida por rejeitos que estavam 

reservados nas barragens pertencentes às empresas SAMARCO, VALE e BHP BILLITON 

(mineradora e petrolífera anglo-australiana) em 5 de novembro de 2015. Como destaca 

Ferreira, 2022. 

A barragem de Fundão, de propriedade da mineradora Samarco Mineração 
S.A. (Samarco) se rompeu na tarde do dia 05 de novembro de 2015, em 
Mariana-MG. Fundão compunha o Complexo de Germano, e o rompimento 
gerou uma enxurrada de 48,3 milhões de metros cúbicos de rejeitos de 
mineração. A avalanche ultrapassou a barragem de Santarém, e devastou 
parte dos rios Gualaxo do Norte e do Carmo, invadindo também, o rio Doce, 
por cuja calha percorreu 663,2 km até chegar a sua foz, no distrito de 
Regência, litoral do Espírito Santo (IBAMA 2015)  (Ferreira, 2022.p. 24). 

 

Segundo o balanço feito pelo Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB), 

aponta que 55 e 65 milhões de m³ de resíduos da mineração causaram uma enxurrada de 

lama que matou pessoas, destruiu moradias, escolas, plantações e infraestrutura, contaminou 

toda a água do Rio Doce, levando à morte de animais e acabando com a vida ao longo de 

todo o rio.  

Segundo o MAB (2015), a bacia do Rio Doce abrange uma área de 83.400 km², com 

cerca de 370 mil nascentes e inclui total ou parcialmente 228 municípios (26 no Espírito 

Santo e 202 em Minas Gerais), com uma população superior a 4 milhões de habitantes. A 

população atingida pela tragédia enfrentou uma série de perdas, incluindo mortes, destruição 

de moradias, falta de água potável, e danos a centros comunitários, escolas, estradas, pontes, 

rede elétrica, máquinas, utensílios de trabalho, plantações, frutíferas, animais domésticos, 

áreas de trabalho e terras agricultáveis. Além disso, houve a contaminação total do rio, a 

morte dos peixes e a destruição de ecossistemas. Especialistas afirmam que a recuperação do 

rio e das terras soterradas levará décadas, e algumas áreas podem se transformar em 

"desertos" cobertos por lama tóxica. Outra preocupação levantada são os impactos à saúde ao 

longo do tempo, como a contaminação da água e o aumento de doenças, como a dengue. 

Peritos da ONU destacam que a lama contém altos níveis de metais pesados, substâncias 

tóxicas e outros produtos químicos (MAB, 2015). 

Entre os municípios diretamente atingidos, há acampamentos e assentamentos de 

Reforma Agrária, como Governador Valadares, Periquito, Tumiritinga e Resplendor. O 

número de atingidos na bacia hidrográfica ultrapassa 1 milhão de pessoas. Nesse sentido, as 

famílias do MST também estão entre os impactados. Tiveram suas terras contaminadas e, a 



94 
 

cada nova chuva, as enchentes trazem mais rejeitos e continuam contaminando as águas e as 

terras que estão às margens desse rio. Com tanto rejeito sobre o solo, não é possível 

cultivá-lo, nem mesmo utilizar as águas do rio para fazer irrigação. Essas famílias assentadas 

no 1º de Junho possuem duas áreas para cultivo: uma menor, à beira do rio, que fica a 6 km 

da agrovila, e outra área maior, destinada à produção. O lote à beira-rio era o melhor local 

para a produção por ser plano e não ter morros, além de ter água suficiente para a irrigação. 

O lote maior tem muitos morros e ainda há áreas que não têm água para garantir a produção. 

Nesse caso, é necessário fazer trabalhos nos lotes para reter a água da chuva, como 

barraginhas, curvas de nível e cisternas, para ter água suficiente para a irrigação. 

O Ministério Público dos dois estados entrou com uma ação contra as empresas e as 

multou, e com o recurso buscaram fazer a reparação e compensação dos atingidos. Foi 

designada uma empresa chamada Renova para dialogar, acompanhar e executar os recursos 

que se propõem a ajudar na reparação dos danos causados a essas pessoas atingidas. A 

proposta visa assegurar que uma parte significativa dos recursos seja destinada diretamente à 

reparação e ao apoio das vítimas da tragédia, incluindo medidas para a recuperação 

ambiental e a restauração das condições de vida das comunidades afetadas. Abordar esses 

aspectos pode ajudar a mitigar os impactos negativos associados à origem dos recursos e 

garantir que eles sejam utilizados de maneira a honrar a memória das vítimas e a promover a 

justiça social e ambiental. 

A partir da publicação do edital, o setor de produção estadual do MST viu a 

possibilidade de acessar esses recursos para ajudar na recuperação das áreas atingidas e, ao 

mesmo tempo, criar oportunidades de desenvolvimento econômico e sustentável no território 

ocupado pelas famílias Sem Terra no Vale do Rio Doce. 

Foi levada uma proposta até as bases, e a partir das discussões, decidiram escrever a 

proposta e concorrer ao edital. Com base nos critérios estabelecidos, o setor teve o edital 

aprovado em 2020 e iniciou os trabalhos de campo nos municípios. Ao todo, serão 

beneficiadas 156 famílias. A proposta do projeto é que ele atenda a três linhas estratégicas 

para o Movimento: produção, assistência técnica e educação. O projeto é trabalhado de 

forma intersetorial, envolvendo os setores de educação, formação, saúde e cultura. 

No setor de educação, a proposta é trabalhar sob a perspectiva da educação do 

campo, que empodera os trabalhadores rurais, trazendo para o campo dos estudos os 

princípios metodológicos da educação freiriana, com foco na reflexão, ação e reflexão. No 

setor de saúde, a formação abordará a questão do alimento como remédio e o remédio como 

alimento, compreendendo que a alimentação saudável e a preservação do solo são 
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fundamentais para a saúde. Já no setor de cultura, a proposta inclui a valorização da 

culinária, dos métodos de cultivo, e a guarda e preservação das sementes crioulas. 

O projeto já está em andamento e está na fase de preparação do solo, instalação da 

irrigação e do pomar. O setor está organizando a produção na base e a estrutura para garantir 

a compra e o escoamento desses produtos. Nesse período, está sendo organizada a 

Cooperativa do Vale do Rio Doce - COOPERATUR, que dará suporte jurídico para as 

questões de compra e comercialização da produção agrícola. A agroindústria receberá, além 

das frutas que serão despolpadas, hortaliças e cereais que possam ser minimamente 

processados. Ela está prevista para ficar pronta em maio de 2023 e começará a funcionar até 

julho do mesmo ano. O objetivo do setor de produção é que as famílias presentes nestes 

territórios possam desenvolver e expandir a sua produção de frutas e hortaliças. 

Entre as famílias, há boas expectativas em relação ao projeto. Estão recebendo um 

bom suporte para a produção e acompanhamento técnico da Cooperativa de Técnicos do 

MST - COOPERTRAC. Isso deverá trazer, a partir da análise dos técnicos, um avanço não 

só organizativo, mas também econômico, beneficiando não apenas os envolvidos 

diretamente no projeto, mas toda a bacia do território do Rio Doce. É possível que esta 

experiência sirva mais adiante como um suporte para fortalecer as demais áreas da Reforma 

Agrária e da agricultura familiar na região e no estado. 

Em relação à produção e comercialização, várias pessoas ainda buscam maneiras de 

se organizar coletivamente apesar do fim do trabalho na cooperativa. Com os lotes 

individuais, algumas famílias decidiram se associar a outras para compartilhar um lote e 

continuar com a produção em conjunto. Uma das atuais dirigentes explica que, ao unir 

forças, essas famílias conseguem enfrentar desafios que seriam mais difíceis de superar 

sozinhas, como custos elevados e a necessidade de uma produção maior para participar dos 

Programas Nacionais de Alimentação Escolar (PNAE) e de Aquisição de Alimentos (PAA). 

Ela mesma aplica essa estratégia ao colaborar com outra dirigente do Assentamento para 

suprir as demandas desses programas, cujos objetivos são promover a alimentação saudável 

e apoiar a agricultura familiar. Essa cooperação não apenas garante a continuidade das 

atividades produtivas, mas também fortalece a rede de apoio dentro da comunidade do 

Assentamento, evidenciando a importância da organicidade e da solidariedade na prática 

cotidiana dos assentados, afirma a assentada (C.M.M,2020). 

Este programa tem a obrigatoriedade de comprar no mínimo 30% dos alimentos 

oriundos da agricultura familiar. A partir de uma entrevista cedida por um jovem dirigente do 
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Assentamento14, responsável pela organização do PNAE na microrregião de Tumiritinga, foi 

explicado que, neste ano de 2022, as famílias se organizaram para a venda também por meio 

de cestas agroecológicas a domicílio. E que o processo de organização da entrega do PNAE 

na microrregião de Tumiritinga compreende, hoje, os Assentamentos 1º de Junho, Terra 

Prometida e Águas da Prata I e II, e se dá a partir da necessidade de organização da produção 

para a geração de renda para essas famílias. Desde abril de 2020, foram realizadas oficinas 

de Sistema Agroflorestal (SAF) para trabalhar a relação entre as pessoas e a natureza de 

forma sustentável, utilizando conhecimentos de manejo de ecossistemas dos povos 

tradicionais e a lógica das florestas em sua diversificação, estratificação e renovação. As 

oficinas foram organizadas pelo Setor de Produção, que propôs formações sobre a produção 

de alimentos saudáveis de forma agroecológica, além de cursos de planejamento e 

escalonamento da produção. Os cursos ajudam a entender a complexidade da produção na 

relação com o uso dos recursos naturais - terra, água, clima e insumos (agroecológicos)- e a 

dura demanda das entregas semanais, pautando-se então a formação em planejamento e 

escalonamento da produção. 

Concluído esse processo de estudo mais aprofundado da produção de alimentos 

saudáveis, parte-se para a organização, planejamento e divisão de tarefas: produção e oferta 

de alimentos, triagem e pesagem da produção, logística de transporte e administração 

financeira. Estabelecem-se os combinados coletivos dentro de cada tarefa dividida, os selos e 

a contribuição mútua entre os co-dirigentes do processo, que são todos(as). 

Ao fim desse processo organizativo, é consolidado um fluxograma semanal, no qual, 

ao final da semana, os(as) produtores(as) apresentam no grupo de WhatsApp as ofertas de 

produção, ou seja, o que está pronto para colheita, e as pessoas responsáveis pela parte 

administrativa organizam essas ofertas conforme a demanda das escolas do município, 

distribuindo as tarefas de modo que todos(as) participem das entregas. No início da semana, 

é enviada no grupo a relação de quem entrega o quê. Os(as) produtores(as) ficam 

responsáveis por colher, fazer a pré-triagem e levar o produto até o ponto de apoio. As 

pessoas responsáveis pelo ponto de apoio realizam a triagem, pesagem e organização da 

produção por rota de entrega. Também há uma pessoa responsável pelo transporte, carga e 

entrega às escolas, conforme as rotas definidas. Dependendo da escola, estadual ou 

municipal, os editais são trimestrais ou semestrais. Ao fim dos editais, é realizada uma 

14Jovem militante, dirigente local, estudante na graduação de Ciências Humanas e Sociais pela UFES, do curso 
da  Educação do Campo, dirigente do setor de cultura regional do MST e contribui na secretaria regional do 
Município e ajuda na organização do PNAE. 
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reunião de avaliação e projeção para o próximo período. 

A partir dessa avaliação, são ajustados o fluxograma semanal e os combinados 

coletivos, além de serem feitos apontamentos sobre o planejamento, escalonamento e a 

qualificação da produção. É importante ressaltar que, além da participação do setor de 

produção, a contribuição dos técnicos e agrônomos da Cooperativa dos Trabalhadores e 

Trabalhadoras da Agricultura Camponesa (COOPERTRAC) - cooperativa estadual de 

técnicos do MST-, que prestam assistência técnica às famílias conforme determinado pelo 

Ministério Público a partir do Programa de Reparação pelo “desastre ambiental”  em 2015, já 

mencionado durante esse trabalho. Lembramos ainda que esse programa se encerra no final 

de fevereiro de 2023. A COOPERTRAC vem atuando com empenho na organização da 

produção junto aos(as) assentados(as), e as entregas do PNAE têm sido uma experiência 

exitosa, com expectativa de avanço na produção e comercialização. 

Ao longo desses 38 anos, o MST tem buscado organizar os(as) assentados(as) em 

cooperativas locais, regionais, estaduais e nacionais. Exemplos dessa organização incluem a 

Cooperativa Agrícola do Vale do Rio Doce (COOPERATUR) e a Cooperativa Central de 

Belo Horizonte (CONCENTRA). Além disso, o MST tem criado espaços de comercialização 

coletiva, como as feiras da Reforma Agrária e os Armazéns do Campo. 

A proposta do MST envolve a organização da produção por meio de cooperativas 

regionais, que concentram os produtos na cooperativa estadual. Esses produtos são, então, 

distribuídos para os espaços de comercialização do MST, como o Armazém do Campo, 

feiras da Reforma Agrária, e projetos de compra direta de alimentos, como o PNAE e o 

PAA. De acordo com AG. B, dirigente do setor de produção e coordenador do Projeto 

Produtivo e Ambiental do Vale do Rio Doce, essa estrutura permite uma organização 

eficiente da produção e distribuição. Diversas capitais brasileiras possuem armazéns do 

MST, incluindo Belo Horizonte, São Paulo, Rio de Janeiro, Porto Alegre, São Luís, Recife, 

Juiz de Fora e outras. Esses espaços permitem que as famílias assentadas avancem na 

produção e comercialização de seus produtos. 

No entanto, é importante destacar que a proposta do MST em relação à produção para 

comercialização não se alinha ao modelo capitalista tradicional de mercado. Para além de 

pensar a produção e comercialização como uma forma de sustento no campo, os camponeses 

mantêm uma relação de respeito com o outro e, sobretudo, com a natureza. Essa abordagem 

enfatiza uma relação sustentável e ética com o meio ambiente e com as pessoas envolvidas 

no processo produtivo, promovendo uma economia solidária e sustentável. 
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Os produtos provenientes dos assentamentos do MST não são cultivados 
apenas para obtenção de lucro ou para alimentar o comércio internacional. 
Existe um compromisso social por parte das famílias Sem Terra em 
produzir alimentos que garantam a segurança alimentar e nutricional para 
aqueles que os consomem. O enfoque não está apenas na produção, 
comercialização e troca por dinheiro, mas, há uma preocupação em garantir 
os cuidados com a natureza e o meio ambiente, bem como com as relações 
de trabalho, sem exploradores e explorados (AG. B., 2021)15.  
 

Fazendo um pequeno balanço dos contextos econômicos atuais das famílias 

assentadas pelo MST, ao longo dos últimos 30 anos no Brasil, pode-se observar que elas têm 

conseguido conquistar moradias, ter acesso à escola e à saúde, e também têm conseguido 

produzir e comercializar seus produtos, garantindo, assim, uma melhor qualidade de vida no 

campo. O Movimento Sem Terra completou, em 2022, 38 anos de existência, e está 

organizado em 24 estados brasileiros, nas cinco regiões do país. No total, são cerca de 450 

mil famílias, equivalente a 1 milhão de pessoas que conquistaram a terra por meio da luta e 

organização dos trabalhadores rurais, ou seja, estão assentadas, possuem a posse da terra e 

buscam tirar seu sustento e sua renda a partir dela. Essas famílias estão organizadas em mais 

de 1.900 associações comunitárias, 160 cooperativas e 120 agroindústrias que produzem 

alimentos para o campo e a cidade. No entanto, a luta do MST continua para avançar cada 

vez mais. Atualmente, existem 90.000 famílias acampadas vivendo em barracas de lona, 

aguardando a decisão do Estado para serem assentadas (MST, 2022). 

Desde a sua fundação, o MST tem se dedicado à conquista da terra, à Reforma 

Agrária e à transformação social. Ao longo dos anos, o Movimento avançou de forma 

gradual, trazendo melhorias para a vida de milhões de pessoas. Embora a transformação da 

sociedade ainda esteja longe de ser alcançada, o MST tem dado passos importantes em 

direção a esse objetivo. 

Para finalizarmos este capítulo sobre organicidade e seus desafios, afirmamos que a 

organicidade em um acampamento ou assentamento depende fundamentalmente do 

engajamento direto dos indivíduos que compõem o território. Ela não apenas fortalece a 

coletividade e a autogestão dentro do território, mas também é essencial para garantir que 

todos os membros sejam ativamente envolvidos e possam desfrutar dos resultados de suas 

contribuições para o bem comum. É crucial para as famílias do MST e demais, entender que 

a organicidade não se resume a uma participação superficial é um compromisso ativo com a 

construção coletiva e o funcionamento democrático do grupo.  

15Fala realizada durante uma oficina de capacitação que ocorreu em 6 de novembro de 2021, para as famílias 
que estão participando do projeto produtivo. 
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As conquistas partem da organicidade local que se soma com as outras mais amplas. 

Elas não são resultadas somente da organização no Assentamento 1º de Junho, mas sem as 

organicidades das famílias em cada território, a conquista não chega. A organicidade é 

orgânica dentro do MST; não tem como dizer que uma conquista é daquele acampamento ou 

assentamento, ou de um território, mas ela é resultado do conjunto de lutas estratégicas 

realizadas no conjunto do Movimento Sem Terra, que tem como horizonte a concretização da 

Reforma Agrária Popular.  

Além de resolver questões locais, a organicidade das pessoas Sem Terra também 

contribui para a luta contínua, beneficiando não apenas os assentados e membros do MST, 

mas construindo projetos que impactam positivamente toda a sociedade brasileira. A 

exemplo, temos a Educação do Campo com suas leis e diretrizes já estruturadas. Vários 

camponeses e camponesas podem ter acesso à Licenciatura em Educação do Campo, com 

todo o suporte garantido pelo Programa Nacional de Educação da Reforma Agrária - 

PRONERA. É essencial reduzir significativamente o distanciamento social até que não haja 

mais desigualdades. Aqueles que já conquistaram direitos têm o compromisso de continuar 

lutando para que outros também os alcancem. Muitos ainda continuam à margem da 

sociedade e precisam de oportunidades para ascender socialmente. Essa luta demanda bons 

militantes. 

O MST olha para a organicidade e a militância como algo caro e precioso. A pauta é 

o social, a transformação social, e sem essas duas categorias, não é possível que ocorra. É 

preciso promover a mudança de paradigmas, de posturas e pensamentos individualistas, em 

ações coletivas, sujeitos solidários e mais comprometidos em reformar esta estrutura 

socioeconômica e cultural do povo brasileiro, que a elite burguesa se apropriou 

indevidamente. É necessário trazer esse sujeito social que está isolado, desacreditado e sem 

esperança para a coletividade, mostrando que sim, é possível essa transformação. A 

construção e/ou o cumprimento de um direito a uma vida digna e humana só se concretizou a 

partir da união de pessoas com o mesmo propósito. Ninguém sozinho(a) conseguiu realizar 

grandes transformações sociais; estas ocorreram através daqueles(as) que acreditaram que 

era possível, foram à luta junto com outros(as) que abraçaram a causa, e muitas pautas se 

concretizaram. Em uma sociedade capitalista excludente, é preciso mais do que ter a vontade 

de mudar; é necessário se organizar, pensar em pautas unificadas e estratégicas, e 

construí-las coletivamente. É fundamental que camponeses e trabalhadores urbanos se unam, 

pois as soluções são todas coletivas. 

É a partir da organicidade que se conquista, inicialmente, a terra e a escola, e também 
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se busca radicalizar o analfabetismo e conquistar a universidade. É através da organização 

coletiva que se constrói centros de formação, como aqueles que formam técnicos em 

agroecologia, implantam a agroecologia nas escolas e nas áreas do MST, possibilitam a 

produção de alimentos saudáveis ​​para ajudar a combater a fome e a insegurança alimentar 

tanto no campo quanto na cidade. Além disso, essa organicidade é fundamental para 

combater a violência contra a mulher, o machismo, o preconceito, a homofobia, a 

intolerância e outras formas de violência. E é por esta mesma organicidade que se organizam 

mutirões com militantes voluntários de várias regiões do Brasil, incluindo o assentamento 

onde se realiza esta pesquisa, para construir uma das maiores escolas de formação da classe 

trabalhadora da América Latina, a Escola Nacional Florestan Fernandes (ENFF), em São 

Paulo. Também é através dessa organicidade que se ergueram grandes centros de referência 

educacional para a classe trabalhadora, como o ITERRA, no Rio Grande.  

Portanto, a organicidade é e precisa continuar sendo a força motriz para os avanços 

nas áreas de acampamentos, assentamentos, nas escolas, nos institutos técnicos e nas escolas 

nacionais. Enfim, é necessário avançar na construção da reforma agrária popular, onde todo 

o povo esteja consciente de seu papel na transformação das estruturas sociais que impedem a 

população de ter uma vida mais digna e humana. 
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4​ TERRITÓRIO, EDUCAÇÃO E IDENTIDADE 

 

4.1 ​ Sobre o espaço e o território  

 

Espaço e território são categorias fundamentais para a geografia. Para compreender 

essas duas categorias, é essencial entender os conceitos que as envolvem. Discutiremos esses 

conceitos a partir dos estudos de Raffestin (1993), Milton Santos (1996), Haesbaert (1997; 

2002), Lefebvre (2006), Fernandes (2008), e Arroyo (2003), que trazem algumas 

perspectivas sobre o território da educação do campo e os movimentos sociais e tantos outras 

importantes referências que ajudam a dar embasamento a esta temática. 

Podemos afirmar que é a partir do espaço que se constrói o território, pois, de acordo 

com Raffestin (1993), o espaço é anterior ao território. Nesse sentido, sem o espaço, não 

seria possível construir o território. Ou seja, espaço e território não possuem o mesmo 

significado, mas se complementam. Outro autor que conceitua o território a partir do espaço 

é Fernandes (2008). Ele afirma que o ponto de partida para a definição do território é o 

espaço. Segundo Fernandes, o espaço precisa ser analisado sem separar os sistemas, os 

objetos e as ações, pois estes se completam no movimento da vida, onde as relações sociais 

produzem os espaços e os espaços produzem as relações sociais. 

Lefebvre (2006) também aborda a questão do espaço, afirmando que ele é a 

materialização da existência humana. Ele alerta para a necessidade de observarmos essa 

definição com cautela, pois, segundo ele, uma interpretação muito ampla poderia reduzir o 

espaço a um fragmento. Haesbaert (1997) destaca a apropriação simbólica do espaço, de 

caráter mais subjetivo, como forma de territorialização humana, o que levou à distinção entre 

espaço e território. 

Milton Santos (1996) define o espaço como conjunto de sistemas de objetos e 

sistemas de ação, que formam o espaço de modo indissociável, solidário e contraditório. Para 

Santos, o espaço é continuamente moldado pelas ações humanas, que buscam atender às 

necessidades cotidianas das pessoas, reproduzindo a totalidade social por meio das 

transformações influenciadas por fatores como os modos de produção e a distribuição da 

população. O espaço e o território são construídos a partir de um movimento contínuo e 

ininterrupto, que constrói a história e molda as relações sociais. Essas perspectivas ressaltam 

a interdependência entre os elementos naturais e sociais no espaço, evidenciando como o 
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espaço é simultaneamente um reflexo das relações sociais e um elemento que as molda. 

 

O espaço reproduz a totalidade através das transformações determinadas 
pela sociedade, modos de produção, distribuição da população, entre outras 
necessidades, desempenham funções evolutivas na formação econômica e 
social, influencia na sua construção e também é influenciado nas demais 
estruturas de modo que torna um componente fundamental da totalidade 
social e de seus movimentos (Santos, 1979, p. 10). 
 

Assim, o espaço desempenha funções evolutivas na formação econômica e social, 

sendo um componente ativo que tanto influencia quanto é influenciado pelas estruturas 

sociais e econômicas. Essa interdependência torna o espaço fundamental para a totalidade 

social e seus movimentos, configurando uma relação dialética na qual o espaço e a sociedade 

se moldam mutuamente. 

Raffestin (1993) argumenta que o Estado e as multinacionais organizam o espaço 

para fins específicos de trabalho e controle. O espaço é ocupado e dominado pela criação de 

redes de poder e dominação, que, por sua vez, delimitam frações do espaço geográfico como 

território. De acordo com ele, o espaço não é um dado natural, mas um produto da ação 

social e política, no qual as redes de poder estabelecem a estrutura territorial por meio da 

dominação e controle. 

 Para o autor: 

O território nacional, espaço físico, balizado, modificado, transformado 
pelas redes, circuitos e fluxos que aí se instalam: rodovias, canais, estradas 
de ferro, circuitos comerciais e bancários, auto estradas e rotas aéreas, etc. 
É nesta perspectiva de apropriação do espaço para o trabalho[...] e por 
consequência, revela relações marcadas pelo poder. Nesse caso, [...] o 
território é a prisão que os homens constroem para si (Raffestin, 1993, p. 
143-144). 
 

O território nacional é uma estrutura formal e institucional que o Estado utiliza para 

gerenciar e regulamentar as diversas dimensões do espaço geográfico. Fernandes (2008), 

salienta a existência do território nacional, comandado pelo Estado através de suas unidades 

territoriais internas - país, estados e municípios - e serve como base para a organização de 

outros territórios.  

Fernandes (2008) salienta a existência do território nacional, controlado pelo Estado 

através de suas unidades territoriais internas - país, estados e municípios - e que este serve 

como base para a organização de outros territórios. O território nacional é uma estrutura 

formal e institucional que o Estado utiliza para gerenciar e regulamentar as diversas 

dimensões do espaço geográfico.  
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São nestes que se organizam todos os outros territórios: propriedades 
particulares individuais e propriedades comunitárias (segundo território), 
que são territórios fixos. Nos territórios dos municípios são organizados 
territórios fluxos, cujas fronteiras se movimentam de acordo com as ações 
institucionais e as conflitualidades. Exemplos de territórios fluxos ou 
móveis são espaços controlados por diferentes formas de organização, por 
exemplo: narcotráfico, prostitutas, etc. Outros tipos de territórios móveis ou 
fluxos são navios e outras embarcações e os diferentes tipos de meios de 
transporte (Fernandes, 2008, p. 8).      
 

Haesbaert (1997) também apresenta uma análise dos diferentes conceitos de 

território, que segundo ele podem ser agrupados em três vertentes principais. A primeira é a 

jurídico-política, predominante também no campo da Geografia, que concebe o território 

como um espaço delimitado e controlado, sobre o qual se exerce um poder, especialmente de 

caráter estatal. A segunda é a cultural, que destaca a dimensão simbólica e subjetiva do 

território, compreendendo-o como um produto da apropriação realizada por meio do 

imaginário ou da identidade social sobre o espaço. Por fim, surge a vertente econômica, que, 

muitas vezes de caráter economicista, enfatiza a des-territorialização e a perspectiva material 

do território, compreendendo-o como um produto espacial resultante do embate entre classes 

sociais e da relação capital-trabalho.  

Fernandes (2009) explora, também, como a construção de diferentes significações 

para o território é uma forma de análise crítica, destacando o conceito de ‘território 

campesino’. Esse conceito surgiu a partir dos estudos realizados na década de 1980, quando 

os Movimentos Sociais, especialmente o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, 

estavam intensamente engajados na luta pela terra. O autor ainda argumenta que esse 

território representa uma forma de resistência e reapropriação do espaço pelos trabalhadores 

rurais em busca de seus direitos e reconhecimento. 

Fernandes (2009), em sua tipologia dos territórios, identifica diversos tipos, incluindo 

os territórios das diferentes classes sociais. 

 
O território recoloca a questão das classes sociais. As classes sociais são 
formadas por pessoas que ocupam a mesma posição nas relações sociais de 
produção em função das propriedades dos meios de produção, de seus 
territórios e dos poderes de decisão. Não é suficiente estudar as classes 
sociais somente pelas relações sociais. A propriedade é relação social e 
território, o que nos possibilita estudar os territórios das classes sociais 
(Fernandes, 2009, p. 209).  

 

O espaço a ser defendido deve ser aquele que promove boas relações com o outro e 

com a natureza, em contraste com o espaço vazio, desprovido de vida. O agronegócio busca 
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territorializar o espaço para dominá-lo, explorando tanto os trabalhadores quanto a natureza 

na produção de commodities, gerando cada vez mais lucros. Este é um espaço caracterizado 

pela fome, miséria e desemprego, representando o modo capitalista com seu sistema cruel e 

desumano, que resulta na morte de muitos. O Estado, além de conivente, apoia esse sistema 

com leis e subsídios financeiros, promovendo seu avanço contínuo (Fernandes, 2009). 

O MST, através de seu processo organizativo e educativo, reafirma o território físico 

e constroem também o território simbólico, como destacado por Fernandes (2009). Este 

autor afirma ainda que convivemos com diferentes tipos de territórios, como o território 

material e imaterial, produtores e produzidos por relações sociais distintas, disputados 

cotidianamente (Fernandes, 2009, p. 08). 

Explica ainda o referido autor que, o primeiro território, o material, é o espaço físico 

onde as relações sociais e de poder se manifestam. É neste espaço que as disputas por 

recursos e o controle territorial ocorrem, influenciando a configuração dos territórios 

secundários. O território material resulta de uma relação de poder, e é sustentado e 

legitimado por conceitos, teorias e ideologias que compõem o território imaterial. A relação 

entre o território material e o imaterial é um exemplo de como o espaço físico é influenciado 

e modificado por fatores simbólicos e ideológicos. O conhecimento, as teorias e as 

ideologias contribuem para a formação do território material e para a configuração das 

práticas sociais e políticas que ocorrem nesse espaço. O segundo território pode ser contínuo 

ou descontínuo, pertencer a uma pessoa ou instituição, ou a diversas pessoas, ou instituições, 

pode estar organizado em redes, ou as redes podem ligar diferentes territórios. A 

caracterização fundamental é a relação social que produz este território. [...] A constituição 

desses tipos de territórios acontece por relações de poder em disputa no primeiro território 

(material) (Fernandes, 2008, p. 10). 

 E completa 

O território imaterial pertence ao mundo das idéias, das intencionalidades, 
que coordena e organiza o mundo das coisas e dos objetos: o mundo 
material. A importância do território imaterial está na compreensão dos 
diferentes tipos de território material. Nós transformamos as coisas, 
construímos e produzimos objetos na produção do espaço e do território. 
Pensamos o território imaterial a partir da mesma lógica do território 
material, como a determinação de uma relação de poder (Fernandes, 2009, 
p. 211). 
 

A conflitualidade no primeiro território resulta na formação de diferentes formas de 

territórios, cada um com suas próprias características e relações de poder. Ele ainda 

argumenta que as dimensões material e imaterial do território são indissociáveis. Um não 
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existe sem o outro, e eles estão interligados pela intencionalidade das ações e das práticas 

sociais que os definem. E destaca que: 

 
Esses dois tipos de territórios são indissociáveis, porque um não existe sem 
o outro e estão vinculados pela intencionalidade, sendo que o primeiro é 
resultado de uma relação de poder, que é sustentada pelo segundo a partir 
do conhecimento, teoria e ou ideologia defendida (Fernandes, 2008, p. 8). 
 

A abordagem de Fernandes sobre as pluralidades do território oferece uma visão 

abrangente que distingue entre as dimensões materiais e imateriais do conceito de território. 

O território é um espaço dinâmico e multifacetado, onde a materialidade e a imaterialidade 

se entrelaçam e se influenciam mutuamente. 

A constituição e a transformação dos territórios são essencialmente questões de 

poder. O espaço é moldado por disputas entre diferentes grupos sociais e políticos, e essas 

disputas definem como o território é organizado e gerido. Fernandes (2008) sublinha que: ‘A 

constituição desses tipos de territórios acontece por relações de poder em disputa no primeiro 

território (material)’ (Fernandes, 2008, p. 10). 

Em todos os territórios, a questão da soberania territorial é central e está 

constantemente em jogo por meio de um processo de conflitualidade. Segundo Raffestin 

(1993), o espaço é transformado em território por meio das redes de poder e dominação que 

envolvem múltiplos atores sociais. Este processo de territorialização é inseparável da 

conflitualidade, que se manifesta em diversas formas e está na base das dinâmicas de poder e 

controle sobre o espaço. 

 

A conflitualidade é concebida como um conjunto de conflitos que constitui 
um processo gerador e indissociável do desenvolvimento na disputa 
territorial. É um processo de enfrentamento permanente que explicita o 
paradoxo das contradições e as desigualdades do sistema capitalista, 
evidenciando a necessidade do debate constante, nos planos teóricos e 
práticos, a respeito do controle político produzindo espaços e territórios 
heterogêneos (Fernandes, 2008, p.  9). 
 

Esses vários grupos sociais, multinacionais e o agronegócio, dentre outros, vão 

disputar o espaço para tentar dominar. A partir dessas disputas ocorrem os conflitos e a 

violência, seja física, seja emocional. Aqueles que tiverem um poder político e/ou força 

social mais forte, dominarão este espaço e o transformarão em território material e imaterial.  

Para ilustrar, podemos considerar exemplos históricos e contemporâneos de como 

diferentes tipos de territórios se formam e são geridos: Movimentos Sociais: O Movimento 

dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) no Brasil é um exemplo de como a luta por 
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direitos à terra e a construção de um território campesino refletem as relações de poder e a 

resistência no espaço material. O território das multinacionais e Agronegócio: A expansão do 

agronegócio e o papel das multinacionais em territórios podem resultar em territórios 

descontínuos, organizados por redes de produção e distribuição que atravessam diferentes 

áreas e comunidades. A compreensão do território como uma combinação de dimensões 

materiais e imateriais oferece uma perspectiva dialética sobre como o espaço é produzido e 

reproduzido. O território material é o palco das práticas e relações sociais, enquanto o 

território imaterial fornece a base conceitual e ideológica para a existência e a administração 

desse espaço. 

 Há também o conceito de território baseado no princípio da multidimensionalidade, 

que permite compreender o processo de formação do território considerando suas várias 

dimensões. Esse princípio é fundamental para uma análise mais profunda do território, 

abrangendo não apenas sua área e recursos, mas também as relações que transformam esses 

elementos.  

Segundo Fernandes (2008), o território deve ser analisado como um conjunto de 

dimensões inter-relacionadas: ‘O território deve ser compreendido a partir de sua área, seus 

recursos e as relações que os transformam, refletindo a multidimensionalidade dos processos 

sociais e econômicos que o moldam’ (Fernandes, 2008, p. 5). 

Entender essas interações é essencial para a análise das práticas sociais e políticas no 

espaço geográfico e para a compreensão das formas como o poder e a ideologia moldam o 

território e a sociedade e como a soberania territorial é uma questão sempre em disputa. A 

partir dos estudos dos teóricos sobre os conceitos de espaço e território, percebemos que 

essas categorias geográficas são amplas em suas definições. As perspectivas sobre espaço e 

território, conforme analisadas pelos autores trazidos, apresentam uma gama de 

interpretações que muitas vezes se complementam e, em outras situações, são antagônicas. 

Para Fernandes (2008), os conceitos de espaço e território não são neutros ou 

objetivos; ao contrário, são definidos e defendidos a partir de uma intencionalidade 

ideológica e política. Essa abordagem revela que: ‘Os conceitos são definidos a partir de uma 

intencionalidade que determinados grupos ou segmentos têm. Será, portanto, uma definição 

ideológica e política, que poderá beneficiar aqueles que a defendem’ (Fernandes, 2008, p. 8). 

A definição desses conceitos não é uma questão puramente acadêmica, mas uma 

questão profundamente enraizada em práticas sociais e políticas. Essa maneira de definir 

esses conceitos são formulados e utilizados para beneficiar certos grupos e instituições que 

têm o poder de definir e implementar as políticas territoriais. Por exemplo: O Território 
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Nacional e Soberania: O conceito de território nacional é frequentemente usado para afirmar 

a soberania de um Estado sobre uma área geográfica, influenciando a administração dos 

recursos e a política externa. 

 
A intencionalidade expressa, portanto, um ato político, um ato de criação, 
de construção. Este ato político exprime a liberdade da criação, da 
significação e da interpretação. Esta é uma forma de construção do 
conhecimento. Os sujeitos utilizam suas intencionalidades criando, 
construindo, produzindo suas significações dos conceitos, suas 
interpretações ou ‘enfoques’ da realidade, evidenciando aspectos de acordo 
com interesses, definindo seus espaços e seus territórios, concretos e 
abstratos, materiais e imateriais. [...] O conceito de território passa a ser 
instrumentalizado para atender aos interesses de instituições e expressa 
então sua mais cara propriedade: as relações de poder (Fernandes, 2008, p. 
4). 
 

Fernandes (2008) argumenta que, para uma abordagem mais completa, é crucial 

reconhecer que o território é um espaço de conflito e resistência. O conceito de território 

deve incorporar: conflitos de poder: A disputa entre diferentes grupos sociais por controle e 

influência sobre o território. Resistências e Movimentos Sociais: A resistência contra 

políticas e práticas que visam transformar ou dominar o território de acordo com interesses 

específicos. 

Essas totalidades são multidimensionais e só são completas neste sentido, 
ou seja, relacionando sempre a dimensão política com todas as outras 
dimensões: social, ambiental, cultural, econômica, etc. [...] e a partir dessa 
da compreensão da totalidade [...]é possível conhecer as leituras territoriais 
realizadas por estudiosos de diversas áreas do conhecimento e por 
diferentes instituições que impõem seus projetos de desenvolvimento às 
comunidades rurais (Fernandes, 2008, p. 4). 
 

Fernandes (2008) sem chamar a atenção e discutir o espaço como uma relação de 

poder, destacando a importância de abordar essa questão com profundidade. Para Fernandes, 

o poder exercido por instituições e governos sobre o território é frequentemente utilizado 

para implementar desenvolvimentos territoriais que afetam milhões de pessoas em seus 

habitats. Ele afirma que: ‘O poder que instituições e governos exercem sobre o território é 

frequentemente utilizado para implementar desenvolvimentos territoriais que afetam milhões 

de pessoas em seus habitats’ (Fernandes, 2008, p. 3). 

Fernandes (2008) ainda faz uma crítica aos órgãos governamentais e agências 

multilaterais que definem frequentemente o território. Para esses atores, o território é 

frequentemente visto basicamente como um espaço de governança, uma área onde política e 

estratégias de desenvolvimento são implementadas. No entanto, essa visão ignora as 

conflitualidades e as múltiplas escalas do território, desde a escala local até a internacional. 
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Ele argumenta que essa abordagem oficial muitas vezes não considera os diferentes tipos de 

territórios que coexistem num projeto de desenvolvimento territorial. As definições 

institucionais de território muitas vezes ignoraram intencionalmente a diversidade de 

territórios e a dinâmica dos conflitos que existem dentro desses espaços. Em outras palavras, 

as definições dominantes do território tendem a: reduzir a complexidade: focar apenas nas 

dimensões de governança e desenvolvimento sem considerar os conflitos e as diferenças. 

Negar a Pluralidade: ignorar a coexistência de diferentes territórios e as diversas formas de 

poder e resistência que os caracterizam. 

Fernandes (2008) ainda vai chamar a atenção para que, dado que os camponeses não 

compreendem o contexto do território na sua totalidade, esse Território é usado como 

instrumento de controle social para subordinar comunidades rurais aos modelos de 

desenvolvimento apresentados pelas transnacionais do agronegócio: 

 
Quando nos referimos ao território em sua multiescalaridade, ou seja, em 
suas diversas escalas geográficas, como espaço de governança de um país, 
de um estado ou de um município, o sentido político da soberania pode ser 
explicitado pela autonomia dos governos na tomada de decisões.[...] Esta 
relação é determinada por políticas de desenvolvimento, portanto quem 
determina a política define a forma de organização dos territórios. [...] 
Neste sentido, ao se pensar políticas territoriais é necessário compreender 
sua multiescalaridade e sua multidimensionalidade. Quando o território é 
concebido como uno, ou seja, apenas como espaço de governança e se 
ignora os diferentes territórios que existem no interior do espaço de 
governança [...] temos então uma concepção reducionista de território, um 
conceito de território que serve mais como instrumento de dominação por 
meio das políticas neoliberais. Nesta condição, uma determinada região é 
escolhida para a aplicação de políticas de desenvolvimento, em grande 
parte, a partir dos interesses do capital (Fernandes, 2008, p. 5-6). 
 

Lefebvre (2006) chama a atenção para também o modo de produção capitalista na 

atualidade, afirmando que o espaço tem sido ocupado, controlado e dominado pelo capital. 

 
No modo de produção atual e na ‘sociedade em ato’ tal como ela é, o 
espaço tenha assumido, embora de maneira distinta, uma espécie de 
realidade própria, ao mesmo título e no mesmo processo global que a 
mercadoria, o dinheiro, o capital. Outras, diante desse paradoxo, 
procuraram provas. [...] Visto que o espaço assim produzido também serve 
de instrumento ao pensamento, como à ação, que ele é, ao mesmo tempo, 
um meio de produção, um meio de controle, portanto, de dominação e de 
potência (Lefebvre, 2006, p. 50). 
 

Em resumo, para Fernandes (2008), a construção e a defesa do conceito de território 

são processos complexos que envolvem uma intencionalidade política e ideológica. A visão 

multidimensional e multiescalar do território permite entender como diferentes grupos 
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sociais constroem e defendem seus próprios conceitos de território e como essas construções 

estão ligadas a interesses políticos e sociais diversos. 

 

4.2 ​ Educação, identidade territorial e Sem Terra 

 

Compreender a articulação entre a educação, identidade e território é crucial para 

compreender como os indivíduos e comunidades constroem significados, relações e 

pertencimentos dentro de contextos específicos. No contexto do MST, essa articulação se 

manifesta de maneira profunda e integrada. Educação não formal e formação integral: O 

MST utiliza métodos organizativos que, embora não formais, são educativos e formativos. 

Esses métodos vão além do ensino tradicional em sala de aula, visando não apenas o 

desenvolvimento técnico para a produção agrícola, mas também a conscientização política, 

social e cultural dos indivíduos. Isso significa que a educação no MST busca formar sujeitos 

críticos e conscientes das realidades sociais e econômicas que enfrentam. 

A partir da participação no MST, os indivíduos desenvolvem uma identidade que está 

intrinsecamente ligada ao Movimento. Essa identidade é construída não apenas pela relação 

com a terra e a produção agrícola, mas também pela adesão aos princípios do MST, como a 

luta pela reforma agrária e a justiça social. Portanto, ser Sem Terra não é apenas uma 

condição, mas uma identidade que envolve pertencimento, resistência e solidariedade com o 

coletivo Em relação ao território, para o MST, o território não é apenas um espaço físico, 

mas um espaço de vivência e resistência. É onde se materializa a identidade Sem Terra, com 

suas práticas coletivas, culturais e de organização coletiva. O território no MST não se limita 

à terra física ocupada, mas inclui a dimensão simbólica e política do Movimento, onde são 

reafirmados direitos, valores e práticas que sustentam a comunidade. 

Portanto, a articulação entre educação, identidade e território nesse contexto é 

fundamental para entender como a educação não formal contribui não apenas para a 

formação técnica, mas principalmente para a formação de sujeitos críticos, conscientes de 

sua identidade coletiva e comprometidos com a transformação social e a justiça no campo. 

Dialogando sobre a identidade de forma mais ampla, podemos afirmar que ela não é 

um atributo fixo, mas um processo dinâmico e contínuo. A criação da identidade pode ser 

entendida como um processo social e individual que se desenvolve ao longo do tempo. É 

uma construção que ocorre através das experiências pessoais, interações sociais e contextos 

históricos. A identidade se forja na interseção de múltiplas dimensões, como a cultura, a 
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história, o gênero, a classe social, a etnicidade e a geografia. Cada um desses elementos 

contribui para a formação da identidade, influenciando e sendo influenciado por fatores 

externos e internos. A identidade é, portanto, uma construção social que se modifica 

conforme as circunstâncias e experiências vividas. A análise das identidades envolve uma 

diversidade de perspectivas teóricas e práticas. Diferentes autores e pesquisadores oferecem 

visões variadas sobre como as identidades são formadas e transformadas. A identidade é 

vista como um produto das relações sociais e dos contextos históricos. Esta visão considera 

que a identidade é modificada por processos sociais e culturais que ocorrem ao longo do 

tempo. A globalização trouxe novas dinâmicas para a construção da identidade, permitindo a 

troca cultural e a formação de identidades múltiplas. 

A análise das identidades é uma empreitada rica e complexa, que revela a 

interconexão entre o indivíduo e a sociedade, o passado e o presente, o local e o global. Ao 

investigar como a identidade é criada, transformada e reformulada, buscamos entender 

melhor como as pessoas e os grupos constroem sentido e pertencimento em suas vidas e 

comunidades. O conceito de identidade é vasto e está em constante desenvolvimento. Não 

pode ser reduzido a uma única definição ou perspectiva, pois abrange múltiplas dimensões e 

está sempre em processo de formação e transformação. É um conceito que desafia fronteiras 

fixas e se adapta às mudanças sociais e individuais. 

Desde sua origem, o MST vem promovendo experiências formativas dentro dos 

espaços coletivos que possibilitam a construção de novas identidades, práticas e culturas. 

Como demonstram os exemplos ao longo deste trabalho, essas experiências têm sido 

fundamentais para fortalecer o senso de pertencimento entre os membros do Movimento. As 

práticas formativas do MST não apenas contribuem para a educação e capacitação dos 

assentados, mas também promovem uma transformação social mais ampla. Ao estimular o 

aprendizado coletivo, a solidariedade e a organização coletiva, o Movimento cria um 

ambiente propício para o desenvolvimento de uma identidade coletiva forte e coesa. 

Os métodos organizativos propostos pelo MST são entendidos como um processo 

educativo que não se restringe ao ambiente formal da sala de aula com um professor 

graduado. Ao contrário, essas práticas são consideradas não formais, porém essenciais para a 

formação integral do sujeito, contribuindo para a construção e/ou reafirmação de identidades 

e novas territorialidades. Elas complementam a educação escolar oficial ao possibilitar um 

aprendizado que vai além das habilidades técnicas para o mercado de trabalho, abrangendo 

uma consciência crítica sobre as contradições sociais, culturais, econômicas e políticas do 

mundo contemporâneo. 



111 
 

Através da organicidade e das formações políticas que ocorrem nos acampamentos, 

os indivíduos começam a desconstruir esses conceitos e a construir novos. É um espaço que 

forma os sujeitos através da vivência da realidade, muitas vezes sem experiência anterior de 

convivência em grupo. A partir dessa formação, passam a compreender que sua situação 

social não é resultado de uma “permissão ou punição divina”, mas sim do desinteresse de 

certos governos que poderiam criar políticas públicas para resolver questões sociais e de 

acesso à terra, evitando assim que se encontrem na situação atual. 

Além disso, compreendem a importância da organização coletiva para conquistar 

direitos não apenas para si, mas para toda a comunidade. Esse processo não constrói apenas 

uma, mas várias identidades simultaneamente, enquanto reafirma o território dos Sem Terra. 

Ao participarem das práticas coletivas e organizativas do MST, os sujeitos 

desenvolvem habilidades de análise e reflexão que os capacitam a enfrentar esses desafios de 

maneira mais informada e engajada. Aqueles(as) que passam por esse processo formativo 

têm a oportunidade de aprender novos conceitos e atitudes, revisando o que chamamos de 

“vícios da sociedade”. São comportamentos e ideias que se acumulam ao longo da vida, 

como individualismo, competição exacerbada, machismo, preconceito e violência contra 

mulheres e LGBTfobia, que precisam ser desconstruídos desde o início da experiência 

coletiva. 

Assim, o MST não apenas luta pela terra e pela Reforma Agrária, mas também pela 

construção de uma nova sociedade, baseada em valores de justiça social, igualdade e respeito 

mútuo. As novas identidades que emergem desse processo são fundamentais para a 

continuidade e o fortalecimento da luta por uma sociedade mais justa e equitativa. 

 
A questão da construção de perfis identitários como processo social 
constitui uma discussão fundamental no pensamento crítico 
contemporâneo, destacando-se um elevado número de sub conceitos 
inerentes à teoria da identidade (autoconceito, categorização, protótipos, 
estereótipos, representação social, entre outros). Um elemento permanece, 
no entanto, comum, na diversidade deste panorama crítico (Santos, 2005, p. 
123). 
 

A citação de Santos (2005) destaca que a identidade é singular, distinguindo um 

indivíduo do outro, podendo assumir uma dualidade entre a identidade pessoal e aquela 

percebida pelos outros. Essa dualidade é influenciada pelas mudanças sociais nos grupos de 

referência e de pertencimento, que modificam expectativas, valores e configurações 

identitárias ao longo do tempo. 

Para compreender o processo de construção da identidade Sem Terra, é preciso 



112 
 

compreender também como é a construção de um acampamento e posteriormente de um 

assentamento, assim como a lógica de organicidade proposta pelo MST e os processos 

formativos na vida cotidiana das famílias Sem Terra.  Além disso, é essencial entender o 

significado de ser sem-terra e ser Sem Terra. De acordo com Caldart (2012): 

 
O sem-terra é uma condição (individual daquele) (a) trabalhador (a) que 
não possui acesso à terra, a propriedade para que nela possa trabalhar e 
produzir o próprio alimento. Já os Sem Terra com letras maiusculas e sem 
hífen, são aqueles (as) que passou por um processo de formação dentro da 
própria dinâmica da luta pela terra e neste caso, já se encontra na condição 
de formação de um novo sujeito coletivo (Caldart, 2012, p. 23). 
 

Concordando com a autora, podemos afirmar que o sem terra, ao passar por todo esse 

processo de formação e tornar-se um sujeito coletivo, também constroi uma identidade com 

o Movimento. Desenvolvem um senso de pertencimento ao MST, mesmo após adquirirem 

terra, mantendo-se como Sem Terra no sentido de respeitar o Movimento e continuar lutando 

para que outros que ainda não possuem sua terra também tenham essa oportunidade. 

Assim, é possível pensar no processo de constituição da identidade Sem Terra a partir 

da conquista da terra e, consequentemente, da constituição desse território. Entendemos que 

identidade é uma identificação profunda com o objeto de identificação. Acreditamos que, a 

partir disso, os sujeitos que se inserem no Movimento passam pelo processo de 

territorialização. Nesse processo de ocupar uma terra, se organizam, se inserem na 

organicidade para fazer enfrentamentos, ou seja, lutam para manter-se no espaço. Isso cria 

nesse processo uma identificação não apenas com a terra, mas também com o próprio 

processo de organização. A organicidade faz com que se identifiquem com o grupo ao qual 

estão inseridos, ao mesmo tempo que criam vínculos e se identificam com a terra. É um 

processo de dupla identificação, ou seja, dupla identidade: Sem Terra e Camponês. 

A relação com a terra, nesse sentido, é influenciada pelos princípios do MST, como o 

valor do trabalho na terra, a produção de alimentos saudáveis e a soberania alimentar. 

Quando esses princípios são perdidos, os indivíduos são cooptados pela lógica capitalista, o 

que os afasta da terra, rompendo o vínculo com sua identidade e, consequentemente, com o 

MST. A cada organização, discussão sobre o cotidiano da comunidade, celebração, prática 

cultural e denúncia das injustiças sociais, novas relações sociais, identidades, valores e 

territorialidades são construídos.  

O território Sem Terra, portanto, é a concretização dessa luta, como afirmou 

Medeiros (2009), o território é uma porção do espaço que está profundamente enraizada em 

uma identidade comum, reunindo indivíduos com sentimentos semelhantes. Esse território 
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proporciona um espaço para a expressão da identidade, da cultura e o estabelecimento de 

novas relações sociais. 

 

O território é um espaço de identidade ou pode se dizer que é um espaço de 
identificação. O sentimento é a sua base e a forma espacial importa muito 
pouco, pois esta pode ser variável. [...]O território pode mesmo ser 
imaginário e até mesmo sonhado. E, é a partir deste imaginário, deste sonho 
que sua construção tem início. [...] O território é, pois, esta parcela do espaço 
enraizada numa mesma identidade e que reúne indivíduos com o mesmo 
sentimento. (Medeiros, 2009,p. 217). 

Nesse sentido, a organicidade do MST, por meio de seus diversos espaços coletivos, 

discute e debate temas que incentivam as pessoas a refletir sobre si mesmas, sobre a 

sociedade, a natureza, o meio ambiente, a cultura, a política e as diversas formas de 

preconceito, além de buscar alternativas para superá-los. Nesse contexto, é crucial que essas 

pessoas compreendam as novas formas de ocupação e reprodução desse espaço, refletindo 

sobre suas implicações dentro do sistema capitalista. Existem várias maneiras de ocupar um 

espaço, e muitos significados estão associados a isso. É importante compreendemos que 

quando olhamos a identidade, como ela é, que ela tem estas dimensões, precisamos apreender 

qual a leitura de mundo que estes camponeses, no caso dos Sem Terra, fazem a partir da sua 

organicidade e da sua formação, da sua própria identidade política e o processo de ocupação e 

reprodução desse novo espaço. A organicidade possibilita a formação do sujeito enquanto ser 

consciente de seu papel dentro do espaço em que está inserido, a partir dela, forma-se o novo 

sujeito social, que constrói sua nova identidade e fortalece seu território. Com isso, podemos 

dizer que a identidade precisa ser inseparável do território a partir da afirmação de uma, 

confirma a outra. Então, ao evidenciar essa nova identidade, esta permite atitudes reflexivas 

no decorrer do tempo que somente é possível apreender, enquanto didaticamente ocorre práxis 

da luta pela terra e pela reforma Agrária Popular que de acordo com Arroyo, acontece: 

Nos momentos de mobilização se vivenciam situações limite. De um lado, 
como ponto de partida e motivação, as carências existenciais no limite e de 
outro lado coletivos se articulam em processos de luta e reivindicação 
tensos, arriscando o emprego, a segurança, a vida e a identidade. Muitos 
dos movimentos sociais carregam essa característica de serem vivências 
existenciais totais (Arroyo, 2003, p. 36). 
 

Ao buscar modificar essa realidade, o sujeito afirma sua territorialidade interna, 

materializando seu desejo e concretizando a luta. Saquet (2003) chama a atenção para as 

variáveis presentes em um território, que vão além das relações político-culturais, incluindo 

também questões econômicas e a autossustentação do sujeito em seu território. Ele afirma 
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que: 

território é constituído de relações sociais e imaterialidade. Um território 
não é construído e, ao nosso ver, não pode ser definido apenas enquanto 
espaço apropriado política e culturalmente com a formação de uma 
identidade regional e cultural/política. Ele é produzido, ao mesmo tempo, 
por relações econômicas, nas quais as relações de poder inerentes às 
relações sociais estão presentes num jogo contínuo de dominação e 
submissão, de controle dos espaços econômico, político e cultural. O 
território é apropriado e construído socialmente, fruto do processo de 
territorialização (Saquet, 2003, p. 53). 

 

A territorialidade, segundo Saquet (2003), corresponde às relações sociais e 

atividades diárias que os indivíduos mantêm com seu entorno. Ela é resultado do processo de 

produção de cada território, sendo essencial para a construção da identidade e para a 

reorganização da vida cotidiana. A identidade, portanto, é formada pelas múltiplas 

relações-territorialidades que se estabelecem a cada dia, envolvendo tanto as obras materiais 

quanto imateriais produzidas, como templos, canções, crenças, rituais, valores, casas, ruas, 

entre outros aspectos.  

Fernandes (2009) afirma que as territorialidades são as representações dos tipos de 

uso dos territórios. Compreendemos que o espaço produzido pela organicidade, fornece 

condições para a construção da nova identidade, seja ela coletiva ou individual. A construção 

dessa territorialidade acontece nesses diferentes espaços em que os sujeitos estão inseridos 

na participação das atividades do coletivo, das formações em que são submetidos, aos 

trabalhos coletivos, dos mutirões, por exemplo. Assim, enquanto vão se apropriando destas 

frentes de atuação dentro da organicidade e na coletividade, as novas identidades são 

constituídas e criando um novo espaço, um novo território (Fernandes, 2009, p. 205). 

Para Saquet (2003): 

 
A territorialidade corresponde às relações sociais e às atividades diárias 
que os homens têm com seu entorno. É o resultado do processo de 
produção de cada território, sendo fundamental para a construção da 
identidade e para a reorganização da vida quotidiana. Assim sendo, a 
identidade é construída pelas múltiplas relações-territorialidades que se 
estabelecem todos os dias e isso envolve, necessariamente, as obras 
materiais e materiais produzidas, como os templos, as canções, as crenças, 
os rituais, os valores, as casas, as ruas, além de outros aspectos (Saquet, 
2003, p. 79). 
 

Essa visão nos permite compreender o território não apenas como um espaço físico, 

mas como um local de pertencimento e prática, onde as identidades são construídas e 

vivenciadas por meio das interações diárias. 
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Esse território é dominado por ele e considerado como próprio, e seu proprietário não 

permite que ninguém o retire, pois entende que esse território representa sua identidade, seu 

pertencimento ao local e sua cultura. Esta afirmação ressalta a ligação próxima entre 

território e identidade: Saquet (2007) reafirma a relação da identidade territorial através do 

processo de territorialização. 

 
A identidade é territorial e significa, além de pertencimento a um certo 
lugar, o resultado do processo de territorialização, com elementos de 
continuidade e estabilidade, unidade e diferencialidade. O território é 
produto e condição social, influenciando na constituição de identidade local 
em virtude de ações coletivas; têm um conteúdo dinâmico e ativo, com 
componentes objetivos e subjetivos, nos níveis local e extra local(Saquet, 
2007, p. 152). 
 

A partir dessa compreensão, a identidade se estabelece em uma relação profunda com 

os elementos territoriais ao longo do processo do indivíduo. Essa compreensão da 

territorialidade reflete a multidimensionalidade da experiência vivida. Raffestin, 1993:  

 
A territorialidade adquire um valor bem particular, pois reflete a 
multidimensionalidade do ‘vivido’ territorial pelos membros de uma 
coletividade, pelas sociedades em geral. Os homens ‘vivem’, ao mesmo 
tempo, o processo territorial e o produto territorial por intermédio de um 
sistema de relações existenciais e/ou produtivistas. Quer se trate de relações 
existenciais ou produtivistas, todas são relações de poder, visto que há 
interação entre os atores que procuram modificar tanto as relações com a 
natureza como as relações sociais (Raffestin,1993, p. 158-159). 

 

Portanto, a identidade territorial parte do pressuposto geral de que toda identidade 

territorial é uma identidade social definida fundamentalmente através do território. Isso 

ocorre tanto no campo das ideias quanto na realidade concreta, onde o espaço geográfico 

constitui uma parte fundamental dos processos de identificação social Haesbaert, (1997). 

Em relação à Educação e o território, Fernandes (2008) destaca que a construção do 

conhecimento e da identidade territorial está em constante conflito com o modelo de 

desenvolvimento do agronegócio e a educação do campo, que precisa ter o compromisso de 

fortalecer a identidade camponesa e o território, sendo essencial para a resistência e a 

sustentabilidade dessa identidade. Ainda afirma que é através da educação que se criam e 

reforçam os vínculos com a terra, as práticas coletivas e os valores culturais, permitindo que 

as comunidades enfrentam os desafios impostos pelo agronegócio e mantenham viva a sua 

identidade territorial. A expressão ‘do campo’ na Educação do Campo relaciona-se às 

identidades e aos processos históricos vividos pelos grupos sociais no espaço camponês.  

Nesse sentido, a Educação do Campo contribui para a consolidação do território 
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camponês, materializado no espaço, como espaço de vida, de trabalho e de lutas. Ao 

reconhecer e integrar os conhecimentos e práticas tradicionais com os saberes acadêmicos, a 

Educação do Campo precisa fortalecer a autonomia nos territórios camponeses, 

capacitando-os para enfrentar os desafios impostos pelo modelo desenvolvimentista do 

agronegócio. 
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5 ​ EDUCAÇÃO DO CAMPO: DESAFIOS E PERSPECTIVAS  

 

5.1 ​ Uma educação para o contexto camponês 

 

Dialogando sobre a educação, é preciso compreender as diferentes educações, como 

diz Brandão (1993), ou de que tipo de educação que é do fortalecimento da classe 

trabalhadora, pois como alguns dizem a educação muda as pessoas e as pessoas mudam o 

mundo. Mas precisamos questionar qual educação, que mundo será mudado e para atender a 

quem, que tipo de sociedade, de classe? Quem será beneficiado com as mudanças que serão 

feitas a partir dessa educação? Existem várias educações e com propósito de formação 

diferente e voltadas para atender diferentes propósitos.  

De acordo com Brandão (1993) em seu texto o que é educação, ele traz sobre a 

existência da educação para educar as pessoas a partir de cada categoria. 

 
Ela existe em cada povo, ou entre povos que se encontram. Existe entre 
povos que submetem e dominam outros povos, usando a educação como 
um recurso a mais de sua dominância. [...] Ela pode existir imposta por um 
sistema centralizado de poder, que usa o saber e o controle sobre o saber 
como armas que reforçam a desigualdade entre os homens, na divisão dos 
bens, do trabalho, dos direitos e dos símbolos (Brandão, 1993, p. 03). 
 

Para pensarmos o que é a educação, ou as várias educações, já que não existe apenas 

uma, o professor ainda acrescenta que não há uma forma única nem um único modelo de 

educação e que a escola não é o único lugar onde ela acontece e talvez, nem seja o melhor. O 

ensino escolar não é a sua única prática e o professor profissional não é o seu único 

praticante (Brandão, 1993, p. 04). 

Quando a educação, ou as várias educações, estão descontextualizadas ou não têm o 

propósito de fortalecer um povo e sua cultura, isso pode fazer com que as pessoas percam 

seus modos de vida e costumes. Esse modelo pode transformar sua cultura de forma radical. 

Para ilustrar essa ideia, o professor Brandão menciona um fato que ocorreu há alguns anos 

nos Estados Unidos: Virgínia e Maryland assinaram um tratado de paz com os índios das 

Seis Nações. Ora, como as promessas e os símbolos da educação sempre foram muito 

adequados há momentos solenes como aquele, logo depois, seus governantes enviaram cartas 

aos índios pedindo que enviassem alguns de seus jovens às escolas dos brancos. Os chefes 

responderam agradecendo e recusando. Segundo Brandão, a carta acabou conhecida porque, 
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alguns anos mais tarde, Benjamin Franklin adotou o costume de divulgá-la aqui e ali. 

Brandão (1993) 

Nós estamos convencidos, portanto, que os senhores desejam o bem para 
nós e agradecemos de todo o coração. Mas aqueles que são sábios 
reconhecem que diferentes nações têm concepções diferentes das coisas e, 
sendo assim, os senhores não ficarão ofendidos ao saber que a vossa ideia 
de educação não é a mesma que a nossa. Muitos dos nossos bravos 
guerreiros foram formados nas escolas do Norte e aprenderam toda a vossa 
ciência. Mas, quando eles voltavam para nós, eles eram maus corredores, 
ignorantes da vida da floresta e incapazes de suportar o frio e a fome. Não 
sabiam como caçar o veado, matar o inimigo e construir uma cabana, e 
falavam a nossa língua muito mal. Eles eram, portanto, totalmente inúteis. 
Não serviam como guerreiros, como caçadores ou como conselheiros. 
Ficamos extremamente agradecidos pela vossa oferta e, embora não 
possamos aceitá-la, para mostrar a nossa gratidão, oferecemos aos nobres 
senhores de Virgínia que nos enviem alguns dos seus jovens, que lhes 
ensinaremos tudo o que sabemos e faremos, deles, homens (Brandão, 1993, 
p. 3). 
 

Pelo relato da carta podemos confirmar o quanto esses povos tiveram suas culturas 

impactadas drasticamente. Nesse sentido, devemos rejeitar qualquer das educações que não 

ajuda o(a) estudante a pensar e refletir sobre sua realidade de forma crítica, o que significaria 

olhar a realidade como ela é, e fazer movimentos para a busca de sua transformação e não 

adesão a ela. Se a educação precisa ter como horizonte a construção de novos sujeitos para 

construir a nova sociedade, que tem como base uma sociedade mais justa humanamente e 

socialmente, isso implica mudar e/ou melhorar os processos formativos. 

É preciso refletir sobre qual educação está formando as pessoas, pois essas pessoas 

compõem a sociedade e, entre elas, temos os professores que formam outros professores, que 

vão para as escolas formar os estudantes. Cada instituição tem sua base e matriz pedagógica 

e ideológica, o que resulta em diversos tipos de profissionais com ideologias e propostas de 

construção de sociedade baseadas na lógica a que foram submetidos. Uma dessas ideologias 

pode estar na perspectiva de manter a ordem estruturada historicamente, enquanto outra pode 

buscar a quebra ou o rompimento da atual hegemonia educacional. A pergunta que não 

podemos deixar de fazer é: teremos novos professores que defendem a justiça social, a 

emancipação humana ou teremos uma educação comprometida em manter os interesses do 

capital e da burguesia? 

Diante desses modelos de educação que já conhecemos, é necessário propor a 

superação daquele que oprime a classe pobre e que não permite que ela avance para diminuir 

a distância social entre as classes mais ricas, nem para o fortalecimento de sua cultura e 

território. É mais fácil para a burguesia convencer os considerados subalternos de que é 
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nessa posição que precisam estar. Como proposta de superação desse modelo de educação, 

surge a Educação do Campo. A educação do campo é uma proposta de formação que busca 

trabalhar sob uma perspectiva de uma pedagogia que considere os saberes e a realidade dos 

povos que moram e vivem no e do campo. É uma concepção de formação que não está 

vinculada somente a uma educação formal, determinada pela base nacional da educação, mas 

sim a uma formação que considere os conhecimentos teóricos e práticos e formais e não 

formais, adquiridos ao longo da existência. Para isso, pensou-se em uma modalidade de 

educação diferente do que geralmente tem sido oferecido nas escolas tradicionais. São 

processos formativos que possam garantir que os educandos se formem sob uma perspectiva 

de educação que atenda às necessidades da classe trabalhadora camponesa. Esta proposta de 

educação está ligada a um projeto político com uma visão de mundo cujo objetivo é romper 

com a atual lógica de formação da sociedade capitalista. 

É preciso destacar a diferença entre educação no campo e do campo. A partir de 

críticas feitas por vários autores, a educação que sempre chegou aos povos do campo foi uma 

educação no campo e não do campo. Isso significa dizer que não havia uma pedagogia 

diferenciada para aqueles que moravam no campo; ou seja, o mesmo método aplicado nas 

escolas urbanas era levado para as escolas do campo. A pergunta que pode surgir é: por que 

não pode ser aplicada a mesma metodologia de ensino das escolas da cidade nas escolas do 

campo? Para responder a essa questão, é preciso antes ressaltar que a educação brasileira tem 

formado nosso povo ao longo dos anos de maneira positiva, garantindo profissionalismo. 

Existe um avanço enorme na conquista da formação do povo brasileiro, e é importante que 

não percamos isso de vista. o sistema educacional deve continuar com avanços e cada vez 

mais garantir a qualidade de ensino e aprendizagem. 

No entanto, não podemos deixar de criticar a finalidade que a educação tem assumido 

durante todo o processo de escolarização. A questão que está sendo colocada é a 

especificidade do camponês e se a educação atual atende a essas especificidades. As pessoas 

que moram no campo têm um modo de vida, uma cultura, costumes e ideais diferentes 

daqueles que sempre moraram no urbano. O camponês quer permanecer no campo, 

garantindo toda essa especificidade e ainda podendo tirar sua renda do campo e, lá mesmo, 

possuir as condições mínimas de sobrevivência. Isso significa que muitos não querem buscar 

oportunidades na cidade para melhorar suas condições de vida. Querem viver, trabalhar, 

estudar, ter acesso ao lazer, espaços culturais, ter uma boa escola com biblioteca e tecnologia 

disponível para auxiliar no estudo e na pesquisa dentro da escola no próprio território. 

É preciso ressaltar, ainda, que as pessoas podem e devem se capacitar em diversas 
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áreas, principalmente em áreas que não sejam necessariamente voltadas para as atividades 

ligadas à produção agrícola. Mas essa escolha deve ser uma vontade, uma necessidade do 

indivíduo, não uma imposição da realidade que acaba fazendo a pessoa tomar a decisão de 

sair em busca de trabalho na esperança de melhorar de vida. É preciso compreender que não 

é simplesmente o fato de ir para a cidade que garantirá esse objetivo, nem tão pouco o fato 

de morar no campo. Em ambas as situações, é necessário haver investimentos em emprego e 

renda. Muitos moram no campo e conseguem trabalho na cidade, retornando ao final do dia 

para suas casas. Outros, a partir de investimentos no campo, tiram seu sustento e têm uma 

boa qualidade de vida. Há ainda aqueles que vão para mais longe, até mesmo para outro 

estado, como alguns jovens que não conseguiram vislumbrar a possibilidade de melhorar a 

vida no próprio lugar e migraram para grandes centros. 

Ouvimos relatos de alguns desses jovens que descrevem suas rotinas e conseguimos 

ter uma visão parcial de suas realidades. No geral, acordam às cinco horas da manhã e 

retornam às oito horas da noite para casa, todos os dias, de segunda a sábado, recebendo um 

pouco mais de um salário mínimo mensalmente. Quando questionados sobre a saída do 

assentamento, relatam que não tinham a intenção de sair, mas viram a possibilidade de 

melhoria na renda e da “qualidade de vida”. Essa afirmação vem de diálogos com alguns 

jovens que foram embora do assentamento há alguns anos. Quando indagados se estão 

alcançando essa qualidade de vida, muitas vezes afirmam que sim.  

Com base no exposto, podemos fazer os seguintes questionamentos: Que qualidade 

de vida um jovem pode ter numa situação como essa? Eles realmente estão tendo uma 

qualidade de vida ou vivendo uma ilusão, uma alienação? A partir dessas indagações, você, 

leitor, poderia questionar o que essas questões trazidas têm a ver com a educação do campo? 

Tudo! Vamos pensar a partir do que Caldart (2010) coloca sobre a escola, onde se prova que 

seu papel nunca esteve a serviço de uma educação que melhorasse a vida dos povos do 

campo. É preciso, de acordo com a autora, considerar que a escola, constituída como 

instituição, é uma construção social e histórica, inventada nos séculos XVI-XVII. Ela não é 

apenas o reflexo das relações sociais capitalistas, mas também participou da construção da 

nova ordem urbana, burguesa e capitalista 

 

A escola, no contexto de seu surgimento, [...] não foi inventada para formar 
os filhos da classe trabalhadora, uma vez que ela materializa e reproduz as 
contradições sociais da escola capitalista a quem ela serve. [...]este modelo 
de educação jamais beneficiou o projeto defendido pela classe trabalhadora 
do campo, pelo contrário, colocam o campo como um lugar impossível de 
se desenvolver nele, por considerá-lo atrasado e que o melhor que o 
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camponês tem a fazer é estudar para ser alguém na vida e para ser alguém 
na vida, deve ir para a cidade[...] (Caldart, 2010, p. 67). 
 

Ou seja, se a escola, da forma como está trabalhando as questões pedagógicas, não 

contempla a formação necessária para que seus estudantes compreendam a realidade como 

ela é e contribua para que eles não se alienem dessa realidade, então, ela está promovendo 

uma formação contrária aos interesses de classe enquanto camponeses(as). 

 
É preciso reafirmar que, na origem da proposta da Educação do Campo, um 
dos objetivos é tratar das políticas gerais de universalização do acesso à 
educação que, ao longo do tempo, não têm dado conta das especificidades 
da realidade do campo. A educação básica somente será garantida no 
campo, e com qualidade a que seus sujeitos têm direito, desde uma outra 
lógica de organização escolar e de trabalho pedagógico. E as 
transformações não devem sustentar-se em uma outra racionalidade, apenas 
administrativa ou econômica (Caldart, 2010, p. 131). 
 

Afirma Caldart (2010) que é preciso haver mudanças significativas dentro desse atual 

modelo de educação com outra lógica pedagógica e com novos espaços de formação, que 

inclua a coletividade entre educandos, educadores e escola: 

A escola como ela é hoje, a partir da lógica da Educação do Campo, 
implica passar por processos de transformação, o que envolve novas formas 
de organização e de gestão da vida escolar como espaços formativos de 
sujeitos coletivos. Para isso, pressupõe a construção de formas mais 
participativas, coletivas, alterando relações de poder secularmente 
instituídas (Caldart, 2010, p. 67).  
 

Desse modo, de acordo com Caldart (2010), a escola é parte importante dessa luta 

histórica, uma vez que não trata da expansão no campo do modelo de escola que hoje 

predomina na sociedade capitalista, mas de uma educação básica com a qual seus sujeitos 

têm direito. Há uma estreita relação entre forma escolar, forma social e forma política”. E 

afirma que:   

Seu percurso encarna/reproduz as contradições sociais que nascem fora dela 
e ela vai sempre tender ao pólo socialmente hegemônico se não houver uma 
forte intencionalidade na outra direção. E não haverá uma transformação 
mais radical da escola fora de um processo de transformação social mais 
amplo, desde que feitas na perspectiva da formação dos construtores ou 
sujeitos deste processo de transformação da sociedade (Caldart, 2010, p. 
67) 
 

A educação da elite busca e incentiva a formação para a disputa nos mercados de 

trabalho, uma formação que vá suprir as necessidades do grande mercado capitalista. Com 

isso, a formação fica muito aquém das demandas reais do mercado e cria-se um sentimento 

de rivalidade, de ser cada vez melhor, de disputar para conquistar mais espaços de liderança 

e poder dentro do mercado de trabalho. Isso coloca o sujeito em transformação do seu 
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próprio eu, tornando-o cada vez mais competitivo e individualista. Essa educação destrói o 

jeito de ver e pensar o campo, desterritorializa e aliena as pessoas para não perceberem as 

possibilidades de lutar pelo desenvolvimento de seu próprio lugar. É uma escolarização que 

acaba empurrando os camponeses para os grandes centros, em busca de “melhorias”, 

procurando empregos nas grandes empresas que os exploram, pagam péssimos salários, e 

onde a tão esperada “melhoria de vida”  nunca chega. 

De acordo com Caldart (2010), a organização escolar sobre a qual deve se basear essa 

escola do campo, está ancorada no: 

 
O próprio acúmulo pedagógico, cultural, político que existe na dinâmica da 
vida social instituída pelas lutas sociais dos trabalhadores do campo, e 
dialogando com todo o debate pedagógico que está hoje no conjunto da 
sociedade e que também está em muitas escolas da cidade (Caldart, 2010, p. 
131).  
 

Declara Caldart (2010) que a educação do campo trata, portanto, de uma concepção 

de educação no plano da formação humana, que não é hegemônica nem na história do 

pensamento, nem nas teorias educacionais, nem tampouco na base de constituição da 

instituição escolar. 

[...] Trata-se de uma concepção de base histórico-materialista-dialética para 
a qual é preciso considerar centralmente as condições de existência social 
em que cada ser humano se forma: a produção da existência e a produção 
ou formação do ser humano são inseparáveis (Marx), ou seja, as pessoas se 
formam pela inserção em um determinado meio, sua materialidade, 
atualidade, cultura, natureza e sociedade, fundamentalmente através do 
trabalho que lhe permite a reprodução da vida e é a característica distintiva 
do gênero humano, é a própria vida humana na sua relação com a natureza, 
na construção do mundo Caldart, 2010, p. 67). 
 

Essa perspectiva enfatiza a importância de uma educação que reconheça e valorize a 

identidade e a história desses grupos, promovendo a autonomia e a capacidade crítica dos 

sujeitos do campo. Por isso, é necessário compreender que existe uma contradição entre a 

escola existente e a que se propõe construir. Nesse sentido, a Educação do Campo pressupõe 

a formação de sujeitos históricos capazes de trabalhar e lutar por sua autotransformação, pela 

transformação coletiva e pela transformação da sociedade numa perspectiva emancipatória 

(Caldart, 2010). 

Os camponeses e camponesas que estão em luta no campo rejeitam o modelo atual de 

educação, pois ele não atende às suas necessidades, não forma sujeitos críticos para defender 

seus direitos ou sua permanência no campo, nem cidadãos críticos para a transformação da 

sociedade em geral. Esse não é um problema específico do campo, como afirma (Caldart, 
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2010). 

Atualmente, tanto no campo quanto na sociedade todo, predomina uma educação que 

conforma os trabalhadores a uma lógica que é de sua própria destruição: como classe, como 

grupo social e cultural, e como humanidade. Assim, 

 
Para romper com a lógica instalada, de subserviência às necessidades da 
reprodução do capital e degradação das condições de vida humana, em 
todas as dimensões, é preciso agir para instaurar um projeto de 
formação/educação que coloque as movimento de construção de 
alternativas abrangentes de trabalho, de vida, em um novo formato de 
relações, campo e cidade, de relações sociais, de relações entre seres 
humanos, entre os seres humanos e a natureza (Caldart, 2010, p. 64). 
 

Compreendendo que o campo atual é dinâmico e intenso, cada pessoa que o compõe 

tem um jeito, um costume e uma cultura diferentes. No entanto, o que os une é o direito à 

terra, a produção de alimentos saudáveis e a preservação dos recursos naturais e da 

biodiversidade. O novo modelo precisa ser capaz de dar suporte a essa nova sociedade 

camponesa defendida pelos trabalhadores do campo. Para isso, o contexto histórico precisa 

ser transformado na direção do fortalecimento do território camponês. 

Nesse sentido, a escola, para educar a classe trabalhadora, precisa estar em sintonia 

com esse projeto histórico da classe trabalhadora. Ela precisa ser transformada em suas 

finalidades educativas e nos interesses sociais que a movem. É necessário que a escola inclua 

em seu currículo a história da luta dos camponeses, as disputas ocorridas no campo, seu 

modo de produção agroecológica, seu território, suas contradições e as lutas que envolvem 

essa realidade. É preciso mudar ‘o formato de relações sociais que a constitui (especialmente 

as relações de trabalho e de gestão) e desde as quais educa quem dela participa, na visão de 

mundo que costuma ser hegemônica dentro dela e na forma como trabalha com o 

conhecimento’ (Caldart, 2010, p. 65). 

Nesse sentido, a Educação do Campo precisa cumprir um papel central na formação e 

educação dos diferentes sujeitos que vivem no e do campo16. Estes vivem e resistem em luta 

no campo, lutando pela reforma agrária popular e por melhores condições de trabalho, sem 

serem submetidos ao patronato. São os agricultores que resistem a um modelo de agricultura 

excludente, quilombolas e indígenas em busca da afirmação de seus direitos e identidades, 

ribeirinhos, vazanteiros, sem-terra, atingidos por barragens; são os povos do campo, das 

16Estamos falados do Movimento dos Sem Terra MST, Via Campesina, do MAB -Movimento Atingidos por 
Barragens, do MMC- Movimentos das Mulheres Camponesas, MPA- Movimento dos Pequenos agricultores, 
os Quilombolas, os povos da floresta, dos povos indígenas enfim, estamos falando de todos os camponeses 
brasileiros que estão colocando o campo em Movimento e dando a ele novos significados de 
existência/coexistência e resistência. 
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águas e das florestas. 

A expressão ‘do campo’ na Educação do Campo está relacionada às identidades e aos 

processos históricos vividos pelos grupos sociais no espaço rural. Os sujeitos dessa educação 

são os sujeitos do campo, como afirma Caldart (2004), ou seja, aqueles que vivem e resistem 

no ambiente rural, incluindo camponeses que lutam pela reforma agrária e por melhores 

condições de trabalho e vida, agricultores que resistem a modelos de agricultura excludente, 

quilombolas e indígenas que buscam a afirmação de seus direitos e identidades, ribeirinhos, 

vazanteiros, sem-terra, atingidos por barragens, além de povos do campo, das águas e das 

florestas. Também são sujeitos do campo aqueles que habitam as periferias urbanas, nas 

pequenas e grandes cidades, sendo compelidos a buscar o “moderno” (Caldart, 2004, apud 

Ferrari, 2011, p. 10). 

Esses estão sendo protagonistas de seu próprio modelo de educação, como destaca 

Caldart (2012): 

A Educação do Campo nomeia um fenômeno da realidade brasileira atual, 
protagonizado pelos trabalhadores do campo e suas organizações, que visa 
incidir sobre a política de educação desde os interesses sociais das 
comunidades camponesas. Objetivo e sujeitos a remetem às questões do 
trabalho, da cultura, do conhecimento e das lutas sociais dos camponeses e 
ao embate (de classe) entre projetos de campo e entre lógicas de agricultura 
que têm implicações no projeto de país e de sociedade e nas concepções de 
política pública, de educação e de formação humana (Caldart, 2012, p. 
257). 
 

A Educação do Campo que os/as camponeses(as) defendem é a ideia da educação 

pensada pelos(as) e para as/os trabalhadores(as) do campo, nas suas mais diversas atividades 

– agrícolas, pesqueiras, extrativistas, mas que ela seja garantida pelo estado brasileiro:  

 
[...]. Temos afirmado com muita clareza a respeito do dever do Estado 
naquilo que é a sua responsabilidade, mas não apenas reivindicamos dos 
Governos. Exigimos o nosso direito de participar da elaboração das 
políticas, as comunidades camponesas devem se envolver nas questões que 
se referem à educação nos seus Municípios, no Estado e no País (VIA, 
2006, p. 28). 
 

A Educação do Campo, assim, deve ser um instrumento de fortalecimento das lutas 

sociais e da resistência, contribuindo para a construção de um projeto de desenvolvimento 

que atenda às necessidades e aspirações das comunidades camponesas. Além disso, a 

Educação do Campo tem o papel de estimular a organização coletiva, a participação ativa 

nos processos decisórios e a luta por direitos, contribuindo para a construção de uma 

sociedade mais justa e equitativa. Ao formar indivíduos críticos e conscientes, essa educação 

se torna um pilar fundamental na resistência e na transformação social das comunidades 
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camponesas. 

Caldart (2010) declara que o projeto formativo maior não deve ser da escola em si, 

mas de um coletivo, ou seja, dos(as) trabalhadores(as) do campo a quem se pretende vincular 

a atuação educativa da escola. Nessa direção, a escola cumpre sua função de promover a 

educação e a formação humana, porém com um projeto pensado e elaborado pelos seus 

sujeitos coletivos. Ainda conforme esta mesma autora, a escola precisa ser transformada, 

tanto em suas relações de trabalho quanto na sua gestão. Para isso, participam dessa 

transformação seus próprios sujeitos: educandos, educadores e comunidades, afirmando a 

identidade coletiva de camponês, de classe trabalhadora do campo e de ser humano. 

Em atendimento a CNE/CEB n° 1, de 3/4/2002, ao Decreto n.º 7.352, de 04/11/2010, 

cria a licenciatura em educação do campo para atender aos propósitos de uma Educação do 

Campo para os e as camponesas17. Estes, dispõe sobre a política de educação do campo e o 

Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária – PRONERA.  Para a construção desse 

Programa, uniram-se educadores, pensadores e intelectuais orgânicos da educação, de várias 

regiões do Brasil, em um primeiro Encontro Nacional de Educadores e Educadoras da 

Reforma Agrária (ENERA), em 1997, para debater sobre a Educação do Campo. No entanto, 

a expressão ‘Educação do Campo’ foi cunhada em 1998, na I Conferência Nacional Por Uma 

Educação Básica do Campo, ocorrida em Luziânia–GO. 

 O Programa projeta a criação de um programa de formação tanto para os educandos 

quanto para os educadores e define sobre qual educação básica, que tipo de organização 

escolar e pedagógica, e quais profissionais seriam necessários para atender à realidade dos e 

das camponesas (Caldart, 2010). 

 
Foi construído um projeto formativo por meio do curso de Licenciatura em 
Educação do Campo. ‘A ideia, pois, não é o curso pelo curso, como 
iniciativa pontual de uma instituição ou outra, mas como parte deste 
movimento que busca construir um sistema público de Educação do 
Campo’ (Caldart, 2010, p. 131). 
 

Segundo o Programa de Apoio à Formação Superior em Licenciatura em Educação 

do Campo (PROCAMPO), tem por objetivo apoiar a implementação de cursos regulares de 

licenciatura em educação do campo nas instituições públicas de ensino superior de todo o 

país, voltados especificamente para a formação de educadores para a docência nos anos 

17Em seu artigo primeiro, está definido quem são as populações do campo: Os agricultores familiares, os 
extrativistas, os pescadores artesanais, os ribeirinhos, os assentados e acampados da reforma agrária, os 
trabalhadores assalariados rurais, os quilombolas, os caiçaras, os povos da floresta, os caboclos e outros que 
produzam suas condições materiais de existência a partir do trabalho no meio rural.  
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finais do ensino fundamental e ensino médio nas escolas rurais (BRASIL, 2013).  

Conforme o Edital n.º 2/2012, foram convocadas as Instituições de Ensino Superior 

públicas a submeterem seus projetos de criação dessa nova Licenciatura, com o objetivo de 

designar Universidades Federais e os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia 

para a criação de cursos de Licenciatura em Educação do Campo, na modalidade presencial. 

Consta no objetivo deste edital que os referidos projetos deveriam contemplar alternativas de 

organização escolar e pedagógica, por área de conhecimento, contribuindo para a expansão 

da oferta da Educação Básica nas comunidades rurais e para a superação das melhorias 

educacionais históricas sofridas pelas populações do campo (BRASIL, 2012). 

 

A licenciatura em educação do Campo é um curso novo de graduação que 
vem sendo implantado desde 2007 pela Universidade com apoio do 
Ministério da Educação voltado especialmente para educadores e 
educadoras do Campo nasceu das proposições da segunda Conferência 
Nacional por uma educação do Campo de 2004 sua proposta específica 
começou a ser construída No MEC em 2005 através de uma comissão 
instituída pelo grupo permanente de trabalho de educação do campo da 
secretaria de educação continuada alfabetização e diversidade (SECAD) e 
que teve a participação de representantes do Iterra em novembro de 2006, o 
MEC decidiu convidar a universidade para realizar são de projetos piloto do 
curso (Caldart, 2010, p. 128). 
 

Esse coletivo do campo se coloca como protagonista do curso, desde o momento de 

sua conquista, da construção da Pedagogia do Movimento e da elaboração do modelo de 

escola do campo que dialoga com a sociedade que pretende transformar. A participação 

desse coletivo na construção do curso é uma condição para que ele não sucumba aos ideais 

da escola capitalista. A criação da Licenciatura em Educação do Campo visou não apenas a 

formação de professores, mas também a promoção de um modelo educacional que se alinha 

com os princípios da Educação do Campo, conforme defendido por Caldart (2010).  

Esta licenciatura é oferecida em regime de alternância entre tempo escola e tempo 

comunidade, tendo como um dos principais objetivos a articulação intrínseca entre educação 

e a realidade específica das populações do campo (Molina & Sá, 2012).  

 
A construção desta proposta de escola do campo, com suas especificidades 
no que diz respeito à relação de produção de conhecimento e de inovações 
na organização do trabalho pedagógico, se faz acompanhar nas diretrizes 
pelas exigências de formação de educadores próprios para o exercício da 
função docente no campo, tal como exigem os movimentos sociais. No 
artigo 12 das Doebec de 2002, determina-se que a formação dos educadores 
para a Educação do Campo se faça de acordo com o disposto nos artigos 
12, 13, 61 e 62 da LDB, exigindo-se ainda a incorporação, nestes processos 
formativos, do estudo sobre a diversidade cultural e os processos de 



127 
 

transformação existentes no campo brasileiro, e o respeito ao ‘efetivo 
protagonismo das crianças, dos jovens e dos adultos do campo na 
construção da qualidade social de vida individual e coletiva’ (Brasil, 2002) 
(Molina e Sá 2012, p. 466). 
 

Conforme as autoras, foi o protagonismo dos Movimentos Sociais que, além de 

garantir a inovação nas práticas pedagógicas em curso, também assegurou seu avanço no 

campo da legislação nacional. Assim, concordamos com a autora que a história dos sujeitos 

acampados e assentados espalhados por todo o Brasil desencadeou um processo 

educativo/formativo fora da escola. Trata-se da produção de conhecimentos específicos e 

necessários, forjados nas próprias práticas sociais dos sujeitos individuais e coletivos. Isso 

requer uma nova escola, com uma especificidade de educação escolar que implica 

necessariamente uma mediação pedagógica que envolve determinadas formas de 

conhecimento, denominada pela pedagogia socialista como educação unilateral. 

A proposta de formação de professores deve ser baseada em uma formação 

multidisciplinar, por área de conhecimento, e não é uma proposta de formação sem 

intencionalidades. No próprio Movimento, há uma forte razão para isso, pois um dos seus 

objetivos é: 

Ampliar as possibilidades de oferta da educação básica no campo, 
especialmente no que diz respeito ao ensino médio, pensando em 
estratégias que maximizem a possibilidade de as crianças e os jovens do 
campo estudarem em suas localidades de origem [...] Há que se destacar a 
intencionalidade maior da formação por área de conhecimento de contribuir 
com a construção de processos capazes de desencadear mudanças na lógica 
de utilização e de produção de conhecimento no campo. A ruptura com as 
tradicionais visões fragmentadas do processo de produção de 
conhecimento, com a disciplinarização da complexa realidade 
socioeconômica do meio rural na atualidade, é um dos desafios postos à 
Educação do Campo (Molina, Sá; 2012, p. 471). 
 

Essas autoras apontam ainda que uma das inovações da matriz curricular essencial é a 

organização dos componentes curriculares divididas nas quatro áreas do conhecimento: linguagens 

compostas pela expressão oral e escrita em Língua Portuguesa, Artes, Literatura; Ciências Humanas e 

Sociais; Ciências da Natureza e Matemática; e Ciências Agrárias (Molina, Sá; 2012, p. 471). 

Para aqueles(as) que não conhecem o formato do curso, é importante ressaltar que ele 

é diferente das considerações normais, apresentando especificidades tanto na formação 

quanto no seu modo de funcionamento. Trata-se de um curso com formato de alternância, ou 

seja, não funciona todos os dias. Várias universidades que oferecem essa licenciatura do 

campo têm seus próprios formatos, alguns funcionam uma vez por mês durante o ano letivo 

normal, com aulas às quintas, sextas e sábados. Durante as férias, nos meses de janeiro e 

julho, estudam por quinze dias, isso ao longo de toda a graduação. Isso facilita inclusive que 
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pessoas de várias regiões do estado e até de fora dele realizem o sonho de acessar uma 

universidade e obter seu primeiro diploma. 

A maioria das graduações, se não for à distância, exige que a permanência do 

estudante seja diariamente na universidade, o que obriga os estudantes a se mudarem para a 

cidade onde pretendem estudar, a menos que seja possível ir e voltar diariamente com 

transporte próprio ou cedido pelo poder público. No geral, sabemos que o povo pobre, e 

principalmente o do campo, enfrenta muitas dificuldades para ter acesso à universidade. E, 

quando finalmente consegue, encontra inúmeras dificuldades para a permanência. Alguns 

recebem bolsas e auxílios para moradia, enquanto outros não têm esse suporte, e a partir 

dessas e de outras dificuldades, muitos desistem do sonho de obter um diploma. O formato 

dos cursos de educação do campo já é uma possibilidade que, além de garantir o acesso, 

ajuda na permanência.  

Para possibilitar que os/as estudantes se mantenham na graduação, o PRONERA 

dispõe de recursos para assegurar o custeio da Educação do Campo. Esses recursos são 

repassados às universidades, que os destinam ao curso, garantindo a passagem, a 

hospedagem e a alimentação dos/as estudantes do campo. No entanto, atualmente, com os 

cortes orçamentários, os recursos estão cada vez mais reduzidos, não sendo repassados na 

proporção necessária para garantir a permanência das turmas atuais, tampouco para abrir 

novos processos seletivos para a entrada de novos estudantes. 

Caldart (2010) traz uma questão sobre os desafios e a tarefa das universidades na 

formação nos cursos de licenciatura em Educação do Campo: “A tarefa social que está posta 

ao curso é a de preparação de educadores para uma escola que ainda não existe, no duplo 

sentido.” Porque a autora fala em duplo sentido “a escola ainda precisa ser conquistada e 

ampliada quantitativamente no campo, e o outro sentido é que se trata de construir uma nova 

referência de escola para as famílias e comunidades que organizam sua vida em torno dos 

processos de trabalho/produção camponesa (Caldart, 2010, p. 35). 

De acordo com Caldart (2010), a ocupação da escola pelos trabalhadores é um 

desafio posto desde o movimento originário da Educação do Campo, visto que inclui um: 

Esforço entre diferentes organizadores e movimentos sociais camponeses 
para ampliar a luta pelo acesso e para pensar os objetivos e conteúdos 
principais de um projeto educacional da classe trabalhadora do campo em 
nosso tempo histórico, tendo ao horizonte um novo projeto de sociedade, de 
ser humano (Caldart, 2010, p. 69). 
 

A educação do campo representa para os sujeitos do campo uma grande vitória 

conquistada a partir de muita luta, de muitas marchas e acampamentos à beira das estradas, 
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até que a proposta fosse aprovada. Essa conquista da classe trabalhadora camponesa não veio 

por acaso ou pela boa vontade dos governos e/ou das instituições universitárias, mas sim a 

partir de um processo árduo e contínuo de luta, para que ela atendesse ao objetivo de 

formação desses povos. 

Todas as conquistas estão ligadas à organicidade, resultado das longas discussões 

coletivas debatidas por anos até chegar a esse formato. Sem a organicidade, essa conquista 

para a classe trabalhadora camponesa não teria sido possível. É preciso compreender que 

essas discussões sobre educação e formação se iniciam nos coletivos e setores de educação e 

formação presentes em cada território camponês, em paralelo com o conjunto da sociedade, a 

partir dos parceiros, intelectuais e universidades. 

Desse modo, um dos grandes desafios no campo da educação é transformar a 

Pedagogia do Movimento, construída na base organizativa do próprio Movimento como 

referência, em um projeto de educação para as famílias e as comunidades dos acampamentos 

e assentamentos que constituem sua base social (Caldart, 2010). 

No Decreto n.º 7.352, de 04/11/2010, em seu Art. 2º, traz os princípios da educação 

do campo: 

I - respeito à diversidade do campo em seus aspectos sociais, culturais, 
ambientais, políticos, econômicos, de gênero, geracional e de raça e etnia; 
II - incentivo à formulação de projetos político-pedagógicos específicos 
para as escolas do campo, estimulando o desenvolvimento das unidades 
escolares como espaços públicos de investigação e articulação de 
experiências e estudos direcionados para o desenvolvimento social, 
economicamente justo e ambientalmente sustentável, em articulação com o 
mundo do trabalho; 
III - desenvolvimento de políticas de formação de profissionais da educação 
para o atendimento da especificidade das escolas do campo, 
considerando-se as condições concretas da produção e reprodução social da 
vida no campo; 
IV - valorização da identidade da escola do campo por meio de projetos 
pedagógicos com conteúdos curriculares e metodologias adequadas às reais 
necessidades dos alunos do campo, bem como flexibilidade na organização 
escolar, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo 
agrícola e às condições climáticas; e 
V - controle social da qualidade da educação escolar, mediante a efetiva 
participação da comunidade e dos movimentos sociais do campo (BRASIL, 
2010, p. 01). 
 

Ainda segundo o Art. 6º do mesmo decreto, os recursos didáticos, pedagógicos, 

tecnológicos, culturais e literários destinados à educação do campo devem atender às 

especificidades dos sujeitos no campo, apresentando conteúdos relacionados aos 

conhecimentos dessa população, considerando os saberes próprios das comunidades e 

dialogando com os saberes acadêmicos, além da construção de propostas de educação 
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contextualizadas (BRASIL, 2010). 

A partir desse decreto, as escolas do campo podem trabalhar uma pedagogia de forma 

oficial. Na prática, muitas já vinham trabalhando nessa perspectiva, o que inclusive resultou 

na elaboração do decreto. As universidades puderam, então, oferecer os cursos de 

Licenciatura em Educação do Campo em todo o país. Por exemplo, no Assentamento 1º de 

Junho, há vários educadores, em sua grande maioria jovens, formados pela Universidade 

Federal de Viçosa (UFV),Universidade Federal do Espírito Santo (UFES) e pela 

Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Em vários estados brasileiros, as 

universidades públicas têm aberto as portas para a população do campo, oferecendo, além de 

graduação, também pós-graduação. 

Com a criação do projeto de Educação do Campo a nível nacional, é necessário que 

cada estado elabore suas leis e diretrizes estaduais. Sem essas diretrizes estaduais, as 

diretrizes nacionais não se concretizam. Nesse sentido, para a criação das diretrizes estaduais 

de Minas Gerais, foi criada uma comissão permanente de Educação do Campo, composta por 

diversas representações dos Movimentos Sociais e segmentos da sociedade civil ligados à 

educação. Essa comissão debateu com a Secretaria de Educação do Estado de Minas Gerais 

para estabelecer as diretrizes educacionais para a Educação do Campo. Elaborou-se um 

documento enviado ao Conselho Estadual de Educação, e a partir daí, seriam aprovadas as 

diretrizes que orientarão as políticas educacionais do Estado e dos municípios. De acordo 

com informações no site do governo, essa reunião ocorreu no dia 16 de abril de 2015. 

A Secretária de Estado de Educação na época, Macaé Evaristo, destacou que a 

agilidade em construir essas diretrizes foi fundamental para a garantia da qualidade ofertada 

a essa população. Ela enfatizou que 'ter um marco legal que oriente os municípios e o próprio 

Estado em sua atuação com as escolas do campo é um fator importante'. Além disso, 

ressaltou dois elementos importantes: garantir o acesso das populações do campo à educação 

e assegurar a qualidade da educação ofertada a essas populações. De acordo com a 

Secretaria, houve comissões já no primeiro encontro, ocorrido em 2015, nas quais foi 

apresentada uma proposta das diretrizes da Educação do Campo. 

 

Foi apresentada uma proposta de diretrizes para que os membros possam 
avaliá-la e propor sugestões. O documento é resultado de seminários 
realizados pela Secretaria de Estado de Educação com as entidades ligadas 
à educação do campo, representantes de movimentos sociais, acadêmicos, 
entre outros. O documento contempla temas como a formação de 
professores do campo, o transporte escolar e a alimentação dos estudantes 
(SEE, MG, 2015). 
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Ainda de acordo com informações apresentadas no site da secretaria estadual de educação, a 

Comissão Permanente de Educação do Campo, foi criada pelo Decreto estadual n.º 46.218, 

de 15 de abril de 2013, e tem por finalidade propor à Secretaria de Estado de Educação 

(SEE/MG) diretrizes operacionais para educação do campo, no âmbito do Estado e foi 

composta por membros de diversos órgãos do poder público e entidades, sendo eles: 

 
Secretaria de Estado de Educação (SEE/MG), Escola de Formação e 
Desenvolvimento Profissional de Educadores (Magistra), Conselho 
Estadual de Educação (CEE-MG), Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento e Integração do Norte e nordeste de Minas Gerais 
(Sedinor), Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(Seapa), Secretaria de Estado de Trabalho e Desenvolvimento Social 
(Sedese), Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural de Minas 
Gerais (Emater), Universidade Estadual de Montes Claros (Unimontes), 
Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG), União Nacional dos 
Dirigentes Municipais de Educação de Minas Gerais (Undime), Federação 
dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de Minas (Fetaemg), 
Federação das Comunidades Quilombolas do Estado de Minas Gerais, 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra/Setor Educação Estadual 
(MST), Comissão Pastoral da Terra (CPT), Associação Mineira das Escolas 
Família Agrícola (Amefa), Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), 
Universidade Federal de Viçosa (UFV), Universidade Federal dos Vales do 
Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM), União Nacional dos Conselhos 
Municipais de Educação (Uncme/MG)’ (SEE MG, 2015, p. 1). 

Além das importantes políticas contidas nas diretrizes da Educação do Campo, há 

também especificidades para que os(as) educadores(as) possam atuar nas escolas do campo. 

Dado o questionamento sobre a falta de profissionais dispostos a trabalhar no campo e a 

escassez de pessoas formadas nas especificidades do povo camponês, as licenciaturas em 

Educação do Campo têm sido fundamentais para resolver essas questões de formação 

específica. Para garantir que os(as) novos(as) educadores(as) possam atuar nas escolas dos 

assentamentos, o MST, em conjunto com outros movimentos sociais de luta pela Educação do 

Campo, avançou com a aprovação da Resolução SEE 4.475 de 2021, no Estado de Minas 

Gerais. Essa resolução estabelece os critérios e define os procedimentos para inscrição e 

classificação de candidatos à designação para o exercício de funções públicas nas escolas de 

áreas de assentamentos, na Rede Estadual de Ensino da Secretaria de Estado da Educação de 

Minas.  

Essa é uma conquista muito importante para os camponeses e camponesas, pois, com 

base nessa resolução, é possível contar com educadores formados pela licenciatura em 

educação do campo e ainda a partir  da realidade local e, assim, têm maior facilidade para 
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trabalhar conteúdos contextualizados para essa comunidade. Vale ressaltar que a educação 

sempre esteve na pauta do MST e nas lutas diárias do movimento. Mesmo assim, a aprovação 

dessa resolução não foi fácil. A persistência dos povos em luta no campo e o apoio não só da 

sociedade, mas também de governos com pautas progressistas, como o de Fernando Pimentel, 

governador de Minas Gerais na época da aprovação, foram fundamentais para essa conquista. 

 

5.2 ​ A educação no campo: o papel dos movimentos sociais na construção de uma 

educação popular 

 

Caldart (2008), declara que a proposta de Educação do Campo surgiu a partir da 

mobilização e pressão dos Movimentos Sociais que lutam por uma política educacional 

voltada para as comunidades camponesas. Segundo a autora, o processo de mobilização e 

pressão combinava as lutas dos Sem Terra pela implantação de escolas públicas nas áreas de 

reforma agrária e as demandas de diversas organizações e comunidades camponesas para 

garantir a continuidade de suas escolas, experiências educacionais e seus próprios territórios. 

Arroyo (2007) afirma que os movimentos em prol das políticas públicas de educação 

do campo puderam contribuir com suas experiências pedagógicas concretas desenvolvidas 

ao longo dos anos em suas escolas, propondo e desafiando-se a construir a ‘nova escola’. 

 
Os Movimentos sociais do campo estão colocando na agenda política dos 
governos, da sociedade e dos cursos de formação dois pontos básicos: o 
reconhecimento do direito dos diversos povos do campo à educação e a 
urgência do Estado assumir políticas públicas que garantam esse direito. 
Como reação a esta realidade, os movimentos sociais vêm acumulando 
experiências de cursos de formação, em convênio com escolas normais e 
cursos de pedagogia, para formar educadoras e educadores capacitados a 
atuar na especificidade social e cultural dos povos que vivem no campo. 
Pretende-se reconstruir essas ricas experiências, interpretar seus 
significados de modo a levantar elementos para a formulação de políticas 
de formação de profissionais para as escolas do campo. Pretende-se ainda 
fornecer elementos para a pesquisa e, sobretudo, para propostas de 
currículos dos cursos de formação, de modo a cumprirem com sua 
responsabilidade de formar educadoras e educadores para garantir o direito 
à educação dos povos do campo (Arroyo, 2007, p. 157). 
 

A escola do campo precisa definir qual será o seu papel na formação dos camponeses e 

camponesas. Ela deve decidir se continuará com o modelo atual ou se romperá com ele. É 

necessário escolher qual tipo de projeto ideológico ela pretende defender. Não é possível 

sustentar uma posição neutra, pois existem dois modelos antagônicos. Uma escola 
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comprometida com os camponeses deve assumir a bandeira que os beneficie e fortaleça, e não 

o contrário. 

Os Movimentos Sociais do campo buscam por uma educação que vai na 
contramão desse modelo atual. Lutam por uma educação que atenda outro 
projeto, outra sociedade, propõem que [...] a educação deve alimentar o 
desenvolvimento da chamada ‘consciência critica’, que é aquela onde as 
pessoas conseguem passar da crítica à ação organizada de intervenção 
concreta na realidade [...] (Caldart, 1996, p. 7). 
 

Assim, tendo em vista que o movimento da Reforma Agrária teve como horizonte um 

projeto de sociedade e de ser humano, é importante entender os princípios que constituem a 

proposta de Educação do Campo. De acordo com Caldart (1996), princípios são sentidos e 

valores fundamentais que orientam a prática e a teoria. Eles definem a direção e a intenção 

do projeto educacional, moldando como a educação é implementada e vivida nas 

comunidades. 

[...] ele tem dois sentidos, um deles é a ideia de começo, ‘Momento ou local 
em que algo tem origem e o segundo é a ideia de ‘fonte da ação’, ou seja, os 
princípios são as propostas ou afirmações que estão na base ou na origem 
de uma ação[..]. Algumas ideias/convicções/formulações que são as balizas 
(estacas, marcos, referencias) para o trabalho de educação no Movimento''. 
[...] eles são o começo, o ponto de partida das ações. Mas não surgiram 
primeiro, antes das práticas. Ao contrário, eles já são o resultado de práticas 
realizadas, das experiências que estamos acumulando nestes anos de 
trabalho (Caldart, 1996, p. 5).  
 

De acordo com esta autora, foram determinados como pilares dois principais 

princípios, o filosófico e o pedagógico. O princípio filosófico está interligado ao pedagógico. 

Esses dois princípios ajudaram a formular e elaborar suas diretrizes de ação.  

 
Filosófico: Dizem respeito a nossa visão de mundo, nossas concepções 
mais  gerais  em  relação  à  pessoa  humana,  ́|a sociedade, e ao que 
entendemos que seja educação. Remetem aos objetivos mais estratégicos do 
trabalho educativo no MST. Pedagógicos: se referem ao jeito de fazer e de 
pensar a educação, para concretizar os próprios princípios filosóficos. 
Dizem dos elementos que são a reflexão metodológica dos processos 
educativos, chamando a atenção de que podem haver práticas diferenciadas 
a partir dos mesmos princípios pedagógicos e filosóficos. Ou seja, é 
diferente a prática pedagógica que acontece num curso de segundo grau 
como o Técnico em Administração de Cooperativas (TAC) por exemplo. 
Mas os princípios filosóficos e pedagógicos são (devem ser) os mesmos 
(Caldart, 1996, p. 5).  
 

Esses princípios afirmam que a educação é uma das dimensões da formação, 

entendida tanto no sentido amplo da formação humana quanto na perspectiva mais restrita de 

formação de quadros. A educação tem a transformação social como horizonte, sendo um 

processo pedagógico que se assume como político. Trata-se de uma educação de classe que 
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não esconde seu compromisso em desenvolver a consciência revolucionária tanto nos 

educandos quanto dos educadores (MST, 2005). 

Esses princípios filosóficos, entre outros, destacam que a educação deve intervir no 

seu fazer pedagógico por meio de ações práticas concretas na realidade dos sujeitos no 

campo, fortalecendo esse espaço de vida e de lutas. 

 
A formação para a transformação da sociedade. Isso quer dizer que a 
educação precisa de ter um processo pedagógico que se assume como 
político, ou que seja, que se vincula organicamente com os seus processos 
sociais que visam a transformação da sociedade atual, e a construção , 
desde uma nova ordem social, cujos pilares principais sejam , a justiça 
social, a radicalidade democrática, e os valores humanistas e socialistas 
(Caldart, 1996. p. 6). 

 

Esse “jeito” de fazer a nova educação está sistematizado em artigos, teses e também 

em livros, como a Pedagogia do Movimento Sem Terra e Caminhos para a Transformação da 

Escola, volumes um ao quarto, descrevendo como essas práticas educativas vêm sendo 

formuladas e como estão conferindo materialidade à outro formato de escola e educação, 

como demonstra (Caldart, 2015).  

Esse movimento de ação prática é fundamentado em um dos princípios que orienta a 

Educação do Campo, que afirma que ‘os seres humanos se fazem, se formam e se 

humanizam ao fazer a história’ (Arroyo, 2012, p. 232).  

De acordo com Caldart (2015), essa abordagem de transformação educacional está 

sistematizada em artigos, teses e livros, como a Pedagogia do Movimento Sem Terra, 

Caminhos para a Transformação da Escola (volumes um ao quarto) e tantos outros, que 

descrevem como essas práticas educativas estão sendo formuladas e como têm dado 

materialidade a um novo formato de escola e educação. A autora também apresenta de forma 

ampla os pilares da educação construídos pelo MST, que materializam os objetivos desse 

movimento. 

Os pilares da concepção de educação do MST foram construídos a partir de 
práticas que buscam materializar os objetivos mais amplos deste 
movimento social de trabalhadores camponeses, para formação dos 
membros de sua organização coletiva e para as novas gerações de Sem 
Terra, e as tarefas consideradas necessárias para o trabalho educativo das 
escolas a ela vinculadas. Nesse percurso, que não poderemos reconstruir 
descritivamente nos limites deste texto, o MST dialogou com outras 
práticas de educação e de escola dos trabalhadores em diferentes lugares e 
tempos históricos e com suas bases teóricas, assim como foi buscar em sua 
própria dinâmica formativa elementos para compor seu projeto educativo. 
A luta é por uma educação que humaniza o sujeito, que vincule sua 
realidade dentro de uma práxis educativa que considere a sua identidade, 
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suas lutas, seus saberes, costumes seus modos de produção, sua cultura e, 
que tudo isso, seja colocada dentro da escola, mas não a escola de forma 
isolada mas junto com a comunidade, pais, alunos coletivos de educação e 
professores (Caldart, 2015, p. 120). 
 

A educação dentro do MST ocorre antes mesmo de se entrar em uma escola, ela está 

presente em todos os espaços organizativos do Movimento. Podemos, portanto, concordar 

com o MST que é na vivência e na prática pedagógica que se produz a educação no e para o 

Movimento, como destaca Caldart (1996): 

 
Os povos do campo produzem sua própria educação no momento em que 
envolvem seus filhos na luta diária por direitos coletivos, por melhorias nas 
várias esferas de suas vidas, sempre trabalhando dentro da coletividade. 
‘Eles estão em busca de uma [...] Educação para a ação. Uma educação 
capaz de preparar e formar seus sujeitos, capazes de intervenção e de 
transformação prática (material) da realidade [...]’ (Caldart, 1996, p. 7). 
 

Os territórios camponeses se conquistam pela Reforma Agrária Popular, porque 

envolve, também, a organização da economia, da cultura e de outras conquistas sociais 

importantes e necessárias, entre elas, a educação escolar e a produção agroecológica como 

matriz produtiva, o que significa o enfrentamento ao modelo capitalista. Uma produção 

Agroecológica Integrada e Sustentável (PAIS), da agrofloresta, da agricultura familiar 

camponesa. É a luta pelo reconhecimento dos povos e seus saberes, é a afirmação da 

necessidade urgente de novas relações de trabalho, de seres humanos entre si e com a 

natureza. Contudo, o projeto de agricultura agroecológica precisa se desenvolver mais 

intensamente e nessa questão, a escola ocupa um espaço central, pois, 

 
Entendemos que a construção de relações orgânicas entre escolas e 
processos de produção agrícola fundamentados na agroecologia integra o 
desafio da Educação do Campo de firmar práticas educativas avançadas, 
vinculadas à vida e à complexidade de suas questões, além de contribuir no 
combate ao agronegócio e à lógica social destrutiva de que ele é parte. [...] 
A relação das escolas do campo com a agroecologia é hoje necessária e 
possível, e em todas as escolas, cada qual em suas circunstâncias. Ela já 
está sendo construída, mas não está dada e nem é simples. É uma relação 
que se coloca no bojo de um projeto de transformação da agricultura, assim 
como da educação e da escola, a favor dos interesses sociais e humanos da 
maioria das pessoas, da humanidade (Caldart, 2016, p. 01). 
 

Implementar a agroecologia nas escolas do campo ajuda a construir uma nova 

mentalidade desde cedo, promovendo práticas sustentáveis e conscientizando sobre a 

importância de métodos agrícolas que preservem o meio ambiente e a saúde humana. Essa 

abordagem educacional visa transformar a visão dos jovens e suas comunidades, 

incentivando uma produção agrícola sustentável e saudável. 
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É nesse aspecto que a Educação do Campo cumpre a sua real função social, a qual é a 

territorialização da agricultura camponesa agroecológica por meio da Reforma Agrária 

Popular. Desenvolvendo um processo formativo e educativo da classe popular camponesa. É 

na prática, na realidade concreta desses sujeitos, no seu dia a dia com sua comunidade, a 

partir das noites culturais, nas preparações e apresentações das místicas, nas comemorações 

da luta, da história, através de suas organizações internas: núcleos de base, setores de 

desenvolvimento, assembleias gerais, nas reuniões de associação,18 reuniões de grupo de 

Jovens, de mulheres, em trabalhos coletivos como mutirões comunitários, em manifestações 

para denunciar à sociedade os descasos com o meio ambiente, com a vida humana e animal, 

nas ações de denúncia sobre alimentos envenenados com agrotóxicos, nas denúncias da falta 

da garantia dos direitos coletivos e individuais, na denúncia contra a superexploração dos 

bens naturais e as privatizações dos mesmos (água, terra, florestas, minérios, etc.), na luta 

para se construir escolas no campo, mas também na luta contra seu fechamento de escolas, 

que proporciona uma consciência, um sentimento e desejo cada vez maior pela luta do 

coletivo e do bem coletivo. 

Arroyo (2003) diz que, como professores/educadores, não devemos só analisar como 

os movimentos sociais ensinam sobre direitos, precisamos perguntar como isso acontece na 

prática diária. Ele menciona que é difícil separar como formamos a consciência sobre 

direitos, mas é importante notar o que esses movimentos nos mostram. O autor acredita que a 

formação humana está ligada às condições básicas de vida. Isso inclui trabalho, lutas por 

moradia, saúde, terra e transporte, etc.  

Neste formato de educação, as questões da escola e da comunidade não se separam, 

se juntam formando um conjunto de saberem que contribuem com os processos formativos 

desses educandos, uma educação que esteja a serviço dos trabalhadores para os 

trabalhadores. Se a escola não consegue perceber a importância da vida desses sujeitos que 

estão dentro dela, então, ela não conseguirá fazer de fato uma educação libertadora e 

transformadora da realidade em que se encontram esses sujeitos.  

A educação do campo a ser praticada dentro das escolas do campo precisam pensar 

meios de formar as crianças, adolescentes, jovens e adultos dentro da importância da luta. 

Precisa fazer com que estes compreendam esse espaço em que vivem, assim ela terá 

18Espaço para aprovação e encaminhamentos das demandas trazidas pelos núcleos de base e pelos setores de 
desenvolvimento da comunidade. A associação propõe que as famílias aproveitem os encaminhamentos, vão 
em busca de órgãos governamentais ou não governamentais, do poder público, para buscar resolver as 
demandas coletivas. Ex. Problemas de falta de estradas, falta de água, energia, construção de escolas, 
agroindústrias, etc.  
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possibilidades de não se alienar a sua realidade tendo consciência desta e ajudar a 

transformar. Mosé (2013) também vem reafirmar que 

 
precisamos de fato encarar é que ou a escola passa a ser um espaço vivo de 
produção de saberes, de valorização da curiosidade, da pesquisa, da arte e 
da cultura, da criatividade, da reflexão – um espaço de convivência ética e 
democrática no qual se exercita a cidadania, um espaço vinculado à 
comunidade a que pertence, bem como à cidade, ao país, ao mundo – ou se 
tornará obsoleta e estará fadada ao desaparecimento (Mosé, 2013, p. 56). 
 

Ou seja, a referida autora, nos coloca questões do compromisso com a vida dos(as) 

estudantes, com sua realidade, com a realidade ao qual faz parte de sua vida. A escola não 

tem como continuar fingindo que o problema não existe, não dá para fingir que ela está 

ensinando, é que os/as estudantes estão aprendendo. 

Caldart (2015) também traz questões a respeito do trabalho coletivo dos professores e 

todo corpo docente da escola. 

 
[...] não haverá mudanças significativas na escola enquanto cada educador 
trabalhar sozinho e por sua própria conta. E sem que os educandos sejam 
envolvidos como partícipes ativos dos processos de transformação que, 
afinal, são feitos por causa de sua educação, de seu desenvolvimento como 
ser humano, e do que se espera que façam, desde sua formação, por causa 
da sua classe e da humanidade inteira (Caldart, 2015, p. 120). 
 

Concordamos com a autora ao observar que muitos(as) professores(as) têm boa 

vontade de realizar um bom trabalho na escola, mas frequentemente esse trabalho ocorre de 

forma isolada, sem que outros(as) saibam ou compreendam a temática em questão. 

Acrescentamos ainda que não pode haver mudanças significativas na educação sem que a 

escola construa mecanismos de participação e inclusão de seus educadores(as), para que os 

temas sejam abordados de forma interdisciplinar e, de maneira coletiva, planejem esses 

projetos. Isso evita que os educadores(as) tratem temas de forma isolada.  

Além disso, é fundamental que a escola identifique áreas de formação para seus 

educadores(as), pedagogos(as), supervisores(as) e diretores(as), a fim de que possam 

compreender a Educação do Campo e seus princípios. Muitos(as) professores(as) não 

tiveram a oportunidade de se formar nessa perspectiva durante a graduação e, tampouco, 

tiveram acesso à formação continuada nesse sentido.  

Devem analisar como as questões relacionadas à vida concreta dos(as) estudantes são 

abordadas na formação, incluindo temas ambientais, sociais, de desigualdade, territoriais, 

identitárias, raciais e políticas. Também é importante refletir sobre como os princípios da 

Educação do Campo são efetivamente incorporados nesse currículo. Precisa-se construir um 
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currículo que aborde todas essas temáticas. Não haverá mudanças significativas se não 

houver um currículo que trate de temas alinhados à mudança de paradigmas e à construção 

de novas relações com a vida em suas diversas dimensões: social, ambiental, econômica, 

racial, entre outras.  

Por exemplo, se afirmam que é importante e necessário ter uma alimentação 

saudável, é essencial trabalhar esse tema em sala de aula e, mais do que isso, incentivar o 

consumo de alimentos e bebidas saudáveis. Não podemos também falar sobre racismo 

apenas na semana de novembro e promover o dia da beleza negra, enquanto, no dia a dia da 

escola, crianças relatam sofrer violência por causa de sua cor ou cabelo. Não é possível 

também afirmar que estão buscando construir uma nova sociedade ao incentivar o 

consumismo exagerado com festas de formatura luxuosas já no 6º ano. Também é essencial 

considerar quais conteúdos reforçam, por exemplo, a ideia de que a cidade é o melhor lugar 

para se viver, em detrimento do campo. Qual tem sido o papel da instituição? Ela tem 

incentivado ou questionado essas práticas? Essas questões têm sido discutidas na prática 

pedagógica? Como elas se refletem no cotidiano da escola? Sabemos que existem 

contradições, mas a escola está observando essas contradições? Está buscando diminuí-las, 

ou prefere ignorá-las para não assumir mais responsabilidades?  

É necessário se atentar para o currículo proposto pela escola do campo se este 

corresponde ao currículo efetivado na prática. A prática pedagógica deve contribuir para que 

os(as) estudantes consolidem seu território, promovendo uma relação dialética entre espaço e 

território. Além disso, é importante refletir sobre as possíveis contradições entre os 

princípios teóricos e a realidade pedagógica.  

Construir uma nova sociedade exige práticas novas, e a educação desempenha um 

papel fundamental na formação de novos comportamentos e hábitos, contudo, esses 

comportamentos precisam ser mudados agora, no presente.  

 

5.3 ​ A Luta pela Educação do Campo e no Assentamento 1º de Junho 

 

De acordo com Caldart (2004), o MST criou em 1987 o Setor de Educação dentro do 

Movimento para que em todo acampamento e assentamento houvesse uma escola, mas não 

uma escola qualquer. Ela teria a função de articular e potencializar as lutas e desencadear a 

organização do trabalho nos acampamentos e assentamentos onde ainda não existisse uma 

estrutura educacional. Nesse sentido, a educação é uma prioridade para o MST. Para o 
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Movimento, não pode haver nenhuma criança sem aula ou algum jovem e adulto que não 

saiba pelo menos ler e escrever. Por isso, uma das ações prioritárias é a construção da sala de 

aula já no início da ocupação de um acampamento. Assim que são erguidas as primeiras 

estruturas básicas, inicia-se a construção do espaço destinado à educação. Este é o momento 

em que as famílias se organizam em coletivos, formando a comissão ou coletivo de educação 

do acampamento. É esse coletivo que vai planejar a formação educacional e realizar o 

levantamento da situação escolar das crianças, jovens e adultos em relação ao nível de 

conhecimento sobre as letras, leitura, etc. Paralelamente, esses responsáveis organizam o 

espaço da sala de aula. No caso do 1º de Junho, havia um curral na fazenda que foi definido 

pelo coletivo como o espaço adequado para ser transformado em local de estudos. 

Para transformar esse espaço, houve toda uma organização: as pessoas se reuniam em 

mutirão, e cada um, pais, filhos e comunidade em geral, contribui conforme suas condições. 

Com o esforço coletivo, a escola era erguida. Alguns roçavam o terreno ao redor, outros 

buscavam as madeiras, cortavam e pregavam as tábuas para transformá-las em bancos e 

carteiras. Outros ainda tinham a tarefa de colocar os tecidos ao redor da estrutura, enquanto 

alguns jogavam água no chão, varriam ou pintavam. Aos poucos, o lugar destinado 

anteriormente ao abrigo dos bois transformava-se em uma escola. 

Uma das entrevistadas, educadora e assentada, relata que durante a reforma e 

montagem da escola, as crianças ajudaram com muita alegria e acompanharam cada etapa 

dessa organização, ansiosas para entrar na escola e começar a estudar. Era uma escola 

construída coletivamente, tanto fisicamente quanto administrativamente e pedagogicamente. 

Escola e vida faziam parte do mesmo movimento de ensino e aprendizagem (M.M.R., 2020). 

A escolarização iniciava-se pela alfabetização realizada pelos próprios acampados no 

primeiro momento. Segundo M.M.R. (2020), a alfabetização não era feita por professores 

formados, mas por pais e mães acampados que, apesar de não terem muita formação além do 

antigo 4º ano, ou poucos terem ensino médio, dedicavam-se com afinco para ensinar as 

crianças, jovens e adultos a ler e escrever. 

A partir desse depoimento, nota-se que, mesmo não sendo professores habilitados, 

esses educadores aprenderam no seio do Movimento uma pedagogia denominada ‘Pedagogia 

do Movimento Sem Terra’. O ensino do alfabeto estava integrado à vida no acampamento e à 

luta pela transformação social. As letras eram ensinadas não apenas para promover a leitura e 

a escrita, mas também para dar continuidade à luta necessária por meio da educação crítica e 

da conscientização. 

Por mais que os educadores e educadoras no acampamento 1º de Junho tivessem a 
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capacidade e a vontade de ensinar as crianças, jovens e adultos, era necessário que a 

educação formal fosse assegurada pelo Estado. O MST entende que a educação deve ser 

pública e de qualidade, um direito de todas e todos os brasileiros, desde os anos iniciais até 

os cursos de nível superior. No entanto, para que esse direito se concretize, não basta que a 

Constituição garanta a educação como um direito universal. É necessário um esforço 

contínuo para que a lei seja efetivada e as políticas públicas sejam implementadas. A luta 

pela educação no MST é um exemplo de como a mobilização popular é crucial para 

transformar direitos constitucionais em realidades concretas. 

Assim que as famílias do assentamento 1º de Junho receberam a posse oficial da 

terra, foi necessário que algumas pessoas do setor de educação, juntamente com a diretora da 

escola na época, buscassem a oficialização da escola junto ao município. Esse processo não 

foi simples e não teve sucesso imediato. Como relatado por uma entrevistada (M.M.R., 

2020), a tentativa de formalizar a escola no assentamento enfrentou diversos obstáculos. 

A experiência do assentamento 1º de Junho demonstra que a educação formal exige 

mais do que a simples vontade de estudar. A construção de uma escola e a garantia de uma 

educação de qualidade envolvem uma luta constante por políticas públicas e pelo 

cumprimento das leis. A mobilização popular, a pressão sobre os órgãos governamentais e a 

persistência na busca por direitos são essenciais para transformar o direito à educação em 

uma realidade concreta para as comunidades do MST. 

Em 1996, o Estado, por meio do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária (INCRA)19, formalizou a compra da terra, o que foi um marco importante para a 

comunidade. Com a assinatura do Contrato de Concessão de Uso (CCU)20, a certeza de que a 

terra seria oficialmente assegurada ao assentamento trouxe um novo otimismo para os 

moradores. Com a formalização da posse da terra, a comunidade do assentamento 1º de 

Junho viu a oportunidade de realizar um novo movimento: a construção da escola oficial do 

assentamento. A construção da escola foi um passo significativo para a melhoria das 

condições educacionais e para a estruturação da vida comunitária. 

A educação no MST, portanto, não é apenas um projeto educativo, mas um 

movimento contínuo para assegurar que os direitos garantidos na Constituição sejam 

efetivamente garantidos para todos. É a partir dessa luta que se busca construir uma 

20 Contrato de Concessão de Uso-CCU, documento concedido a pessoa que estava acampada e que agora, passa 
a ser assentada. Esta tem o direito de usufruir da terra, viver, morar, construir casas, produzir e comercializar 
seu próprio alimento. Tem a oportunidade de construir uma vida digna e continuar lutando pela Reforma 
Agrária Popular e pela transformação social para toda a sociedade. 

19 Órgão do governo federal responsável pela regularização fundiária. Ou seja, qualquer área destinada à 
reforma agrária, é regularizada por esse órgão.( Terras indígenas, quilombolas, assentamentos, etc.).  
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educação que seja verdadeiramente acessível e de qualidade para todos os membros da 

comunidade. 

 Eles questionaram ‘Quem era nós, para achar que teríamos uma escola em um 

assentamento, tantas áreas na zona rural, que já havia solicitado e não tinha conseguido, 

como que nós, os Sem Terra iríamos conseguir?’, questionaram. 

Não foi essa fala, segundo a entrevistada (M.M.R., 2020) que deixou a direção 

desanimada, continuou-se na luta pela construção da escola. Ainda de acordo com esta 

entrevistada, a direção nacional do Movimento estava com essa demanda de construir escola 

dentro dos assentamentos no estado e em todo Brasil, então como linhas gerais decidiram 

fazer a denúncia à sociedade, do descaso com a educação nas áreas de acampamento e 

assentamento. Dentre estas deliberações, foi planejada uma grande marcha estadual que 

aconteceu em 1997, onde se concentrou em Governador Valadares, e de lá seguiram rumo à 

capital mineira.  

Segundo a entrevistada M.M.R (2020), várias cidades mineiras foram se encontrando 

pelo caminho e formando uma grande fileira de lutadoras e lutadoras. Onde o povo passava 

eram recebidos com aplausos e até chuva de papel, jogavam de cima dos prédios, para os 

recepcionar o povo Sem Terra.  

A auto-organização funcionava de forma eficiente, onde conseguiu garantir a 

estrutura para que o povo conseguisse seguir sua caminhada de forma segura. Tinha a 

estrutura da saúde, da alimentação, estrutura para banho e barracas para dormir, assim, 

descansava para seguir no outro dia. Foram, conforme a entrevistada, 16 dias em marcha, 

acampando e desmontando as barracas até chegar em BH. Más a poucos quilômetros de Belo 

Horizonte aconteceu uma emboscada, foi na cidade de Santa Luzia, logo na entrada, os Sem 

Terra tiveram sua marcha interrompida brutalmente 

 
Fomos ‘recepcionados’ pela polícia militar, que com a cavalaria e 
muita arma pesada e muita covardia atacaram nosso povo. Muitos 
feridos e pisoteados pela cavalaria, grávidas perderam suas crianças e 
filhos se perderam no mato fugindo da polícia e alguns 
companheiros, presos (G.R.S., 2021). 
 

Conforme o assentado, eles vivenciaram momentos de terror. A preocupação era com 

os feridos e os que tinham fugido, mas seguiram para o local definido para fazer a parada e 

descansar e outro grupo ficou na articulação para solicitar apoio dos amigos e parceiros. 

 
O MST tem uma grande articulação e a partir dela conseguimos 
apoio de vários amigos e parceiros que se solidarizam com a causa. 
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Foram chamados advogados, deputados e prefeitos que sempre 
deram apoio ao MST. A partir de diálogos com o governador, por 
exemplo, foi possível negociar que cessasse a violência e o povo 
concluiu a marcha e entregou a pauta na mão do governador (G.R.S,. 
2021). 
 

O Assentado afirma que eles conseguiram entregar a pauta geral e nela havia a pauta 

da educação e da construção da escola do Assentamento e várias outras demandas de 

acampamentos mineiros esquecidos às margens das estradas. As injustiças e descasos 

denunciados pela marcha repercutiram Brasil afora a partir dos meios de comunicação e com 

isso, a sociedade pode ter uma dimensão da violência cometida contra os povos do campo e 

suas condições sub humanas. Conforme afirma o entrevistado G.R.S (2021), foi a partir desta 

marcha, que eles conseguiram conquistar as primeiras estruturas para o novo assentamento: 

instalação de rede de energia, luz, crédito de moradia, de fomento, abertura de estradas e a 

liberação de recursos para a construção da escola estadual, inaugurada somente em 2004.  

Mas a luta pela escola e pela educação não termina mesmo com a conquista do 

crédito para a construção da escola oficial, precisava continuar com a escola funcionando no 

salão improvisado na sede da fazenda. No local definido para ser construída a agrovila, 

existia um galpão velho e foi decidido que a escola poderia ser lá, até a construção da escola 

definitiva, que ficaria praticamente do lado.  A sala já tinha sido organizada de forma 

improvisada e os estudantes estavam tendo acesso à escolarização, mas funcionava sem a 

autorização da secretaria da Educação. Com essa situação, era preciso uma resolução que 

autorizasse com isso, o coletivo retornou à secretaria de educação do município em mais 

uma tentativa e nesta, conseguiu a autorização para o funcionamento das turmas de 1º a 4º 

série, equivalente ao atual 1º ao 5º ano.  

A nova escola recebeu uma estrutura melhor, tendo em vista a parceria com o 

município que, além de equipar a escola com cadeiras, mesas, livros, e também enviaram 

dois professores do município para lecionar para as turmas da escola (M.M.R., 2020). 

Nesse momento, muitas famílias que migravam da comunidade Limeira, - área onde 

aconteceu a ocupação (Limeira) - estavam com suas novas casas e outras em construção, na 

agrovila (Sede). Enquanto a nova casa não ficava pronta, os estudantes percorreram, todos os 

dias, em torno de seis quilômetros entre ida e vinda para frequentar as aulas. 

Em 2004 se inaugurou o prédio escolar oficial e ele oferecia uma ótima estrutura com 

salas amplas, pátios grandes, refeitório, bibliotecas, sala de professores. Em 2008 a 

comunidade conquistou uma quadra poliesportiva a partir de uma emenda parlamentar e a 

escola teve a quadra como espaço de esporte e lazer. A escola funcionou com o 5º ano, até 
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2016, depois conseguiram abrir novas turmas do 6º ao 9º ano e ensino médio, tanto na 

modalidade normal, quanto na modalidade EJA. Traremos mais detalhes sobre a escola e 

educação nos próximos textos. Cabe ressaltar que a escola 1º de Junho é a única escola do 

campo do Município que oferta a modalidade EJA de educação. Estudantes da cidade vêm 

para a escola do campo para estudar. 

 

5.4 ​ A Educação do Campo e a auto-organização dos(as) estudantes 

 

A escola do campo deve ser uma extensão da organicidade do acampamento ou do 

assentamento, isso possibilita às crianças a desenvolverem a capacidade de liderar e de 

serem liderados. Segundo os dados levantados na pesquisa, aponta que a organicidade na 

escola,no início do acampamento, era uma prática normal, é bem conhecida por todos(as), 

visto que os/as educandos(as) já vivenciavam essa organicidade, por meio dos adultos, no 

contexto de vida do acampamento. A professora, com base na “Pedagogia do Movimento”, 

ensinava os educandos a se organizarem em núcleos de sala, da mesma forma que eram 

organizados os núcleos de base no Acampamento e depois no Assentamento. Por isso, todos 

deveríamos assumir, em algum momento, a função de coordenação nos grupos de trabalho. 

De acordo com relatos de um ex-educandos(as) que morava no acampamento na 

época, traz que havia uma educação que os ensinava a aprender, a viver coletivamente em 

uma sociedade sem classe social. Dessa forma, ele afirma que os educandos eram divididos 

em grupos de trabalho e faziam as atividades, tanto em sala de aulas, como também fora 

dela. Os(as) educandos(as) aprendiam a pensar no ambiente, com todas as suas contradições, 

como espaços que educam a todos(as). Havia sempre tarefas com a mística que era diária. Já 

no início das aulas, um dia para sobre contribuir na gestão da escola, as dificuldades no 

aprendizado, organização da biblioteca, embelezamento da escola, trabalhos nas hortas, 

plantio de mudas em topos de morros. Os coordenadores e coordenadoras de núcleos eram 

acompanhados pela professora nos trabalhos práticos da horta e todos aprendiam a somar, 

compreender a disciplina de ciência por meio da horta e também aprendiam a olhar para as 

necessidades do assentamento e a buscar formas de resolver. As crianças produziam cartilhas 

com temas como o meio ambiente, saúde, receitas culinárias saudáveis como salpicão de 

banana-verde, utilizando no lugar da batata palha, leite de soja e inhame para fazer a 

maionese que iria colocar no salpicão. Faziam cartilhas com as plantas e ervas medicinais 

que existiam na comunidade, aprendiam a fazer receitas para tratamentos de doenças de pele, 
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para melhorar o cabelo, a saúde dos animais, das plantas e do solo. Também se produziam 

cartilha sobre as comidas típicas da comunidade, etc. Tudo manualmente, já que não havia 

recursos para digitação e impressão. Os/as estudantes escreviam cartinhas para o Governador 

relatando a situação de precariedade da escola, para ele disponibilizar recursos para a 

construção do prédio escolar e até mesmo disponibilizar recursos para a compra de merenda. 

Também era relatado a situação do assentamento na intenção de sensibilizá-lo a enviar 

recursos para construção do posto de saúde, área de lazer. Obviamente que ele não respondia, 

mas de qualquer forma, as crianças sentiam que tinham que fazer sua parte. 

Em 1998, o MST realizou o primeiro concurso nacional de redação e desenho com o 

tema ‘O Brasil que queremos’. Interessava ao Movimento, levantar sugestões e novas ideias 

em torno das ações que contribuem para um Brasil melhor21. Foi uma experiência educativa 

bastante interessante porque os(as) educandos(as) teve a oportunidade de expor os anseios e 

isso, obviamente, serviria de referência para o direcionamento das lutas do MST, uma vez 

que a leitura do mundo feita pelas crianças, de seus desejos e de seus sofrimentos, amplia 

também a visão de mundo do adulto. Assim, colocaram na redação a visão de como deveria 

ser o Brasil que deveriam ter. Nesse Brasil não havia pessoas sem terra, sem comida, sem 

escola e nem sem um lar. Neste Brasil não existia a desigualdade entre pobre e rico e haveria 

mais respeito e cuidado com o meio ambiente.  

Aliás, cuidar e preservar a terra e tudo o que nela há, é um princípio educativo que as 

crianças aprendem desde cedo no acampamento, pois há um modo de produção camponesa 

agrícola agroecológica que envolve uma série de conceitos, entre os quais, a preservação e a 

produção de alimentos saudáveis para o campo e a cidade. De acordo com Marx (1978), 

“Nós pertencemos à natureza e a natureza nos pertence. A essência humana da natureza está, 

em primeiro lugar, para o homem social; pois é primeiro aqui que ela existe para ele na 

condição de elo com o homem, na condição de existência sua para o outro e do outro para 

ele. Ainda segundo o autor, o humano está na natureza, assim como o natural está no 

humano (Marx, 1978, p. 112). 

Assim também reafirma o povo Sem Terra a partir de seu canto ‘Amar o campo ao 

fazer a plantação, não envenenar o campo é purificar o pão. Amar a terra e nela botar a 

semente, a gente cultiva ela e ela cultiva a gente, a gente cultiva ela e ela cultiva a gente’ 

Uma música do grande compositor popular Sem Terra, Zé Pinto (MST, 2019, p.22). 

21A mestranda estava na escola enquanto estudante e participou desse momento incrível. Na época tinha 14 
anos, escreveu a redação e por causa disso, foi premiada com um livro autografado pelo dirigente nacional do 
MST, João Pedro Stédile que, guarda com muito orgulho e carinho até hoje.  
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Ainda sobre a auto-organização dos e das estudantes, percebemos que a partir desses 

relatos, percebe-se que, tanto a escola quanto a comunidade eram considerados ambientes 

educativos a partir que as práticas da comunidade se misturavam com as da escola.   

Desta forma a escola não se separa da realidade do Assentamento e busca avanços na 

luta da comunidade “A escola deve ser essencialmente prática, fornecendo conhecimentos 

capazes de influenciar no trabalho e na organização da nova vida” afirma o coletivo nacional 

de educação do MST (MST, 2005, p. 18). 

Ainda segundo o coletivo, a educação é um instrumento indispensável nesse processo 

de luta e organicidade que possuem tarefas específicas. 

 
A organização de que fazemos parte está cada vez maior e mais complexa. 
A luta dos trabalhadores cresce em necessidade e força [...]. A educação 
precisa assumir as tarefas que lhe cabem neste processo de fortalecimento 
da nossa organicidade, de clareza do projeto político dos trabalhadores e de 
construção prática e cotidiana da sociedade, da justiça social e da dignidade 
humana (MST, 2005, p. 159-160). 
 

A escola tem que ser vista necessariamente na perspectiva do trabalho coletivo entre 

educadores, incluindo os gestores, e estudantes de caráter democrático participativo. 

Retira-se, portanto, o foco do educador isolado em uma ponta e do estudante isolado em 

outra, administrado por um poder superior. Complementarmente, a escola se abre para a 

relação com outras agências sociais existentes no seu entorno. [...] A vida escolar deve ser 

colocada nas mãos dos Estudantes, apoiados pela atuação dos estudantes, valorizando-se a 

criação de conselhos e comissões de trabalho para os vários aspectos da vida escolar. Essa 

organização deve, se possível, respeitar a própria organização social dos trabalhadores 

existentes na vida, criando continuidade. No caso do MST é típica a organização social por 

núcleo de base. Isso não deve ser confundido, entretanto, repassar para os estudantes a 

responsabilidade pela sua própria aprendizagem. Estamos aqui no âmbito da recreação da 

forma escolar mais ampla e seus mecanismos decisórios, a categoria que orienta a estação é 

da alta organização com a participação dos estudantes na gestão, no alto serviço, em oficinas 

escolares e no próprio trabalho produtivo, quando apropriado. Trata-se então de dar vida aos 

estudantes no sentido de que se sintam os construtores da sua vida dentro e fora da escola, 

sem um esforço para alterar a relação de poder vigente na escola isso não pode ser realizado 

(Caldart, 2010, p. 164).  

Na base desse movimento participativo, vão se constituindo como sujeito coletivo 

por meio de um processo formativo que incorpora uma lógica de organização e de gestão. 

Assim, uma escola do campo deve avançar [...] na auto-organização dos estudantes, na 
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constituição de coletivos de estudantes, na constituição de coletivos de educadores, na 

relação da escola com a comunidade […] (Caldart, 2010, p. 78). 

Nesse movimento organizativo há uma lição importante ao trabalhador do campo 

que, formação e trabalho são a mesma face de uma moeda e traz com isso, o grande desafio 

enfrentado na sociedade capitalista que é a fragmentação da divisão de trabalho 

Assim, tendo como horizonte um projeto de sociedade e de ser humano a ser 

construído, a escola tem o objetivo e função de formar humanos, sujeitos, para construir e 

fortalecer esse projeto de sociedade, construído pela classe trabalhadora do campo com foco 

no horizonte de uma nova sociedade. Essa é a base original da Educação do Campo, que 

precisa necessariamente estar presente nessa formação, sendo o movimento 

contra-hegemônico, que instaura uma nova racionalidade formativa, baseada na práxis 

histórica dos sujeitos coletivos do campo. 

Aproveitamos este tema da organicidade dos e das estudantes nas escolas do campo, 

especialmente na escola do Assentamento 1º de Junho, para fazer um link com a 

auto-organização das e dos estudantes que ocorrem nos cursos de graduação nas 

universidades que ofertam cursos pelo PRONERA. O objetivo de trazer essa prática é para e 

demonstrar como essa formação pode impactar positivamente diretamente na formação 

dos(as) camponês(as), militantes, estudantes e futuros educadores, que acumulam uma 

bagagem de conhecimentos não só científicos, a partir dos tempos educativos da sala de aula, 

mas também dos conhecimentos não formais, produzido pela organicidade que poderá 

aplicar nas suas práticas diárias dentro das escolas do campo. Esta é uma formação se torna 

um importante instrumento para o enfrentamento e combate ao modelo hegemônico atual de 

educação,  tendo uma sensibilidade e um olhar mais amplo de onde estão pisando, e 

possivelmente compreenderão que a educação do campo está para além da sala de aula, que 

está para além dos conteúdos do livro didático e das orientações pedagógicas que a secretaria 

de educação faz pensar as diferentes formas de fazer uma educação dentro da realidade do 

futuro professor/educador ou dos(as) educandas das escolas do campo. É importante oferecer 

a esses(as) futuros educadores essa dialética da práxis, assim, terá, ao nosso ver, melhores 

condições para atuarem nas comunidades e assim construir, na prática, a Educação do 

Campo dentro das escolas de educação Básica e até mesmo, a nível superior.  

Como temos dito até aqui, a licenciatura em Educação do Campo sugere uma 

metodologia de auto-organização de estudantes e professores. Esse modelo de organicidade 

vem da base social dos sujeitos coletivos do campo. Com isso, a orientação é que o curso 

tenha um formato e uma metodologia de gestão pautados na democracia participativa 
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(auto-organização), na realidade concreta do campo e nos conhecimentos científicos. 

Este modelo deve integrar a prática educacional com os processos de 

desenvolvimento comunitário, proporcionando uma formação que respeite e valorize a 

realidade dos e das camponesas. Segundo Caldart (2010), a licenciatura é concebida como 

uma possibilidade e um objetivo para provocar o debate sobre a necessidade de transformar a 

escola, com o objetivo de alcançar novos fins formativos, a partir do acúmulo de discussões 

pedagógicas e das matrizes da tradição de educação emancipatória, que sejam carregadas e 

levadas aos educadores do campo através de suas atividades e formação (Caldart, 2010, p. 

75). 

A auto-organização dos(as) estudantes nas licenciaturas é sugerida como parte da 

formação e não é algo colocado como obrigatório, mas é um processo de conscientização. 

Mesmo sendo “optativo”, as horas em que participam, são somadas como atividades 

complementares ao final do curso. Além dessa vantagem de ter créditos complementares, 

nota-se um aumento da capacidade organizativa e de liderança. A partir da vivência dos 

problemas reais, por exemplo, dificuldade de permanência no curso, problemas com a 

formação, necessárias de inserção de conteúdo no currículo, etc. São questões que podem ser 

colocadas na roda da discussão coletiva e quando uma pessoa mesmo não estando passando 

por nenhuma dificuldade durante a sua formação, e saber que está tudo muito bem para ela, e 

ainda, sim, se propõe a ajudar a resolver questões do coletivo. É nesse momento que 

podemos visualizar a empatia com o próximo, o exercício da solidariedade e de não aceitar 

que ninguém fique para trás. Isso é coletividade, é humanismo. 

É importante ressaltar que esse processo, baseado na gestão participativa dos e das 

estudantes, gera muito estranhamento tanto na própria instituição quanto entre os estudantes. 

Isso ocorre porque o modelo de gestão participativa rompe com a lógica hierarquizada da 

gestão de baixo impacto, a qual é baseada na democracia representativa pautada em 

conselhos e colegiados. Esse estranhamento e a negação desse novo modelo são 

compreensíveis quando consideramos o contexto histórico do nosso modelo educacional, 

como bem explicado por Caldart (2010): 

 
O encontro entre Educação do Campo e uma Licenciatura só pode ser 
tenso. Primeiro porque o formato legal e institucional das Licenciaturas 
existentes no sistema educacional é expressão de uma concepção de 
formação de educadores e de escola que diverge dos debates originários da 
Educação do Campo. E segundo porque os sujeitos envolvidos nesse 
encontro, movimentos sociais, governos e universidades não têm, em seu 
conjunto, os mesmos interesses e objetivos e nem a mesma dinâmica de 
atuação (Caldart, 2010, p. 133). 
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De acordo com Caldart (2010), para que a escola consiga compreender os fenômenos 

da realidade, os planos de estudos é uma forma de organização fundamental para se obter 

essa compreensão da realidade atual (em todas as etapas da educação básica e em todos os 

ciclos etários, com variações que respeitem suas características específicas), tornando-os 

eixos organizadores do currículo ou articulação do trabalho com os conteúdos, seja através 

das disciplinas (que nessa forma não têm mais um trabalho independente ou isolado do 

conjunto do processo educativo) ou já de novos arranjos de conteúdos relacionados às 

ciências e às artes, que devem continuar como referência para os estudos escolares. Tanto na 

educação básica quanto superior é um método importante a ser aplicado 

 
Na forma de organização do plano de estudos, uma transformação 
fundamental da escola é que passe a trabalhar diretamente com fenômenos 
da realidade atual (em todas as etapas da educação básica e em todos os 
ciclos etários, com variações que respeitem suas características específicas), 
tornando-os eixos organizadores do currículo ou articulação do trabalho 
com os conteúdos, seja através das disciplinas (que nessa forma não têm 
mais um trabalho independente ou isolado do conjunto do processo 
educativo) ou já de novos arranjos de conteúdos relacionados às ciências e 
às artes, que devem continuar como referência para os estudos escolares 
(Caldart, 2010, p. 78).  
 

Ainda sobre o formato do curso, durante a graduação, os/as educandos(as) devem 

atender paralelamente à formação, observação e ações concretas na comunidade onde 

moram. Esse momento de prática é realizado na própria comunidade, denominado como 

Tempo-Comunidade, onde se estabelece uma vivência e uma relação de confiança e 

companheirismo entre moradores, assentados e estudantes. O Tempo-Comunidade do curso 

de Licenciatura em Educação do Campo tem por objetivo principal o conhecimento dos 

territórios das comunidades do campo. São destinados ao levantamento de questões que 

envolvem a comunidade e para isso utiliza-se o Plano de Estudo, o instrumento denominado 

Inventário da Realidade. 

Por meio desses levantamentos, são extraídos os temas da realidade do campo para 

dialogar com os conhecimentos científicos e também para a realização de projetos de 

intervenção e transformação. As ações desenvolvidas no Tempo-Comunidade aproximam 

ainda mais os estudantes da comunidade e ampliam a vivência, proporcionando uma visão de 

totalidade, na qual aprendem a interpretar a realidade da forma dialética, considerando vários 

fatores interligados, como o econômico, o cultural e político. Com esse aprendizado, 

aprendem a ver as contradições e também as possibilidades de intervenção.  

É necessário haver diálogos entre os professores e as pessoas da comunidade, além 
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de reuniões com coordenadores e professores da escola. Essas atividades direcionam o olhar 

para si e os ajudam a perceber ações concretas de intervenção para o fortalecimento dos 

propósitos originais da Educação do Campo 

A partir do Inventário da Realidade, guia metodológico para uso nas escolas do 

campo, desenvolvido com base na práxis, os estudantes conseguem vivenciar essa 

metodologia, como afirma Caldart (2010): 

 
O inventário é uma ferramenta de trabalho para materializar sua ligação 
com sua vida e as relações sociais de que é parte. Mas à medida que a 
escola organiza e disponibiliza as informações levantadas, ela passa a ser 
uma fonte de dados e de materiais de pesquisa para o conjunto da 
comunidade e para variados usos. E se trata de um trabalho dinâmico e 
cumulativo: se a escola conseguir estabelecer esta relação viva com a 
comunidade, ela própria (famílias, grupos, organizações) poderá tomar a 
iniciativa de fornecer novos dados ou atualizar as informações do 
inventário, em um fluxo contínuo e educativo (Caldart 2010, p. 164). 
 

É importante dizer que os temas do inventário da realidade são resultados do acúmulo 

dos Movimentos Sociais, advindos de um amplo debate dos problemas cruciais existentes no 

campo e foram comprovados pela classe trabalhadora do campo. Desse modo, os temas do 

inventário têm o propósito de orientar a Licenciatura em relação às questões inerentes à 

Educação do Campo. O Inventário é uma ferramenta para levantamento e registro 

organizado de aspectos materiais ou imateriais de uma determinada realidade. 

Levantamentos quantitativos e/ou qualitativos (Caldart, 2010, p. 163). 

Uma das falas citadas durante as entrevistas, reconhecem as ações importantes que 

os(as) estudantes dos cursos de Licenciatura em Educação do Campo da Universidade 

Federal de Viçosa (UFV) e da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES) 

desenvolveram na escola durante o período da graduação, de 2014 a 2019. A partir do estudo 

da realidade local, esses(as) educandos(as) identificaram que, até 2020, a escola não teria 

condições de continuar funcionando, pois não havia turmas para os anos iniciais nem a 

continuidade após o 5º ano. A escola oferecia educação do 1º ao 5º ano, e para continuar os 

estudos do fundamental II, os(as) estudantes precisavam se deslocar para uma escola urbana. 

As crianças em idade pré-escolar eram encaminhadas para a escola infantil do Município e, 

ao ingressarem no 1º ano do ensino regular, não retornavam para a escola do Assentamento. 

Diante desse problema, esses(as) educadores realizaram um grande movimento, 

envolvendo encontros com pais, professores e alunos e promovendo um seminário sobre a 

situação. Como resultado, a equipe se reuniu com a secretária de Educação do município 

para discutir a possibilidade de criar um anexo da creche municipal na escola do 
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assentamento. Além disso, uma equipe também se encontrou com a secretária estadual de 

Educação para demonstrar a importância de manter a escola em funcionamento e ampliar a 

oferta de novas turmas, garantindo que os alunos possam continuar seus estudos na escola do 

assentamento desde a pré-escola até a conclusão do ensino médio 

Após muitos encontros e debates em torno desse tema, em 2017 a comunidade 

começou a colher os frutos das estratégias realizadas. O anexo do município passou a atender 

alunos do pré-escolar no assentamento, e o Estado autorizou a abertura das turmas do 6º, 7º e 

8º anos, com início das aulas ainda no mesmo ano. Em 2018, iniciou-se o funcionamento da 

turma do 9º ano. Em 2019, foram autorizadas as turmas do 1º e 2º anos do ensino médio 

regular e do 1º ano do ensino médio Educação de Jovens e Adultos (EJA). No ano de 2021, a 

escola passou a oferecer também o 3º ano do ensino médio regular e o 2º e 3º ano. 

É importante destacar ainda que, a escola conta com diversos educadores formados 

pela Licenciatura em Educação do Campo e pela Pedagogia da Terra, oferecidos pelo 

Programa Nacional de Educação da Reforma Agrária (PRONERA). Em 2010, a escola tinha 

4 educadores formados por esses programas, e atualmente mais de 10 profissionais do 

assentamento estão lecionando na escola. Esse crescimento no número de educadores reflete 

a expansão e a consolidação da instituição, que se firmou como um importante centro de 

educação para a comunidade do assentamento.  

Conforme demonstrado sobre o processo de formação, expressamos a relevância 

desse espaço e tempo formativo, da Auto-Organização dos e das estudantes, dos planos de 

estudo e o conhecimento da realidade, ajuda a não se distanciar do objetivo da formação na 

Educação do Campo e na educação no todo. Sem esse conhecimento, dificilmente será 

possível realizar a verdadeira Educação do Campo. Isso evidencia que a formação docente 

não pode se restringir apenas aos bancos da universidade. Mesmo que uma pessoa tenha 

vivenciado o Movimento de Luta, passar por processos escolares em uma escola urbana que 

não desenvolveu a compreensão da realidade e sua transformação pode levar a uma 

alienação em relação a esses objetivos. Esse é um dos motivos pelos quais a escola, para 

formar uma classe trabalhadora do campo, deve passar por transformações profundas. 
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6 ​ CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao realizar o levantamento das práticas organizativas, da formação do espaço, da 

identidade e do território camponês no Assentamento 1º de Junho, percebemos que o processo 

de formação social, cultural e política precisa ser contínuo, contribuindo para a afirmação e a 

reafirmação da identidade territorial camponesa Sem Terra.  

 Compreendemos que a organicidade é um processo de organização ampla que busca 

resolver questões coletivas, mesmo que não afetem diretamente a vida individual, contribui 

para a formação política do sujeito e fortalece a identidade coletiva. Os sujeitos que dela 

participam possuem uma consciência política melhor do que daqueles que não participam. 

Também, aqueles(as) que não estão inseridos em nenhuma instância do MST ou interna, 

acabam se afastando do Movimento e com isso acabam defendendo ideias contrárias aos 

avanços sociais que o Movimento busca, muitas vezes de forma inconsciente.  

É visível que a organicidade é referência para a maioria das pessoas moradoras do 

Assentamento, e acreditamos que ela precisa continuar sendo. Ao nosso ver, estas têm 

buscado seguir na contramão do modelo do espaço que a classe dominante defende: um 

espaço capitalista, baseado em várias formas de exploração tanto do meio ambiente, dos 

recursos naturais e da exploração dos(as) trabalhadores(as).  Estas pessoas tentam a partir de 

suas lutas, organicidade, festividades, do seu modo de cultivar a terra, produzir seus 

alimentos, de sua cultura, sua vida material e imaterial fortalecer cada vez mais sua 

identidade com o coletivo, reafirmando sua identidade com o MST e com seu território.  

Ao nosso ver, ficou explícito que a organicidade não é só dar encaminhamentos a um 

problema, como, por exemplo, vender os produtos que se produz e ao final ter a renda. A 

partir do exposto, significa ir mais além. É preciso pensar a organicidade em todas as 

questões que envolvem as/as camponesas, seja sobre a renda, seja sobre a melhoria da 

educação ofertada dentro da escola do assentamento, etc.  

Se pegarmos como exemplo a questão da venda da produção, podemos analisar uma 

situação em que as famílias produzem alimentos e um atravessador compra seus produtos. 

Um exemplo disso é o leite. Esse atravessador entra na comunidade e paga um bom preço, o 

que sabemos que, na realidade, não acontece, mas vamos supor que isso ocorra. Nesse 

cenário, as famílias poderiam viver com autonomia financeira no campo. Esse exemplo 

demonstra que as famílias poderiam até resolver o problema financeiro, que é imediato, mas 

e as outras questões mais complexas que envolvem todas as pessoas da comunidade e o 
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próprio Movimento? Seria necessário se organizar para buscar soluções para essas questões 

também? Entendemos que a organicidade precisa resolver não apenas o problema financeiro, 

mas também outras questões de ordem coletiva. Caso contrário, o grupo de trabalho (GT) 

seria formado apenas para resolver questões pontuais, como a comercialização, e, 

consequentemente, o problema financeiro. 

Trouxemos aqui algumas ações recentes realizadas no assentamento que ao nosso ver 

é reflexo da organicidade que está seguindo. Com desafios, mas seguindo. Existem alguns 

movimentos importantes sendo realizados, como a retomada e impulsionamento da 

produção, pelo setor regional e estadual, por exemplo. Muitos jovens, pais e ex-dirigentes 

que estavam fora do processo organizativo, tanto interno quanto externo, estão sendo 

convocados pelo setor de educação a participar de cursos formativos, o que tem mostrado 

bons resultados. Debates sobre projetos anteriormente esquecidos estão sendo revitalizados.  

A agroecologia, em particular, vem sendo cada vez mais debatida e implantada no 

assentamento. Essa revitalização está fortalecendo a comunidade, promovendo o 

desenvolvimento sustentável e aumentando a participação ativa de seus membros. A 

agroecologia está entre as ações concretas que o MST vem lutando e defendendo nos últimos 

anos. Uma das dirigentes22 do setor de educação estadual do MST afirmou em uma reunião 

do coletivo que “ela é uma importante ferramenta para a construção da Reforma Agrária 

Popular”. A produção agroecológica é vista como necessária e urgente, mas o Movimento 

compreende que essa transição não acontecerá de uma hora para outra. O desafio reside no 

fato de que o modelo de produção defendido pelo mercado é amplamente aceito, e a 

sociedade em geral não está debatendo alternativas. Embora o debate sobre agroecologia 

tenha avançado em vários espaços e instituições de ensino, o Movimento Sem Terra 

reconhece que a aceitação desse modelo ainda não é homogênea dentro da sociedade. 

Portanto, é crucial manter e ampliar as discussões para promover uma compreensão mais 

ampla e integrada da agroecologia e seus benefícios, principalmente dentro das áreas de 

Assentamentos. 

É importante ressaltar que a maioria das pessoas que chegam no início do 

acampamento, muitas vezes carregam consigo uma visão de mundo influenciada pelo 

capitalismo, que inclui crenças como a de que a produção de alimentos só é possível 

utilizando pacotes de venenos químicos, destruindo florestas e colocando fogo na terra. Por 

isso, é essencial continuar intensificando o diálogo e promovendo formações para quebrar 

22 Dirigente estadual do setor de educação do estado de Minas Gerais. Foi feita a fala em uma reunião do setor 
em maio de 2021. 
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esses paradigmas. 

Várias ações vêm sendo realizadas para fortalecer a agroecologia. O MST está 

implementando um projeto chamado “Agroecologia nas Escolas”. A direção do Movimento 

na região, a partir dos setores de educação e produção, está procurando as direções das 

escolas dos assentamentos e acampamentos para dialogar e propor a inserção da 

agroecologia no currículo escolar. Esta ação que está sendo planejada para o final de 2022, é 

extremamente importante para que as escolas do campo possam trabalhar com um currículo 

que fomente a formação de um pensamento crítico em relação à produção de alimentos que 

seja “para a vida e não para a morte”, como defendido em campanhas pelos Movimentos 

Sociais contra os agrotóxicos. 

Bem, ao caminharmos para as conclusões, podemos dizer que não temos todas as 

respostas para as perguntas que nos inquietaram no início da pesquisa, mas chegamos a 

algumas possíveis conclusões a respeito. O ponto central da nossa pesquisa é a formação da 

identidade territorial a partir da organicidade dentro do MST. Acreditamos que a construção 

dessa identidade está intrinsecamente ligada à relação com a terra. Então quando um desses 

processos que acreditamos criar a identidade, tanto o da territorialização com a terra quanto, 

com a organicidade falha, a identidade Sem Terra é enfraquecida.  

O impacto da não organicidade, terá na comunidade exatamente o papel de manter ou 

de acabar com essa identidade. Então, quando não existe essa organicidade na comunidade 

automaticamente essa identidade é afetada. Quando está se organizando nos núcleos, nas 

associações, grupos de trabalho, de agroecologia, etc., temos impactos positivos, pois ao 

fazer parte dessa organicidade, você se insere nela e a partir dessa inserção você cria ou 

potencializa esta identidade. Pois, a partir da participação, de sua contribuição, este se 

identifica nesse processo. Um dos entrevistados olha para esta organicidade como uma 

possibilidade, criação de espaços de debates das diferentes temáticas, que vão ao encontro do 

fortalecimento da comunidade, afirma: J.P.L.S (2020),  

 
Quando se está organizado existe a possibilidade de enxergar os possíveis 
vícios ou alguns défices presentes na comunidade e a partir dessa 
identificação se esforçam para buscar saná-los, corrigi-los. Exemplo ao se 
inserir numa associação e percebe-se que a comunidade está aquém das 
manifestações culturais da comunidade e com a própria cultura do 
Movimento, você sente na ‘obrigação’ de criar espaços e/ou oportunidade 
para que essa comunidade retome ou cria essas práticas culturais e volta 
para essa realidade e fortalece essa cultura antes abandonadas 
(JP.L.S.,2021). 
 

A auto-organização, nesse sentido, precisa continuar carregando consigo a 
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intencionalidade formativa, trazendo reflexões sobre como as famílias podem buscar a sua 

auto sustentação e consequentemente, a sustentação do Movimento.  A fala acima trazida 

pelo jovem J. P. L. S. (2021) sobre os desafios, aponta que a organicidade, vai e volta para a 

questão da formação, porque mesmo havendo essa prática organizativa coletiva, ela por si só, 

não garante a mudança de comportamento ou pensamento das pessoas. Esta organicidade 

precisa estar caminhando em paralelo com a formação, precisa ser direcionada a partir da 

necessidade identificada. E a partir que ela aconteça existe essa possibilidade de desenvolver 

a criticidade desses sujeitos.  É a partir desses debates e apontamentos feito nesses espaços, 

que se identifica a necessidade de dialogar sobre um determinado tema ou outro e propor os 

estudos como, por exemplo, a cultura, sobre a mulher, o machismo, o racismo, a homofobia, 

a produção agroecológica, etc. 

Percebe que não é só se organizar para resolver um possível problema, mas estudar 

sobre essas problemáticas e assim ir para além delas, suas causas, consequências e buscar a 

resolução desses mesmos problemas. Ela ainda tem o papel de trabalhar as possíveis 

mudanças de comportamentos humanos, e de até de paradigmas. Todo esse processo 

formativo, da organicidade e da formação, tem esse papel de trabalhar a formação crítica 

desses sujeitos e, aqueles(as) que estão envolvidos(as) nela, ao nosso ver (re)forma e se auto 

transforma.  

Todo esse duplo processo ajuda a manter a organicidade ativa, compreendendo que 

essas duas ações contribuem para a constituição de novos quadros de lideranças. Nesse 

sentido a organicidade manterá de forma mais ativa e assim, conseguirá avançar na pauta da 

Reforma Agrária popular, para toda população e é nesse sentido, que a organicidade dentro 

do MST impacta no processo de transformação da realidade social brasileira.  

Fazendo uma relação do espaço, território, organicidade e educação, percebe-se que a 

escola não é a principal responsável pela formação, mas que é uma importante ferramenta de 

criar consciência política crítica e mais humanizada dos que passam por ela. A escola deve 

compreender e assumir seu papel de formativo de uma vez por todas e a partir dessa 

formação, constituir sujeitos críticos que vão na direção da construção da nova sociedade.  

Sendo assim, é importante que as e os(as) educandas(os) se formem dentro da sua 

própria realidade, trazendo para sua formação os inúmeros saberes populares e 

conhecimentos tradicionais (danças, rodas, brincadeiras, estórias, as lutas, a produção 

agrícola agroecológica, o cuidado com o solo, com as sementes crioulas, a organicidade 

social, entre outros). Assim, contribuem com o fortalecimento da sua cultura/tradição. Para 

isso, é preciso fazer antes uma leitura da realidade, construir planos de estudo, sob essa 
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perspectiva, em questões que embasam as vivências na própria comunidade do campo e em 

seu entorno. 

A partir da compreensão que esta é uma educação projetada com e a partir da prática 

dos Movimentos Sociais camponeses, que transformou essa experiência em uma pedagogia,  

cabe a direção dessas escolas buscarem meios e formas para garantir os princípios contido 

nela, bem como entender que a esse projeto de educação construído pelos Movimentos 

sociais do campo e não a partir dos governos ou do Estado. Isso indica que se trata de uma 

política de formação no sentido literal da palavra, pública. A partir dessa afirmação de que a 

educação do campo é resultado de uma luta coletiva e que a partir desse coletivo unificado e 

forte conseguiram romper as cercas das universidades, conseguiram formar milhares de 

professores e filhos e filhos de assentados, acampados camponeses dos vários lugares desse 

país que jamais se imaginou ocupando um banco da universidade, até sonhou, mas achou 

que não era possível e a luta provou que é possível. 

A população do campo teve um avanço a partir da conquista dos decretos e diretrizes 

da Educação do Campo. Agora é preciso que a classe trabalhadora do campo se aproprie dos 

conhecimentos científicos, pois ele proporciona conhecer as várias formas de permanecer na 

luta e encontrar caminhos de como avançar cada vez mais em direção às políticas públicas 

como direito. Não é somente ter escolas no campo, essa, com certeza, é uma grande 

conquista para a classe trabalhadora, mas não é o bastante. É preciso que a escola coloque 

em prática os princípios da educação do campo, começando por construir um Projeto 

Político Pedagógico, necessariamente vinculado aos interesses da classe trabalhadora. 

A partir dessas questões e reflexões, trazemos algumas perguntas para pensar a 

respeito do papel das escolas do campo: Qual a concepção de educação que fortalece a 

população do campo em seu território? Qual a concepção de sociedade que as escolas do 

campo propõem, e a partir de quais estratégias buscam transformar a sociedade? Com que 

sociedade as escolas do campo estão comprometidas? Elas formam para a solidariedade ou 

para a concorrência de mercado? Para passar no ENEM, nas avaliações do governo? Estão 

formando futuros profissionais que buscam reproduzir a sociedade capitalista atual ou 

aqueles que vão lutar contra-hegemonicamente, promovendo rupturas dentro dessa estrutura? 

A sociedade que precisa ser transformada não acontecerá por si só, tampouco de 

forma fácil ou automática. Ela deve ser construída hoje, agora. Não se pode pensar em uma 

transformação em que as pessoas visualizem a ação prática para o futuro; é preciso agir no 

presente. 

É preciso ter em mente que boa vontade e discursos prontos não mudam uma 
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realidade concreta. O que realmente transforma é a prática cotidiana, com ações concretas no 

sentido de romper com o que já está estabelecido. Isso exige coragem, disposição e um 

planejamento cuidadoso do que se faz agora, para que possa afirmar o novo. 

Por isso, é essencial que a equipe pedagógica das escolas do campo, em conjunto 

com os coletivos da educação, faça essa reflexão e busque alternativas que visem à 

transformação real da educação e, consequentemente, do sujeito do futuro. 
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